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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 168• SESSÃO, 
EM 3 DE OUTUBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados 
à. Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n9 

254/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivos à Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que dispõe sobre 
o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

1.2.3 - Comunicação da Presf.­
dência 

-Arquivamento do PrOjeto de 
Lei da Câmara nl' 33/82 (n9 
1.309/79; na Casa de origem), por 
ter recebido pareceres contrários-, 
quanto ao mérito, das comissões a 
que foi distribuído. 

1.2.4- Fala da Presidência 
Referente ao tempo destinado 

aos oradores do Expediente da pre-

SUMÁRIO 
sente sessão, dedicado a comemo­
rar o 3_01' aniversário da --Lef n9 
2.004j53, que crio~ o monopólio 
da União no setor petrolífero e ins­
tituiu a PETROBRÁS. 

Oradores 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO 

SENADOR PASSOS PORTO 
SENADOR MÁRIO MAIA 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
_( contin uaçào) 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO ....:... Nota do general Andra­
da Serpa, divulgada peJilmprensa, 
a respeito da gravidade do momen­
.to nacional. 

SENADOR GABRIEL HER­
MES - SOleiiíaade alusiva ao 
transcurso do "Dia do Contador". 

1.2.6 - Leitura d~ projeto 
· - Projeto de Lei do Senado n~' 

255f8J; de autoria do Sr. Senador 
Lázaro Barboza, que introduz alte­
rações no Código de Mineração. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 
54/83 (n"' 881/79, na Casa de ori­
gem), que regula o exercfcio da 
prOfissão de Técnico eln Planeja­
mento Turístico e detennina outras 
providências. Aprovado, a.pós usar 
da palavra o Senhor Nelson Car­
neiro. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
17/81 -Complementar, que cria, 
nas regiões metropolitanas, o Con~ 
selho Administrativo constitUídO 
pelos Prefeitos e por representantes 
das Câmaras Municipais, modifi­
cando a Lei Complementar n"' 14, 
de 8 de junho de 1973. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

-----=-Requerimento n"' 793/83, do 
Senador Pedro Simon, solitando, 
nos ~ermos do art. 371, alínea c, do 
Regimento Interno, urgência para 
o Requerimento n"' 784, de 1983, de 
autoria do Senador He~rique San­
tillo. que solicita criação de uma 
ComisSão Especial Mista que deve­
rá ser formada de I 1 Senadores e 
11 Deputados Federã.is, com vigên-

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 4 DE OUTUBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. _44, inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
CoelhO, Presidente -dÕ Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 71, DE 1983 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argelina Democrática e Popular para a criação de 
uma Comissão Mista Brasileiro-Argelina, concluldo 
em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Art. 111 É aprovado o texto de Acordo entre o Go~ 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argelina Democrática e Popular para a 
criação de uma Comissão M(sta Brasileiro-Argelina, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de outubro de 1983. - Seriador 
Nilo Coelho, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 
DA REPÚBLICA ARGELINA DEMOCRÃ­
TICA E POPULAR PARA A CRIAÇÃO DE 
UMA COMISSÃO MISTA BRASILEIRO­
ARGELINA PARA A COOPERAÇÃO ECO­
NÓMICA COMERCIAL, CIENTlFICA, TEC­
NOLóGICA, T~CNICA E CULTURAL 

O Governo da República Federativa do_ Brasil 
e 
O Governo da República Argelina Democrática e Po­

pular; 
Conscientes dos laços de amizade e solidariedade que 

unem os dois países, 
Desejosos de consolidar esses laços em todos os cam­

pos, principalmente no campo da cooperação econômi­
ca, comercial, científica, tecnológica, técniCa e culiufal, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

Fica instituída uma Comissão Mista Brasileiro­
Argelina de Cooperação Econômica, Comercial, Cientí­
fica, Tecnológica, Técnica e Cultural, com o objetivo de 
promover a cooperação entre os dois países, de acordo 
com o interess_e mútuo. 

Artigo 11 

A referida Comissão terá por finalidade: 
-definir a orientação a seguir para que sejam atingi­

dos os objetívoS do presente Acordo, especialmente em 
matéria de: 

a) cooperação econômica nos campos da indústria, 
das minas e energia convencional, dos transportes, das 
comunicações e_ das relações postais; 
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cia de 120- dias, para discutir e ava­
liar aspectos do contexto econômi­
co social e institueioflal do País. 
Votação adiada por falta de "quo­
rum". 

- Projeto de Lei do Senado 11 11 

280/80, de autúria do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição erri todo o território 
nacional. (Apreciação preliminar 
da constituCionalidade). Votação 
adiada por falta de "quorum". 

- ProjetO de Lei do Senado n11 

39/83, de autoria do Senador Pe­
dro Simon, que autoriza o Poder 
Ex~utivo a conceder um abono de 
emergência de 70% para os servido­
res públicos fede-rais, e _dá outras 
providências. (Apreciação prelimi­
nar da constituciorialidade). Vo~ 

tação adiada por falta de "quo­
rum". 

- Projeto -de Lei do Senado n9 
70/83, de autoria do Senador Nel-

son Carneiro, que estabelê:ce cii­
tério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adia­
da por falta de "quorum". 

- P"rojeto de _ _Lei do Senado nQ 
337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta de_ ~·quorum", para votação 
do Requerimento n9 800/83. 

1.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADO/l LUIZ CAVAL· 
CANTE- Substituição do Minis­
tro Delfim Netto. 

SENADOR PEDRO SIMON­
Aspecto político-econômico­
financeiro da atualidade brasileira. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Agravamento da crise habi­
tacional no País. 

SENADOR RAIMUNDO- PA· 
RENTE - Liberação de recursos 

tmra·a construção de terminal pes­
queiro em Manaus - AM. 

SENADOR ALMIR PINTO­
Falecimento do empresário Gerar­
do Matos Bezerra Lima. 

SENADOR LlZARO BARBO· 
ZA - Mecanismos de controle do 
capital estrangeiro na mineraçãO. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
DO SENADO 
N~'s 108 a 110, de 1983 

3 -sECRETARIA-GERAL 
DA MESA 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES" E VICE· 
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSi)ES i'ERMANENTES 

b) hidráulica e agricultura; 
c) intercâmbio comercial; 
d) relações fin-anceiraS;-
e) cooperação cultural nos campos da informação, 

do ensino e da formação profissiOnal, da juventude e dos 
esportes, da saúde pública, do meio-ambiente e da indús­
tria do turismo e hoteleira; 

entre os dois países nos campos com~rcial, econômico;-­
financeiro, científico, tecnológico e técnico, no -que res­
peita à situação dos nacionais ·que se deslocam de um 
país para o outro, e de seus respectivos bens. 

f) cooperação científica; tecnológica e técnica por 
meio, dentre outras modalidades, da consulta e inter­
câmbio de experiências -e de peritos nos setores de ativi­
dades que apresentem interesse comum; 

g) cooperação no campo da pesquisa e da explo­
ração de novas fontes de energia; 

-elaborar e submeter à aprovação dos dois Gover­
nos propostas e programas, de forma a concretizar essas 
modalidades; 

-resolver os problemas que possam surgir da apli­
cação dos Acordos e Ajustes conc;Jllídos ou a conduir 

Artigo 111 

A Comissão Mista realizará pelo menos uma sessão a 
cada dois anos, e poderá se reunir em sessão extraordi­
nária sempre que as Partes assim o decidíTe-rri. As_refer_í­
das sessões realizar-se-ão alternadamente em Brasília e 
em Argel. 

Artigo IV 

A delegação de cada país ser~fchefiada por personali­
dade de nivel ministerial e será composta por membros 
designados pelos respectivos Governos. 

Artigo V 

As decisões e conclusões da Comissão serão consigna­
das em atas ou trocas de cartas e, conforme o caso, em 
Convênios, Ajustes e Protocolos a serem concluídos en­
tre as Partes. 

Artigo VI 

A agenda de cada sessão será determinada mediante 
entendimento por via diplomática, com antecedência de 
um mês da abertura de cada sessão, e será adotada no 
dia da abertura da referida sessão. 

Artigo VII 

O presente Acordo será submetido à aprovação do Le­
gislativo após sua assinatura. Entrará em vigor proviso­
riamente, no limite da competência das autoridades res­
ponsáveis por sua implementação, na data de sua assina­
tura, e definitivamente na data da troca dos instrumen­
tos de ratificação. 

Artigo VIII 
A vigência do presente Acordo é de 5 (cinco) anos. Se­

rã prorrogado por recondução tácita por novos períodos 
de 5 (cinco) anos, a menos que uma das duas Partes Can~ 
tratantes exprima a decisão, por escrito e com umã an~ 
cedência de 6 (seis) meses, de modificá-lo ou de terminã­
lo. 

Feito em Brasília, aos 3 dias do mês de junho de 1981, 
em três exemplares originais, nas línguas portuguesa, 
árabe e francesã, sendo os três textos igualmente autênti­
cos._ 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo- Governo dã República Argelina Democrática e 
Popular: M'hamed Yalá. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iriciso VI. da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÀO N• 342, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito no valor de CrS 
12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e quaren~ 
ta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trio~ 
ta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos). 

Art. li' 1:: o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizadO a elevar, temporariamente, O parâtn.;tro 
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estabelecido pelo item IV do art. 29 da Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, alterada pela de n9 93, de I I de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão -de 3.550.683 (três mi­
lhões, quinhentos e cinqíienta mil, seiscentos e oitenta e 
três) Obrigações do Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul- Tipo Reajustãvel- ORTE-RS, equivalentes 
a Cri 12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e qua­
renta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trin­
ta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos), considera­
do o valor nominal do título de Cr$ 3.588,63 (três mil, 
quinhentos e oitenta e oito cruzeiros e sessenta e três cen­
tavos), vigente em abril/83, cujos recursos são destina­
dos a investimentos no setor agrícola, naquele Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 343, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
1.058.394.126,00 (um bilhão, cinqüenta e oito mi­
lhões, trezentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e 
seis cruzeiros). 

Art. 1"' ~o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2~> da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 1.058394.126,00 (um 
bilhão, ciilqüenta e oito milhões, trezentos e noventa e 
quatro mil, cento e vinte e seis -cruzeiros), corresponden­
tes a 441.264,15 ORTNs, considerado o valor nominal 
da ORTN deCrS 2398,55 (dois mil, trezeiitos e noventa­
e oito cruzeiros e clilqüenta e cincci centavos), vigente em 
outubrof82,junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a utilizaçá6 de ·recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, com fiança a ser prestada 
pelo Banco do Estado de São Paulo S.A.- BANESPA, 
destinada à implantação de penitenciária em- São José 
dos Campos - SP, obedecidas as condições admitidaS 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na âata de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Ata da 168• Sessão, 
Em 3 de outubro de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
Henrique Santillo e Almir Pinto. 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: _ 

Mário Maia- Raimundo Parente- Claudionor Ro· 
riz- Odacir Soares -Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes - Alexandres Costa - Alberto Silva - Helvidio 
Nunes- Almir Pinto- Virgílio Távora- Dinarte Ma­
riz - Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Nilo 
Coelho - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto -Jutahy 
Magalhães - Nelson Carneiro - Henrique Santillo -
Lázaro Barboza --José Fragelli - Lenoir Vargas-
Carlos Chiarelli - Pedro Sirilõ-n: -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOs nossos trabalhos. 
O Sr: 1~"-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES Nos 846 E 847, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n"' 11, de 
1983 (n"' 8-B, de 1983-CD) que "aprova o texto da 
Resolução n~" A 450, da XI Assembléia Geral da Or­
ganf~ção Mal_i~-~ Con_sultha lntergovernamental 
- OMCI, que aprovou Emenda à Convenção da Or­
ganização, concluída em Londres, a 15 de novembro 
de 1979''. 

PARECER No 846, DE 1983 
Da Comissão de ReiRÇões Exteriores 

Relator: Senador Roberto Campos 
Em conformidade com o disposto no artigo 44, item I, 

da Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re­
pública envia ao Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto da Resolução n"' A 450, da 
XI Assembléia Geral da Organização Marítima Consul­
tiva Intergovernamental (OMCI), que aprovou Emenda 
à Constituição da Organização, concluída em Londres, a 
15 de novembro de 1979. 

O ato internacional em pauta é fruto da Resolução n"' 
A 450, aprovada em seu décimo período de sessões, pela 
qual decidiu se reunir em 1979'um grupo especial de tra­
balho aberto a todos os Governos-membros para estu­
dar e apresentar à Assembléia, no décimo primeiro 
período de sessões da mesma, proposta de emendas à 
Convenção da Organização Marítima Consultiva Inter­
governamental, levando-se em conta as propostas apre­
sentadas durante a décima sessão pelos Governos da 
França, Itália e Nigéria, bem como outras propostas 
submetidas pelos Governos-membros. 

Assim, fOram aprovadas emendas aos artigos 17, 18, 
20e5l. -

No encaminhamento da Mensagem, o Senhor Chan­
celer esclarece que .. importa salientar que as emendas em 
pauta são de procedimento e modificam disposições da 
Convenção da (OMCI) quanto ao número de compo­
nentes do Conselho da Organização, aos critérios de es­
colha do Presidente e à constituição de quorum, à proces­
sualíStica referente às emendas a serem propostas e às 
normaS relativas ici fuilcionamento do Conselho". 

Vale recordar que o Brasil é membro do Conselho, 
desde seu ingresso na Organização, e integra o grupo de 
países da Categoria ·a, reservada aos países com maior 
interesse no comércio internacional marítimo. 

Em virtude da ativa atuação do Brasil na Organização 
como membro do Conselho, a aceitação das emendas em 
apreço é conveniente, uma vez que permitirá ~eja aumel_l­

-faaa-a-partidpação dos países em desenvolvimento no 
referido _órgão executivo. 

Pelo exposto, e na análise das emendas apresentadas, 
entendemos que deva ser aprovado o Projeto de Decreto 
Legislativo n~" li, de 1983, na forma como se encontra. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1983. -Luiz 
Viana, PresiQ_ente.- Roberto Campos, Relator.- Sal­
danha Derzi - Amaral Peixoto - Octál'io Cardoso -
João Calmon - Itamar Franco, com restrições. 
Virgílio Távora - Marco Maciel. 

PARECER N• 847, PE 1983 .. 
Da ('omissão de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
Na forma do que dispõe o artigo 44, ;tem I, da Consti­

tuição Federal, O Senhor Presidente da República sub-
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mete ao Congresso N acionai, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro do Exterior, o tex­
to da Resolução n"' A 450, da XI Assembléia Geral da 
Organização Marftima Consultiva lntergovernamental 
(OMCI), que aprovou Emendas à Constituição da Orga­
nização, concluída em Londres, a 15 de novembro de 
1979. 

Informa a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
das Relações Exteriores que "as emendas em pauta são 
de procedimento e modificam disposição da Convenção 
do OMCI quanto ao número de componentes _do Conse­
lho da Organização, aos critérios de escolha do Presiden­
te e à constituição de quorum, à processualística referente 
às emendas a serem propostas e às normas relativas ao 
funcionamento do Conselho". 

Recorda, ainda, a fonte que estamos citando, que .. o 
Brasil é membro do Conselho, desde seu ingresso na Or­
ganização, e integra o grupo de países da Categoria B, 
reservado aos países com maior interesse no comércio in­
ternacional marítimo". 

A conveniência paia 0Si:"3.sil da aceitação das emen­
das em apreço - esclarece a seguir a Exposição - reside 
na circunstância delas possibilitarem maior participação 
dos países em desenvolvimento no Conselho da Organi­
zação de que _nosso País é membro ativo. 

As Emendas aprovadas pela Resolução n~' A 450, da 
XI Assembléia Geral da Organização Marítima Cçmsul­
tiVa Intergovernamental, cuja aceitação pelo Brasil, está 
prevista no presente Projeto de Decreto LegislatiVo -
são dirigidas aos artigos 17, 18, 20 e 51 e visam apenas, 
como explicou a Exposição, alterar procedimentos, a fim 
de agilizar a Organização referida. 

Sobre a matéria, houve pronunciamento favorável da 
Comissão de Relações Exteriores çleste Senado que apro­
vou Parecer pela aprovação, relatado pelo Senhor Sena­
dor Roberto Campos. 

A participação do Brasil em convenções e organi­
zações internacionais, voltadas para os mais diversos 
fins, tem por fii1alidade principal aprofundar a inte­
gração de nosso País no sistema de cooperação mundial, 
através do qual as nações se aproximam e resolvem, jun­
tas, as questões de interesse comum, no espaço ecumêni­
co. 

Não s_e discute, no presente momento, os interesses 
que levaram o Brasil a participar da OMCI. São interes­
ses óbvios, cabe ressaltar. E as Emendas ora sob enfoque 
são detalhes acessórios que apenas ampliam e aper­
feiçoam o principal, segundo esclarece_o Ministério das 
Relações Exteriores. Nosso País tem no mar e na nave­
gação marítima os elementos de maior importância para 
a expansão de seu comércio internacional-e isso justifica 
seu empenho pela funcionalidade da Organização Marí­
tima Consultiva lntergovernamental. 

Concluímos assim, na linha do exposto, opinando pela 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n~> 11, de 
1983. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1983 . ....:... Bene-­
dito Ferreira, Presidente.- Lomanto Júnior, Relator.­
Hélio Gueiros - Adcrbal Jurema. 

PARECERES N"'s 848 E 849, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n"' 18, de 
1982 (n9 135-B, de 1982-CD), que "'aprova o texto do 
Conl'ênio sobre Transpnrte Terrestre Fronteiriço de 
Carga, firmando entre o Governo da República Fede­

- ratba do Brasil e o Gol'erno da República da Vene­
zuela, em Caracas, a 19 de fel'ereiro de 1982". 

PARECER N• 848, DE 1983. 
Da Comissão de Rela4;ões Exteriores 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Atendendo ao preceituado na Constituição Federal, 

em seu artigo 44, inciso I, o Senhor Presidente da Re-
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;.túblíca envia ao Corigresso-Nãcionãl, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado -das 
Relações Exteriores, o teXto do Convênio sobre Trans~ 
porte Terrestre Fronteiriç-o de Carga, firmado entre o 
Goverrio da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela, em Caracas, a 19 de feverei­

. ro de 1982: 
O ato internaclonãl em pauta, nas suas considerações 

iniCiais;- ressalta o estágio atual de desenvolvimento de 
transporte, gerado pelo intercâmbio comercial na região 
fronteiriçã- do Brasil com a Venezuela, principalmente 
através do ponto assinalado pelo marco B.V.S que é a es­
trada entre Boa Vista e Santa Elena de Uairén, e que esse 
transp-orte é realizado em quase sua totalidade por trans­
portadores autônomos, sendo de vital importância para 
a região, considerando-se os aspectos sociais envolvidos. 

Assinala o Senhor MiniStro- das Relações Exteriores, 
em sua Exposição-âe Motivos, que o presente instrunien­
to internacional, "facilitará a tarefa dos órgãos encarre­
gados do controle do fluxo viário entre os dois países e 
permitiiâ melhor atendimento dos interesses econômicos 
e s-ociais das referidas áreas de fronteiras". 

O Convênio em questão, composto de treze artigos, 
foi elaborado atendo-se ao fundamental aspecto da reci­
procidade çie tratamento e ao cumprimento das normas 
de ordem aduaneira, imigratória, sanitária e outras, pre­
vistos na legislação de cada país. 

No âmbito desta Comissão, nada encontramos que 
possa ser oposto ao Convênio. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 18; de 1982, na forma como se en­
contra. 

Sala da Comissão;'IO de agosto de 1983.- Luiz Via­
na, Presidente.- Amaral Peixoto, Relator.- Octávio 
Cardoso- Gastâo Müller- Nelson Carneiro- Roberto 
Campos- Martins Filho- João Calmon- Marco Ma­
ciel. 

PARECER N• 849, DE 1983. 
Da Comissão de Transportes, Comunicação e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
O Projeto de Decreto Legislativo sob enfoque aprova 

o texto do Convênio sobre Transporte Terrestre Frontei­
riço de Carga entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Venezuela, con­
cluído em Caracas, a 19 de fevereiro de 1982._0 pronun­
ciamento do Congresso sobre a matéria será formalizado 
de conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, 
da Constituição FederaL 

O ato internacional em referência- esclarece a Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro das Relações Ex te~ 
riores- "aplica-se ao Transporte Rodoviãrio de Carga 
entre o Território Federal de Roraima, no Brasil e o Es­
tado Bolívar, na Venezuela, realizado em sua quase tota­
lidade por transportadores autônomos, através do mar­
co BV -8, na região situada entre Boa Vista e Santa Hele­
na de Uairén". 

Informa, a mesma fonte citada, que os principais obje­
tivos do Convênio são disciplinar o transporte fronfe"i­
riço de carga entre o Brasil e a Venezuela e consolidar 
suas condições de operação. Assinala, ainda, que ele "fa­
cilitará a tarefa dos 6rgaõs encarregados do controle do 
fluxo viário entre os dois países e permitirá melhor aten­
dimento dos interesses econômicos e sociais das referidas 
áreas de fronteira". 

O texto do Convênio, de 13 artigos, obedece aos pa­
drões usuais nos documentos do gênero. Vigentes, aliás, 
o Brasil já possui ã:Ccirdos semelhantes com os países vi­
zinhos da fronteira meridional. 

A matéria tramitou na Câmara, de maio a agosto de 
1982. 

Nesta Casa, já houve sobre o Projeto pronunciamento 
, f a vorâvel da Comissão _de Relações Exteríores. 

--DIÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Universalmente, no limite em que a fronteira entre 
países torna-se viva, em que se adensa a população dos 
mesmos nas faixas lindeiras - surge, vigoroSo e movi~ 
mentado, o comércio de mercadorias e o entrelaçamento 
crescente de interesses econômicos, entre os grupos na­
cionais que se defrontam. 

Esse comércio não deve ·ser reprimido nem desestimu­
lado, pois, na sua órbita, a prosei ma nacionais de dois ou 
mais países, condicionando-os para o entendimento, a 
cooperação e a paz. Mas como todas as atividades exer­
cidas sobre a face da terra, deve ser ordenada e essa orde­
nação - feita através de um entendimento direto entre 
os países interessados- não coincide, pela sua peculiari­
dade, com o que se estabelece nos tratados gerais de co­
mércio, vigentes ou a serem firmados, entre as mesmas 
partes contratantes. 

As normas presentes nos convênios sobre transporte 
terl'i::stfe fronteiriço visam ao estabelecimento de cri­
térios práticos nas diferentes OPerações que integram 
esse relacionamento econômico direto entre populações 
fronteiriças de dois ou mais países. 

O fato, em tal caso, precede à norma, pois, é a própria 
existência desse transporte terrestre fronteiriço de carga, 
em plena expansão, que exige um entendimento dos Go­
vernos para que se promova a indispensável disciplina 
dos procedimentos a observar pelos que o promovem. 

Do ângulo de análise deste Órgão técnico nada há, 
portanto, a opor ao Convênio examinado, motivo pelo 
qual opinamos pela aprovação, como preceitua o Proje­
to de Decreto Legislativo n" 18, de 1982. 

É o parecer. 
Sala das comissões, 29 de setembro de 1983. - Benedi­

to Ferreira, Presidente. - Lomanto Júnior, Relator. -
Hélio Gueiros- Aderbal Jurema. 

PARECER N"s 850 E 851, DE 1983. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nQ 103, de 1982, 
(n" 137-B, de 1979, na Câmara dos Deputados) que 
''altera o artigo 2Q da Lei n9 6.168, de 9 de dezembro 
de 1974, que ~•criou o Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, e o artigo 39 do Decreto-lei n9 
594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria 
Esportiva Federal.,, 

PARECER N• 850, DE 1983. 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A proposição ora em estudo, de autoria do ilustre De­

putado Adhemar Ghisi, tem por finalidade alterar o arti­
go 29 da Lei n" 6.168, de 9 de dezembro de 1974, que 
criou o Fundo de Apoio ao Desenvolmento Social -
F AS - e ai'tigo 3" do Decreto-lei n" 594, de 27 de maio 
de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal. 

Em sua proposição o autor do projeto relembra o em­
pobrecimento que afetou a maioria de nossos municípios 
por força da vigente discriminação constitucional de ren­
das tributárias, agravada com a di~ünuição da arreca­
dação _fi"!~micipal e a descapitalização das ativi~ades eco­
nômicas em razão das quantias semanalmente drenadas 
para as apostas na Loteria Esportiva Federal, sem retor­
no em termos de obras e investimentos. 

Diz ainda que o volume de apostas da Loteria Esporti­
va tem crescido e a cada semana são maiores as irilpor­
tâncias que do município são carreadas para Õs cofres fe­
derias. 

Ao projeto inicial foi anexada proposição do eminente 
Deputado Athiê Jorge Coury, atribuindo parte da Arre­
cadação da Loteria Esportiva aos municípios, para exe­
cução de programas de educação física, esporte~ e sanea­
mento básico. 

O projeto pretende, pois, aprimorar a legislação relati­
va a Loteria Esportiva, em favor de nossos desassistidos 
municípios dando-lhes recursos para aplicação em pro-

Outubro de 1983 

gi'amas e projetos de conteúdo social ou que visem ao de­
senvolvimento _das atividadc:s e::.-portivas. 

Assim, somos favoráveis ao projeto em estudo, por en­
tender que a proposição é oportuna e conveniente, 
preenchendo lacuna na legislação, ficando mantidas às 
prioridades dos Planos Nacionais de Desenvolvimento 
Social, com as vantagens de serem aplicados diretamente 
pelos municfpios. 

Sala da Comíssão, 30 de junho de 1983.- João Cal~ 
mon, Presidente.~ Aderbal Jurema, Relator.- Fernan­
do Henrique Cardoso - Gastão Müller Passos Pôrto -
Álvaro Dias. 

PARECER N• 851, DE 1983. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José. Fragelli 
A matéria ora submetida ao exame desta Comissão 

tem por escopo alterar a legislação relativa à Loteria Es­
portiva, a fim de introduzir dispositivos relacionados ao 
atual mecanismo de aplicação da receita liquida oriunda 
da exploração, pela Caixa Econômica Federal, do referi­
do sistema lotérico. 

Assim, pretende-se destinar 10% (dez por cento) da re­
ceita líquida à aplicação, em caráter obrigatório, no pró~ 
prio município que gerou a receita. 

Como se observa, não será modificada a sistemática 
atual do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, viiiculando-se tão-somente à aplicação de parte da 
receita ao local de sua arrecadação. 

Trata-se pois de medida que não implica em aumento 
da despesa pública, modificando apenas o aspecto quali­
tativo da sua destinação. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto 
no âmbito da competência regimental desta Comissão. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1983.- Itamar 
Franco, Presidente. -José Fragelli, Relator. - Hélio 
Gueiros - Amaral Peixoto - Octávio Cardoso - José 
Lins, contrário - Saldanha Derzi - Jutahy Magalhães 
- Iris Célia. 

PARECERES N•s. 852 E 853, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 131, de 1981 
(n" 3.193-B, de 1980, na Câmara dos Deputados), 
que "modifica a redação do art. 42 e do inciso XXlX 
do art. 89, da Lei nço 5.108, de 21 de setembro de 1966 
- Código Nacional de Trânsito". 

PARECER N• 852, DE 1983. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 
O presente Projeto, originário da outra Casa do Legis­

lativo, altera dispositivos do Código Nacional de Trânsi~ 
to, referidos-na ementa em epígrafe, para exigir entre ou­
tras providências, a utilização do taxímetro como forma 
de cobrança do serviço prestado por veículos de aluguel 
destinados ao tfansporte de passageiros, nos municípiõs 
COm população superior a cem mil habitantes; e a 
adoçã_o, por-esses mesmos veículos, de motores movidos 
a álcool ou a gás liquefeito de petróleo- GLP, nascida­
des com população superior a cinqllenta mil habitantes. 

Beneficios fiscais são conferidos aos ve[culos que cum­
prirem a nova lei, e penalidades são propostas para os 
proprietários dos veículos que a descumprirem. 

Na Câmara, o Projeto foi ac~ito pela sua Comissão de 
Constituição e Justiça, com uma emenda técnica que 
compõe a sua redação final e, na Comissão de Transpor­
tes, recebeu Sub_sfitutivo ie_cusado pelo Plenário daquela 
Casa do Congresso. 

Sob os aspectos de constitucionalidade e juridicidade, 
nada impede a tramitação da matéria, O que nos leva a 
opinar por sua aprovação, deixHndo o exame de seu 
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mérito às demais Comissões 'TétnTCã:S do-Sellaão.para as 
quais o projeto foi igualmente distribuído. 

Este o meu Parecer. 
Sala das ComisSõeS, 24 de novembro de 1982.- Aloy­

sio Chaves, Presidente.- José Fragelli, RelatOr.- Af­
fonso Camargo- Bernardino Viana- Aderbal Jurema 
-Almir Pinto- Leite Chaves- Dulce Braga- José 
Lins. 

PARECER No 853, DE 1983. 
Da Comissão de Transportes, 

Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Aderbal Jurema. 
O Projeto sob exame, originário da egrégia Câmilra · 

dos Deputados, de auto,ria do ilustre Deputado Octávio 
Torrecilla, modifica a '-"redação do art. 42 e do inciso 
XXIX do art. 89, da Lei n~' 5.108, de 21 de- setembro de 
1966. 

2. Na JustificatiVa, analisa o Autor, minuciosa e per­
cucientemente, as vantagens da utilização, nos veículos 
de aluguel destinados ao transporte de passageiros das 
cidades de mais de 50.000 habitantes, dos motores movi­
dos a ãlcool e a GLP (gâs líqi.ief6ito -de-petióleo), -desta­
cando, quanto ao GLP, as vantagens da ecõnomia e do 
baixo grau de poluição, 

Duas são as modificações básicas do Projeto. 
Pela primeira delas - nova redação ao art. 42 da Lei 

n9 5.108/66- ficam os vefculos de aluguei destinados ao 
transporte de passageiros obrigados a adotar motores 
movidos a álcool ou a gás liquefeito de petróleo (GLP), 
com prazo aos movidos a gasolina para adaptação(§ 19), 
e com previsão de isenções de impostos, taxas e tarifas 
para os que comprovem ter realizado as transformações 
exigidas. 

Pela segunda- alteração do art. 89 da Lei n"' 5.108/60 
- fix"a-se a penalidade para o descumprimento da nOVa 
norma. 

QuantO às vantagens da obrigatoriedade de os veícu­
los de aluguel de transportes de passageiros, nas cidades 
de mais de 50.000 (clnqi.Ienta mil) habitantes, adotarem 
motores movidos a álcool, cremos ser o óbvio, pelo que 
isso pode significar em teriTiõs de economiã. de petróleo e -
incremento do consumo de combustível produzido inter­
namente. 

No que diz respeito ao uso do GLP, suas vantagens es­
tão sobejamente demonstradas na Justificação. Além 
disso, sabe-se que em São Paulo, por exemplo, o GLP é 
largamente usado como combustível, em taxfs, apeSar da 
proibição e dos riscos das adaptações mal feitas. A regu­
lamentação legal da matéría-poriã.- fim a essa sitUação, 
possibilitando adaptações seguras e asjã apontadas van· 
tagens da economia e da diminuição da poluiÇão. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do Projeto, 
por oportuno e conveniente. 

Sala da Comissão; 29 de setembro de 19,83.- Benedi­
to Ferreira, Presidente. - -Aderbal Jurema, Relator. -
Hélio Gueiros - Lo manto Júnior. 

PARECERES Nos 854 E 855, DE 1983 

Sobre o Projeto de Leí do Senado n'<' 129, de 1983, -
que "'obriga os passageiros e tripulantes de embar­
cação a usar colete salva-vidas, durante as travessias 
fluviais ou lacustre.'i". 

PARECER No 854, DE 198.1, 
Da Comissão de Constituição e Justiça-

Relator: Senador Passos Pôrto 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Gastão Müller, obriga os passageiros e tripulantes de 
embarcação, durante as travessias fluviais ou lacUstres, a 
usarem, sob pena de multa, colete salva-vidas. 

D!ÃRIO DO~Cm<dRESSO NACIONAL(Seção 11). 

----z. Na Justificação, diz o autor: 

"FreqU_~ntemente deparamos, nos noticiãrios da 
imprensa,- com dolorosos relatos, dando conta de 
acidentes com embarcação, quase sempre marcados 
por grande número de vítimas fatais. Na bacia do 
Amazonas, então, esses desastres são mais freqUen­
tes, seja pela irresponsabilidade dos transportado­
res, seja pelo descaso dos próprios passageiros, no 
que tange aos aspectos de segurança. Uma prâtica 
que, se obrigatória, reduziria certamente o número 
de vítiril."ãs fatais desses lamentáveis eventos seria a 
do uso do denominado colete salva-vidas, durante 
as travessias fluviais ou lacustres," 

. 3. O projeto~ irrepreensivel no que-tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade 
~ t_écnica legislativa. 

---Nomento---;-ã-ProposiÇãO é digna de acolhimento, pois 
consubstancia medida- preventiva para preservar a segu­
rança de preciosas vidas humanas. Prevenir é sempre me­

-lhoi' e mais sábio que remediar, A providência alvitrada, 
- se não é a única,= é uma das que podem contribuir para 

diminuí[" ·o risco de acidentes fatais, envolvendo vidas, 
nas travessias fluviais e lacustres. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jefo,_ por constitucion_al, jurídico, regimental, de boa téc- _ 
rlica legislativa -e, no mérito, oportuno e conveniente. 

Sala da Comissão, 31 de agosto de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente. - Pa§Sos Pôrto, Relator.- Helvídio 
Nunes, contrário ao mérito - Martins "Filho - Hélio 
Gueiros- Alfredo Campos- Octávio Cardoso- Pedro 
Simon. 

PÀRECER N• 855, DE 1983. 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas. 

- Relator: Senador Hélio Gueiros 
L De autoria do nobre Senador Gastão Müller, o 

projeto sob exame obriga os passageiros e tripulantes de 
embarcaç_ão, durante as "travessias fluviais ou lacUstres, a 
usarem, sob pena de multa, colete salva-vidas. 

2. Ao Justificar a finalidade da iniciatiVa, o -autOr 
afirma que "freqüentem~nte, deparamo-nos com noti­
ciários da imprenSa, com dolorosos relatos, dando conta 
de acidentes com embarcações, quase sempre marcados 
por grande número de vítimas fatais. Na bacia do AtUa· 
zonas, então, esses desastres são mais freqllentes, seja 
pela irresponsabílidade dos transportadores, seja pelo 
descaso dos próprios passageiros, no que tange a:os as­
pectos de segurança. ll_ma p_rática que, se obrigatória, re­
duziria certamente o rl6mero de vítimas fatais desses fa­
rnçntáveis everitos seçia a· do uso do denominado colete 
salva-vidas, durante as travessias fluv-iais-OU lacustres". 

3. Examinado pela douta Comissão de Constituição 
e Justiça, o projeto foi considerado irrepreensível sob os 
aspectos da constitucionalidade,juridicidade, regimenta­
Jidade e técnica legislativa. 

4. No que tange ser examinado pela Comissão de 
Transportes, ComuiiíCações e Obras Públicas, ele encon_­
lraacolhida uma vez que tal medida de segurança é im­
prescindível e urgente. 

A aprovação -do projeto em tela estará contribuindo 
de maneira eficaz na diminuição de vitimas nos casos de 
acidentes de embarcações. Tal medida se faz realmente 
necessâria mais ainda no contexto da.nossa realidade; to­
dos temos conhecimento das super-lotações, precarieda­
de e imprudências a que estão sujeitas acjiielas pessoas 
que habitualmente fazem uso das embarcações. Por isso, 
Somos da oplilião que o preSente projeto terá o merecido 
apoio dos integrantes desta Comissão. -
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.5. Ante o exposto, o nosso parecer ê pela aprovação 
do presente projeto na forma como se encontra. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1983. - Bene­
dito Ferreira, Presidente - Hélio Gueiros, Relator -
Aderbal Jurema - Lomanto Júnior. 

PARECERES NoS 856 E 857, DE 1983 

V Sobre as Emendas de Plenário ao Projeto de Lei 
;. do Senado n9 339, de 1978, que "dispõe sobre a ex­
t tinção da enfiteuse de bens públicos e particulares, e 

!:·· · dá outras providências", 

PARECER N• 856, DE !983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 
V~lt-~ o !'rojeto a esta Comissão, em virtude da apre­

SeOtação das Emendas n'<'s i, 2, 3, 4 e 5 de Plenárfo. 
2. Todas as Emendas têm por autor o ilustre Sena­

dor Lomanto Júnior. 
A Emenda n'<' I dã nova redação ao art. 39, desdobran­

do o seu caput em dois itens e condensandO em dois, seus 
quatro atuais parágrafos. 

Na Justificação, aduz o AUtor: ''A alteração redacio­
nal obedece ao critério de obter-se mais concisão no dis­
positivo, sem prejuízo" de seus fins, dentro do espírito e 
da finalidade do projeto". 

- Constitucional e-jurídic-a, a Emenda é também oportu­
na pelas razões que a Justificação arrOla. 

2.1 A Emenda n"' 2 acrescenta um parágrafo único 
ao arf. 69, que dispõe sobre correção monetária dos valo­
res fixados para resgate· da enfiteuse; justificando-a o 
Autor face à espiral inflacionária. 

Consfituc!Onal e jurídica, a Emenda é, ainda, oportu­
na. pela raz_ã9 que a motiva. 

2..2 _ _A Emenda n9 3 imprime nova redação ao art. 99, 
eliminando a diferença no modo de resgate entre as enfi­
teuses anteriores e as posteriores à entrada em vigor do 
Código "Civil, sendo a Emenda n"' 4, supressiva do art. 10, 
conseqüência da anterior. 

Na Justificação da Emenda n"' 3, diz o Autor: "não ve­
mos razões plausíveis para estabelecer dois critériQs para 
pagamento da ffldenii:a.Ção -ao enfiteuta, considerada a 
circunstânCía de os aforamentos terem sido constituídos 
anterior ciu posteriOrmente ao Código Civil". 

Inobjetável sob o aspecto jurídico~constitucional, a 
Emenda se nos afigura oportuna e conveniente, pela ra­
zão exposta. 

2.3 A Emenda n"' 5 objetiva nova redação para o§ 19 

do ari-. 14, a fim de que a aq-uisição da propriedade plena 
se faça pelo mesmo valor estabelecido no art. 69, acresci­
do de vinte e cinco taxas, em vez de, como ali previsto, 
mediante pagamento de cinco por cento sobre- o _valor ve­
nal do terreno, acresCido_de vinte e cinco taxas, Trata-se, 
cOmO se vê, de alteração que visa, sobretudo, a evitar dó­
vida na execução da lei. Assim, além de constitucional e 
jurídica, a Emenda n'<' 5 é, no mérito, oportuna e convt> 
niente. 

3. Ante o que, opinamos pela aprovação das Emen­
das de Plenário n'i's 1, 2, 3, 4 eS por constitucionais ejurf­

-(fi.Cas, e;-no iiiéritO, Õpoftunas e convenientes. 
Sala das Comissões, I 1 de novembm de 1981. -Aioy~ 

sio Chaves Presidente - Leite Chaves, Relator- Hugo 
Ramos, com restrições - Lázaro Barboza - Franco 
Montoro --Lenoir Vargas, com restrições- Benedito 
Canelas - Bernardino Viana - Moacyr Dalla. 

PARECER No 857, DE 1983. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Retorna o projeto a esta Comissão, tendo em vista a 

apresentação de 5 (ciÕco) emendas, em Plenário, pelo 
ilustre Senador Lomanto Júnior. 
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Todas as referidas emendas tiveram aprovação, quan­
do de sua passagem pela Comissão de Constituição e 
Justiça, que as considerou constitucionais, jurídicas e 
oportunas. 

O parecer da Comissão de Finanças se faz necessário, 
tendo em vista que o projeto dispõe sobre a extinção e o 
resgate de enfiteuses relativas a bens públicos e particula­
res, sendo, portanto, suscetível de repercutir sobre opa­
trimônio da União .. 

A Emenda n9 l pretende alterar a redação do projeto 
com o objetivo de obter maior concisão de seu art. 39, 
sem prejuízo de sua finalidade. 

Contudo, na sua economia de palavras, omite elemen­
tos importantes da matéria, coriio o inoriiento a partir do 
qual se terã por aceita, tac"itaffiente, a propõSfii de resga­
te e certos requisitos de ordem processual para se chegar 
ao resgate judicial. 

Embora a linguagem do projeto também nos pareça 
excessivamente técnica e complexa, entendemOS que a 
emenda proposta não contribui para o seu- aperfeiçoa­
mento, sendo mesmo inconveniente. 

O propósito da Emenda o<? 2 é o de acrescentar uin pa­
rágrafo único ao art 69 do projeto, explicitando, para 
contornar efeitos corrosivos da inflação, a necessidade 
de correção monetária dos valores fixados para o resgate 
judicial ou a!Jligável, quando de seu pagamento. 

A emenda determina que esta correção é devida n,os 
procedimentos amigáveis se decorrerem mais de 30 (trin­
ta) dias entre a aceitação tácita ou expressa da proposta e­
a assinatura da es.critura de aforamento. 

Ora, se a Emenda n9 ! não fez alusão à possibilidade 
de aceitação tácita, nem ao momento a partir do- Cfual 
esta se presume, entendemos que a Emenda o<? 2 ,também 
é improcedente, vez que causaria perplexidade ao intér­
prete da lei. 

A emenda, que apreciamos, nos parece inoportuna, 
mesmo se temos presente à idéia a disposição do art. 
1.079 do Código Civil, no sentido de que a manifestação 
da vontade, nos contratos, pode ser tácita, quando a lei 
não exigir que seja expressa. 

No caso presente, a não-indicação do momento- em 
que a aceitação se presume cria problemas porque so­
mente a partir deste é que se poderia começar a contar o 
prazo de trinta dias estabelecido na emenda proposta. 

No tocante à Emenda n~> 3, constata-se que o seu obje­
tivo é alterar a redação do artigo 9<? do projeto, de modo 
a não se fazer distinção entre os aforamentos con.trata­
dos antes e depois do Código Civil. 

A emenda equipara ambas as modalidades de enfiteu­
se, mas estabelece um laudêmio no valor_de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor venal da propriedade plena, nes­
tas compreendidas as acessões artificiais e as benfeít9rias 
necessárias, úteis e volUptuárias. 

Acolhemos a emenda de maneira parcial por conside­
rarmos também que não mais se deva fazer distinções en- _ 
tre os aforamentos anteriores ou posteriores ao Código 
Civil. 

Depois que a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
deral e a Lei n<? 5.827/72 declararam resgatáveis todos os 
aforamentos, sem distinção de datas, não há como voltar 
à sistemática anterior que limitava a aplicação dos pre­
ceitos do Código Ci__vil às enfiteuses posteriores à sua en­
trada em vigor. Se é louváv_el o propósito de proteger-di­
reitos adquiridos e não perturbar situações jurídicas em 
curso, não é mais aconselhável reintroduzir um? d_is­
tinção que já foi banida do Direito_ Positivo. 

Neste ponto, portanto, concordamos com os termos 
da emenda, sob análise. 

Contudo, devemos rejeitá-la na parte em que determi­
na, para todos os casos, um laudêmio no valor de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor venal da propriedade ple­
na, nesta compreendidas as acessões artificiais e as ben~ 
feitorias, necessãrias, úteis- e voluptuárias. 

Manifestando-se sobre o projeto em tela, o Instituto 
dos Advogados do Brasil, através do Dr. Clovis Paulo da 
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Rocha, expressou a idéia de que o valor do resgate pelo 
enfiteuta não deve ser calculado, como no projeto origi­
nal, sobre o terreno, com exclusão das acessões e benfei­
torias, o que seria injusto e contrário ao direito. 

Contudo, consideramos que a indenização mais justa e 
que deveria ser generalizada é exatamente aquela pro­
posta pelo projeto, quanto ·às enfiteuses Posteriores ao 
Código Civil, isto é, a que representa um laudêmio de 
-2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor atual da 
quota-parte do terreno e dez pensões anuais. 

Entendemos que esta deveria ser a regr_a para as enff­
teuses anteriores e posteriores ao Código Civil, quer se 
refiram a bens particulares ou públicos. 

Parecendo demonstrar que o que torna a enfiteuse 
uma instituição obsoleta e iníqua é eXatamente a 
cobrança, ao enfiteuta, pelo senhorio direto, de um lau­
dêmio calculado sobre acessões e benfeitorias, o 
Decreto-lei n~' 1.876/8! dispensa do pagamento de foros 
e laudêmios os titulares do domínio útil dos bens imóveis 
da União, em certos casos. 

Segundo Caio Mário _da Silva _Pereira, os bons juristas 
consideram não equânime que o senhorio receba laudê­
mios, calculados sobre benfeitorias feitas pelo foreiro, e 
reputam esta prática anti-social. (Instituições do Direito 
Civil, IV, Rio, Forense, p. 213.) 

Reconhecendo a forca deste argumento, acolhemos só 
em sua primeira parte a Emenda n<? 3. 

A Emenda n<? 4 visa a supressão do art. lO e à remune­
ração dos pOsteriores, tendo em vista a nova redação 
dada pela Emenda n<? 3 ao art. 9~>. 

Somos pela aprovação da medida, vez que acolhemos 
parcialmente a emenda anterior. 

Finalmente, a Emenda n<? 5 altera a redação do§ J<? do 
art. 14 para deixar claro que a aquisição da propriedade 
plena pelo possuidor, em caso de terrenos ocupados há 
mais de dez anos, far-se-á pelo mesmo valor estabelecido 
no art. 6"', acrescido de_ vinte e cinco (25) taxas. 

Seu autor pretende com ela tornar mais exato e explíw 
cito o dispositivo originai. 

Mas, segundo o noss_o parecer, este objetivo n·ão será 
atingido e a emenda deve ser rejeitada. 

Porque o art. 6"' do_ projeto não estabeleceu nenhum 
valor para a aquisição da propriedade plena, limitando­
se a dizer que o pagamento do resgate, representativo da 
consolidação de domínio, far-se-á mediante_ prêvia e jus­
ta indenização, à vista, em dinheiro, no momento da as­
sinatura da escritura pública da extinção do aforamento. 

Sendo assim, a redação do§ I~' do art. 14 do projeto, 
de;termloando que a aquisição de propriedade plena pelo 
possuidor f ar-se-á unicamente mediante o pagamento de 
5% (cinco por cento) sobre o val9r venal do terreno, 
acrescido de vinte e cinco (25) taxas parece rilenos equí­
voca e mais conveniente. Em síntese, opinamos pela re­
jeição das Emendas n<?s I, 2 e_ 5; pela aprovação da 
Emenda n<? 4 e pela aprovação parcial da Emenda n<? 3, 
nos termos da seguinte 

Subemenda à Emenda n<? 3 

Redija-se o art. 9<? do PLS n"' 339/78 nos seguintes ter­
mos: 

· O valor da indenização a ser paga pelo enfiteuta, 
_ a título de resgate, dos aforamentos constitl!ídos an­

teriormente ao Código Civil ou a_ ele posteriores, de 
bens particulares e públicos, coúesponderã a um 
laudêmio de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o 
valor atual da quota-parte do terreno, e de dez pen­
sões anuais. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1983 . ...,.... Itamar 
Franco, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator- Sal­
danha Derzi - Iris Célia - José Lins - Octávio Cardo­
so- Amaral Peixoto- Hélio Gueiros- José Frag_elli. 
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PARECERES N"' 858 E 859, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n<? 120, de 1981 
- Complementar, que "acrescenta dispositivo à Lei 
Cõiiiplementar n<? 26, de 11 de setembro de 1975, que 
unificou o PIS-PASEP". 

PARECER N• 858, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
De autoria do nobre Senador Cunha Lima, o presente 

Projeto acrescenta um parágrafo 4~' ao art. 4» da Lei 
Complementar nQ 26./75 para o fim de liberar os saldos 
do PIS-PASEP, aos seus participantes, desde que sedes­
tinem à aquisição; construção ou reforma de casa pró­
pria. · 

O mencionado art. 4~> é o que estabelece a inalienabili­
dade, impenhorabilidade e indisponibilidade das impor­
tâncias creditadas nas contas individuais dos participan­
tes do PIS-PASEP, ressalvando, nos seus parágrafos vi­
gentes, as hipóteses em que tais saldos poderão ser retira­
dos por seUS titUlares, dos quais não constam os casos 
preconizados pelo Projeto. 

A proposição, portanto, é juridicamente factível e está 
em_ boa harmonia com a Constituição e os princípioS de 
têcnica legislativa. 

Na Comissão de Finanças, para onde foi igualmente 
distribuída, seu mérito certamente será examinado com 
maior profundidade, pois sua repercussão fiilanceira, 
junto aos c-álculos atuariais do PIS~PASEP e à política 
econômica do país, seria o único elemenJo capaz de em­
baraçar, ou não, a conveniência da aprovação do Proje­
to. 

Nesta Comissão, pelas razões invocadas, opino pela 
aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 14 de abri!, de 1982.- Aloysio 
·Chaves, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - José 
Lins - Moacyr Dalla - Bernardino Viana - Raimundo 
Patente- J)lrceu CJu·doso- A4erbal Jurema. 

PARECER N• 859, DE 1983 
Da Comissão de- Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Apresentado pelo ilustre Senador Cunha Lima, o Pro­

jeto de Lei Complementar n<? 120, de 1981, acrescentan­
do dispositivo à Lei Complementar n<? 26, de 11 de se­
tembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP. A propo­
siçãÕ visa permitir a todos os participantes, sem qual­
quer e:dgéncia quanto a tempo de cadastramento ou 
nfvel remuneratório, sacar os respectivos saldos para 
aquisição, construção ou reforma da casa própria. 

Justifica o autor afirmando que "o alCance, oportuni­
dade e conveniência do presente projeto podem ser vis­
lumbrados através da simples leitura do texto do pará­
grafo mandado acrescentar ao art. 49 da Lei Comple­
mentar_ n<? 26, de 1975. O que se determina é que os parti­
cipantes do PIS-PASEP possam sacar os respectivos sal­
dos de depósitos para utilização na compra, construção 
ou reforma d~ casa própria, providência contra a qual 
ninguém pede se insurgir, mesmo tendo em vista a pro­
verbial parcimônia do legislador ao estabelecer os ·casos 
de utilizacão do PIS-PASEP pelos seus participantes". 

A medida aqui preconizada tem, sem dúvida alguma, 
grande alcance social e se enquadra dentro do espírito da 
Lei Complementar o<? 26, de 11 de setembro de 1975. De 
fato a Lei Complementar, acima citada, prevê no seu art. 
49, § 1<? saque na ocorrência de casamento, aposentado­
ria, transferência para reserva remunerada, reforma ou 
invalidez do titular da conta individual. 

NO ·que- CciiiCerne à Comissão de Finanças Opínar 
sobre o projeto ora em pauta, somos de parecer que ele 
seja viável uma vez que os depósitos são creditados na 
conta individual de cada titular. 
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Julgamos também, sendo o Brasil um País carente em 
habitação, é de todo justificado o s-aqüe dós saldos para 
aquisição, construção ou reforma da casa própria. 

Enfim, dentro da óiíca eril que eStá inserido o PIS­
PASEP, que ê o de proporcionar uma garantia de bem­
estar aos trabalhadores braSileiros, a sua aplicação na­
quilo que propõe o presente projeto de lei se encaixã per­
feitamente dentro da sua filosofia. 

Diante do exposto, opinamos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 29 de setembro de 1983. -Itamar 

Franco, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Jutahy 
Magalhães- José Lins- Octávio Cardoso- Amaral 
Peixoto- Josf Fragelli -.Iris Célia- Hélio Gueiros. 

PARECERES Nos 860 E 861, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei n~' 84, de 1982, que "sub~ 
mete à aprovação do Senado Federal os contratos vi­
sando a obtenção de empréstimos internacionais". 

PARECER No 860, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador J o.sé Fragelli 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Itamar Franco, estabelece que os contratos celebradoS 
pela Administração Pública,- direta ou indireta, tendo 
por objeto a captação de recursos financeiros no merca­
do internacional, deverão ser submetidos à aprovação dO 
Senado Federal. 

Na Justificação, depois de assimilar que .. ao longo dos 
últimos anos o povo brasileiro tem assistido com inquie­
tação e angústia ao crescimento desmesurado da nossa 
dívida extern8."; destaca O autor que .. no nosso entender, 
a única maneira de impor alguma racionalidade na siste-­
mãtica do endividamento externo é sUbmetê-lo ao crivo 
do poder político". 

Os fatos, demonstrando que a hipertrofia do Poder 
Executivo no campo financefro, particulafmente da sua 
total liberdade para contrair empréstimos externos, sem 
autorização legislativo, justifiCam o projeto em exame. 

A dívida externa, elevando-se em nove anos, de 12,5 
bilhões de dólares, para 80 bilhões de dólares, ou mais, 
comprova o acerto de todas as nossas contituições quan­
do exigiam o consentimento prévio, atravês de lei, para 
essas operações que comprometem não só o crédito 
público como a economia naciOnal, provocando res­
trições de toda a ordem à produção-de riq-ueza e reflexos 
perversos senão perigosos no campo social. 

A ConstitUição do ImpéfiO declarava, no art. 15, itens 
XII e XIV, que era atribuição da Assembléia Geral: "au­
torizar ao Governo para contrafr empréstiinos", e üesta­
belecer meios convenientes para pagamento da divida 
pública". Do mesmo modo a Constituição de 1891, art. 
34, dava competência privativa ao Congresso Nacional 
para '"autorizar o Poder Executivo a contrair emprêsti­
mos" e, no item 3~, "legislar sobre dívida pública e esta­
belecer os meios para o seu pagamento". "Não descrepa­
va a Constituição de 1934 nO-seu art. 39, item 3, e clispu­
nha igualmente a de 1946 no seu art. 65; Ill, inciso ao 
qual o eminente Themistocles Cavalcanti fez estas obser­
vações: 

"Aqui se devem incluir todas as medidas legisla­
tivas atinentes aos empréstimos públicos e às ope­
rações de crédito necessãrias para atender ao seu pa­
gamento. 

A obrigação assumida pelo Estado, o contrato 
ou instrumento por meio do qual ele se obriga, con­
tituem sem dúvida, atos de suma importância ... e su~ 
jeitos ao exame prévio do Congresso e depende de 
ato legislativo Que não prescinde da sanção do Pre­
sidente da República" ("ConstituíÇão Fed. Comen· 
tada",_2', p. 124). 

Dlt\_~Ip D~O CONGRESSO NACIONAL(Seçlioll) 

E a Constituição atual, art. 43, item 11, também reza 
--que cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presi­
dente, dispor sobre todas as matérias_ de competência da 
União, especialmente: operações de crédito e dívida 
pública, alé!!l de outras. No ~eu comentário a esse __ d)sp9-
SitiVo o Prof. M. Gonçalves Ferreira F~', fez questão de 

--Sailentar: · 

"Dívida pública. A Constituição timbrou em es­
pecificar- que ·e atribuição do Congresso Nacional 
dispor sobre a dhida pública, por meio de lei. 

É, po"is, indispensável a autorização em lei, para 
que sejam contraídas dívidas pelo Estado, tanto a 
longo prazo para investimentos de capital, com o 
curto prazo para atender a exigências imediatas de 
caixa" (comentários à Const. Brasileira", 1~', p. 
230). 

Pontes de Miranda é do mesmo entender, dizelldo que 
as regras jurídicas sobre a dívida pública são regras sobre 
"o que a União deve ou sobre o- que Vai dever (como, 
quan9-o, quanto e a quem). O Congresso pode descer a 
pÕrmCnOres-e eipecfficações"-~ E depois de reafirmar que 
"O Poder Legislativo dirige a política legislativa finan­
ceira do país e o Presidente da República e executa-a", 
tem esta conclusão Que particularnlente- i~teressa ao mo­
riientO present-e: .. b Poder Executivo não pode -tomar 
qt1à1(juer províáência sobre moratória dãs suas díVidas 
pasSivas, inclUsiVe pOiicy fundiu-C: loan, sem lei q~e o per­
mita, mas também aí nãÕ se Cõnsente nas leis delegadas 
(art. 52) e nos decretos do art. 55". (Comentário à Const: 
de 1967'', tomo IH, pg. 98). 
- 2. -Diante do exposto, poder-se~ ia dizer que o projeto· 
versa _sobre matéria já suficientemente deddida pela 
Constituição. E ainda que ele estabelece para o Senado 
uma competêncla que pela Lei Maior ê do Congresso. 

-Realinente, neste -último ponto a proposta deve ser 
corrigida, su-bStituindo-se no are 19, bem como no seu 

- art. 3~", a expressãO "Senado Federal", pelas palavras 
··congressó N aCionai". - - · 

Mas o art. li' tem o mérito de deixar claro _e expresso 
qUe os collti-ãiOs e InstrunientoS celebrados-peú Admi­
nistração Pública, direta ou indireta, na captação de re-­
cursos externos, deverão ser submetidos à aprovação do 
Poder Legislativo, disposição que é devidame~te com~ 
plemen-iãda com a do artigo 41' quando exige a mesma 
prévia manifestação legislativa "à outorga de garantia 
pelo Tesouro Nacional aos créditos obtidos no exterior". 

De fato, boa parte dos compromissos externos do País 
são constituíd()s por avãis concedido_s pelo Governo e 
bancos, empresas nacionais privadas e a entidades públi­
cas, estas definidas pelo art. 4~' do Decreto-lei nl' 200, de 
1967: 

.. Art. 4~ 
li - a Administração Indireta, que-compreende 

-as seguintes categorias de entidades, dotadas de per­
sonalidade jurídica própria: 

a) Autarquias; 
b) Empresas Públicas; 
c) Sociedades de Economia Mista." 

- E, ainda, garantias dadas igualmente a emQresas es-
t!angeiras e 2 multinacionaiS. - - - --

Assim, pelo projetO, todos os compromissos que o 
Governo passa assumir em moeda estrangeira, através 
ôe empréstimos e financiamentos para si ou para ou­
trem, ficarão na dependência da manifestação legislati­
va. 

A nação chegou ao vexatório estado de coisas em que 
se encontra, pelo abandono dos princípios que a longa 
experiência dos povos aconselhou e que se materializa­
ram, no que concerme à direção da economia e das fi­

. nanças, naQueleS dispositivos constitucionaís menciona~ 
dos de todas as nossas Constituições democráticas, desde 
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o Império. Princípios consagrados mesmo na COrlsti:.O 
tuição de 67, mas desprezados pelos governos autori­
tários coin a passividade do Poder Legislativo. O proje-­
to, -se aprovado, terá o mérito de alentar os tfmidos en­
saios que o Legislativo vem fazendo, de retomar as atri­
buições que sempre por ele foram exercidas na vigência 
das outras Constituições que são, em verdade, o cerne 
dos regimes democráticos. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso Parecer é pela 
aprovação do projeto, adotada a seguinte: 

Emenda n\1 1-CCJ 

Nos artigos!~ e 3~', onde se lê "Senado Federal", leia­
se .. Congresso Nacional". 

Sala da Comissão, en_1Jl de agosto de 1983.- Murilo 
- Badaró~ Presidente- José Fragelli, Relator- Helvídio 

ND_neS -Ma-rtins Filho- Pedro Simon- Passos Pôrto 
- Hélio Gut:iros - Alfredo Campos. 

PARECER No 861, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 
Com parec'erTaiiõrável da ComisSão de Constituição e 

Justiça vem à Comissão de FiO.anças o PLS n9 84, de 
1982, de autoria do ilustfe Senador Itamar Franco. 

O referido projeto pretende submeter ã aprovação do 
Senado Federal os contratos celebrados pela Adminis­
tração pública, direta ou indireta, quando tendentes à 
captação de recursos financeiros no mercado internacio­
naL 

Explicitando os documentos cuja apresentação~se faz 
necessãríá para que o Senado Federal delibere sobre o te­
ma, o projeto sob exame determina que, dos menciona­
dos contratos, conste uma cláusula s.uspensiva de seus 
efeitos até que seJairi aprovados pela Câmara Alta da 
República, adotando idênti"Co procedimento para os ca­
sos de outorga de garantia, pelo Tesouro Nacional, aos 
crédito_s obtidos no exterior. 

A justificação do projeto expõe percucientemente os 
motivos pelos quais não Se deve dar ampla liberdade ao 
Poder Executivo para assumir compromissos financeiros 
em nome _da Nação, mostrando como é perigosa a práti­
ca que exclui da apreciação do poder político tão impor­
tante matéria. 

Transferindo seu exame e controle ao Senado Federal, 
pretend_e a medida impor alguma racionalidade na siste­
J?lática do endividamento externot por se encontrar o Po­
der Legislativo em melhOres condições_de avaliar as ne­
cessidades sociais do País. 

Com a mesma ressalva, feita pelo Parecer da Comis· 
São de Constituição e Justiça, no sentido de que tal con­
trole deva ser do Congresso Nacional, como um todo, e 
não do Senado Federal, particularmente, aplaudimos a 
proposta do ilustre Senador Itamar Franco. 

Na verdaqe, a necessidade de associar o Poder Legisla­
tivo às medidas que acarretem o endividamento da 
Nação foi sempre sentida na Sociedade brasileira e todos 
os textos constitucionais anteriores ao de 1967, de uma 
maneira ou outra, refletiram a indispensabilidade de au­
torização parlamentar para que certos empréstimos ex­
ternos se tornassem válidos. 

A Constituição atual, em seu art. 43, 11, ·não destoa 
das anteriores, dando ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, competência para 
dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
iriclusive-abertura-operaçãÕ de crédito e dívida pública. 

Pela texto de nossa Constituição e, pela interpretação 
dos autores mais autorizados, cabe ao Poder Legislativo 
dirigir ii-pOlítica financeira do -Pits, restando ao Presi­
dente da República a tarefa de sua execução ou imple­
mentação . 

_Se a prática recente da Administração Pública, direta e 
indireta, vem tornando letra morta estes princípios saiu~ 
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tares, cabe ao legislador tomar providências mais enérgi~ 
cas para reconquistar as suas prerrogativas, neSte ponto. 

Não se pode mais assistir passivamente à contratação 
de empréstimo externos, por agências da administração 
indireta e socit!dades de todo o tipo, que instituem como 
avalistas de seus compromissos o próprio Tesouro Na­
cional. 

Eis porque além de oportun'a e necessária, também 
nos parece racional e eficaz a medida que objetiva sub­
meter à apreciação prévia do Poder Legislativo todos os 
compromissos que o Governo vier a assumir em moeda 
estrangeira, através de empréstimos e financiamentos, 
para si ou para outrem. 

Nosso parecer é, pois, pela aprovação do projeto, com 
a Emenda n9 I, da Comissão de Constituição e Justiça 
que, nos artigos )9 e 39 do projeto original, substitui a ex­
pressão "Senad_o Eederal" pelas palavras "Congresso 
Nacional". 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1983. -Itamar 
Franco, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator- [ris 
Célia- Saldanha Derzi- Amaral Peixoto- José Lins, 
contrário - OCtávio Cardoso- Jo~ Fragelli - Hélios 
Gueiros. 

PARECER N• 862, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Reda4;ào final do projeto de Lei do Senado n9 188, 
de 1982 (n<.> 6.717/82, na Câmara dos DeputadOS). 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta ·a redação final do -Projeto -ae 

Lei do Senado n9 188, de 1982 (n9 6.717/82, na Câmara 
dos Deputados), que altera a redação da Lei n9 6.686, de 
11 de setembro de 1979, que dispõe sobre o exercício da 
análise clinico-laboratorial, e determina outras provi­
dências. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Alberto Sih'a, Relator - Passos 
Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 862, DE 1983 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 188, 
de 1982 (n9 6.717/82, na Câmara dos Deputados). 
Altera a redação da Lei n9 6.686, de 11 de setembro 
de 1979, que dispõe sobre o exercicio da análise 
clínico-laboratorial, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os arts. 19 e 29 da Lei n9 6.686, de 11 de se­

tembro de 1979, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

.. Art. 19 Os atuais portadores de diploma de 
Ciências Biológicas, modalidade médica, bem como 
os diplomados que ingressarem nesse curso em ves­
tibular realizado até julho de 1983, poderão realizar 
análises clínico-laboratoriais, assinando os resPecti­
vos laudos, desde que comprovem ter cursado as 
disciplinas indispensáveis ao exerdcio dessas ativf. 
dades. 

Art. 29 Para efeito do disposto no artigo ante­
rior, fica igualmente assegurada, se necessária à 
complementação curricular a matrícula dos abran­
gidos por esta lei nos cursos de Farmácia­
Bioquímica, independentemente de vaga." -

Art. 29 É vedado o exercício de análises .clínico­
laboratoriais aos diplomados em Ciências Biológicas, 
modalidade médica, que tenham ingressado nesse curso 
após julho de 1983. 

Art. 39 Respeitado o disposto no artigo ari.terior, o­
curso de Ciências Biológicas, modalidade médica, aprO~ 
vado pelo parecer fl9 107 (70, terá seu currículo redirecio­
nado pelo Ministério da Educação e Cultura que, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, fará uma ampla rCvi-
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são, a fim de que sejam melhor definidas as especifi­
cações ou opções que a modalidade comporta, bem 
como as disciplinas que as comporão. 

Art. 49 Os cursos de Ciências Biológicas, ao efetua­
rem as inscrições para vestibulares destinados à modali­
dade médica, divulgarão no edital a finalidade dos cita­
dos cursos e recolherão dos inscritos declaração do cO­
nhecimento desta destinação. 

Art. 59 Esta Lei será regulamentada, no que couber, 
pelo Poder Executivo. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER No 863, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução Jl9 lOS, de 
1983. 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 105, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Riachuelo (RN) a e-levar em Cr$ 7.678:943,63 
(sete milhões, seiscentos e setenta e oito mil, novecentos 
e quarenta e três cruzeiros e sessenta e três centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1983,_- Lomanto 
Júnior, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 863, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 105, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Fed_eral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Riachuelo, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de âédito no valor de Cr$ 7.678.943,63 (sete milhões, 
seiscentos e setenta e oito mil, no,·ecentos e quarenta 
e três cruzeiros e sessenta e três centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 É a Prefeitura Municipal de Riachuelo, Esta­

do do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 daRe­
solução ri9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 7.678.943,63 (sete milhões, seiscentos e setenta 
e oito mil, novecentos e quarenta e três cruzeiros e ses­
senta e três centavos), correnpondentes a 4.099 ORTNs, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.873,37 
(um mil, oitocentos e setenta e três cruzeiros e trinta e 
sete centavos), vigente em junho/82, junto à Caixa Eco­
n_ômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, des­
tinada à construção de um Centro de Atividades Múlti­
plas para o Desenvolvimento do artesanato, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

_{\rt. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 864, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 106, de 
1983. 

Relat9r: S~nador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 106, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu-
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nicipal de Mauá (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.746.5_5_8.000,00 (um bilhão, setecentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqUenta e oito 
mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 864, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução Jl9 106, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqüenta e oito 
mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n' 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
1. 746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e quarenta e seis 
milhões, quinhentos e cinqüenta e oüo mil cruzeiros), 
correspondentes a 600.000 UPCs, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 2.910,93 (dois mil, novecentos e 
dez cruzeiros e noventa e três centavos), vigente em ja­
neiro/831 junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qUalidade -de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação- BNH, destinada à complementação 
de obras do Projeto CURA, na sede do Municfpio, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai-ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

J;: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 254, DE 1983 

Acrescenta dispositivos à Lei Jl9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que dispõe sobre o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. }9 São acrescentados ao art. 89 após seus inci­
sos I a IH, da Lei n';' 5.107, de 13 de setembro de 1966, os 
seguintes parágrafos J9 e 29; 

"§ 19 Em qualquer das hipóteses de utilização 
da conta vinculada, previstas neste artigo, o banco 
depositário é obrigado a efetuar o pagamento ao 
empregadõ habilitado dentro do prazo improrrogá­
vel de quarenta e oito (48) horas, contadas a partir 
da entrega do documento ex.igível para o saque 
(AM). 

§ 29 O descumprimento do disposto no pará­
grafo anterior sujeitará o estabelecimento bancário 
à pena peCuniária de valor igual à quantia a ser sa­
cada pelo empregado e, na reincidência, ao descre~ 
denciamento como depositário do FGTS." 
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Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Passados jã mais de dezesseiS anOs de experiênciã-da·-­
Lei n'>' 5.107,-de 13 de setembro de 1966, eis que o referi­
do diploma ainda apresenta imperfeições ou omissões, 
redundando tais falhas, quase sempre, em prejuízo do 
trabalhador participante do FGTS, 

Esta questãO dos saques nas contas vinculadas, permi­
tidos através do art. 8~', I a UI, da Lei n9 5.107, por exem­
plo, apesar de a ordem de serviço BNH-FGTS n~' 02(78, 
de 21 de dezembro de 1978, ter procurado disciplinar 
com certo rigor, impondo aos estabelecimentos ban­
cârios o dever de dar imediato cumprimento às obri­
gações que lhes cabem, o fato é que muitos participantes 
do FGTS, com direito a levantamento de importânchiS 
em suas contas, continuam a ser desatendidos, menosM 
prezados, desrespeitados. 

Os bancos postergam ao mâximo poSsíVel o pagamenM 
to devido. 

Impõe--se, por conseguinte, que a própria Lei n~' 5.107; 
de 1966, onde estão consigi'údas as regras básicas de funM 
cionamento do FGTS, contemple a obrigatoriedade de 
tais pagamentos se realizarem dentro de um prazo razoáM 
vel (48 horas), sob pena de multa ou outras sanções, 
como aqui projetado. -

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1983. - Nelson CarM 
neiro 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras Providências 

Art. 8"' O empregado poderá utilizar a conta--vincu­
lada, nas seguintes condições, confornie se dispuser em 
regulamento: 

I- rescindido o contrato de trabalho, seja sem justa 
causa, provada, esta pelo pagamento dos valores a que se 
refere o art~ 6~' ou por declaração da empresa, ou ainda 
por decisão da Justiça do Trabalho, seja por justa causa 
nos termos do art. 483 da CLT, seja por cessação da ati­
vidade da empresa ou pelo término do contrato de traba­
lho por prazo estípulado, ou ainda no caso de aposenta­
doria concedida pela previdência social, a conta poderá 
ser livremente movimentada. (Redação dada pelo 
DecretoMiei nl' 1.432, de 5M12M75). 

11 - no caso de rescisão, pelo empiegãdo, sem justa 
causa, ou pela empresa, com jasta causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assitênci3-do 
Sindicato da categoria do -empregado ou, na fãliã deste, 
com a do representante do Miriistério do Trabalho e Pre­
vidência Social (MTPS), nas seguiiites sitUações, devidaM 
mente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, indusM 
trial ou agropecuária, em que se haja estabelecido indiví­
dualmente ou em sociedad~~ 

b) aquisição de moradia própria e pagamento das res­
pectivas prestações, nos termos do art. 10 desta Ie.i; (Re­
dação dada pela Lei nl' 6.765, de 18-12M79). 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquiSição de equipamento destinado a atividade de 

natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento de empregado do sexo fe­

minino. 

111- durante a vigência do contrato de trabalho, a 
conta somente poderá ser utilizada na ocorrência das hiM 
póteses previstas n~s letras b e c do item 11 -deste artigo. 

(Às COTnlsSOei-de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -0 projeto lido 
será publicado e remetido às comis_sões _competentes:. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica- que,- nos termos do art. 278;do Regimento InM 
terno, determinou o arquivamento_ do Projeto de Lei da 
Câmara n9 33, de 1982 (n~' 1.309/79, na Casa de origeffi), 
que torna obrigãtódã. a inscrição do dístico que especifiM 
ca nas embalagens de bebidas alcoólicas, por ter recebi­
do pareceres contrários, quanto ao mérito, das comis­
sões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE- De acordo com deliberação 
anterior de" Plenário, o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão será dedicado a comemo­
rar o trigésimo aniversário da Lei n9 2.004, de 3 de ou­
tubro de 1953, que criou o monopólio da União no setor 
petrolífero e instituiu a PETROBRÃS. 

Com a palavra o nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O_SR~ 1\ELSON CARNEIRO (PTB ~ RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidenté e Srs. Senadores, a 
Nação festeja, hoje, o trigésíino aniversário da sanção da 
lei que criou a PETROBRÁS. Muitos dos que integram 
esta Casa participaram daquela histórica votação e traM 
rão seus depoimeiltos para os Anais da Casa. 

_ _çumpreMme, porém, e este será o rumo de meu discur­
so, referir fatos anteriores que marcaram, na minha juM 
ventude, a luta pela descoberta do petróleo no País. Eles, 
hoje, estão incorporados no Volume VIII, desta coleção 
que público sob o título: "Palavras, leva-as o vento ... " 

Seria exagero, Sr. Presidente, dizer que o petróleo nasM 
ceu lá em casa. Mas, se examinarmos com serenidade os 
fatos, verificaremos que foi lá que primeiro se confirmou 
a existência do ÓleÕ-no ~rasjl. 

Em 1931, Matl.oel Inácio -Bastos, um jovem geólogo 
forni.ldo na Escola Politécnica da Bahia; C de cuja turma 
havia sido_ pai"aninfo-lneu pai, profe.Ssof-de Geologia e de 
Mineralogia daquela casa, foi despertado pela curiosidaM 
de de um líquido que era recolhido pêia população de 
Lobato, e que servia para alumiar a noite, usado nos fiM 
fós da gente humilde. Homem introvertido que era, BasM 
tos teve de se unir a um homem extrovertido, que pudesM 
se anunciar aos quatro ventos que aquele óleo era pe­
tróleo. Assim, procurou Oscar Cordeiro, Presidente da 
Bolsa de Mercadorias da Bahia. Muitos que viveram na 
Bahia e certamente V. Ex f, Sr. Presidente- conheceram 
aquele homem pequeno, irrequieto, falador que espalha­
va por todos os cantos a notícia de que aquele achado 
era petróleo, enquanto Manoel Inácio Bastos, na sua inM 

-troversão, estudava cientificamente o assunto. 
Recolhidas as amostras do óleo, foram elas levadas a 

meu pai. Ainda tenhO dfante dos olhos o momento em 
que lhe foram entregues alguns frascos e até uma lata de 
qUerOsene contendo um pouco do produto de Lobato. 
F ol- então que, no dia I Q de abril de 1933, o Professor 
Souza CarneirO deu uma entrevista ao vespertino Diário 
de Noticias, em que afirmava que ''O pettóleo de Loba to 
é rico em parafina e nenhuma semelhança tem com a 
ocorrência com outros brasileiros". 

Q__ importante é que já nesse momenio ele diziã,- em 
1933: 

"Assim, o petróleo, digo, o problema industrial 
do petróleo do Lo bato, está satisfatória e plenamen­
te resolvido com o minimum minimorum de despesas 

----e o maximum maxiinorum de resultados, devendo, 
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entretanto, o Brasil seguir intiiramente o exemplo 
do México, no relativo às concessões, para nunca 
nos queix<irniOs de nós mesmos." 

· Isso, no dia J9 de abril de 1933. 
Deputado, Sr. Presidente, coube-me oferecer mais tar­

de projeto de lei assegurando modesta pensão à viúva de 
Manoel Inácio Bastos e a Oscar Cordeiro, que continuaM 
va vivo, na minha modéstia baiana, deputado jovem, a 
proposta era tão pequena, Cr$ 300,00 para cada um, que 
o Relator da Comissão de Finanças, Horácio Lafer, au­
mentou para Cr$ 500,00. Então, o Congresso concedeu 
uma pensão de Cr$ 500,00 à viúva de Manoel lnâcio 
Bastos e outros CrS 500,00 a Oscar Cordeiro, pequena 
pensão que foi importante na vida daquele divulgador da 
descoberta do petróleo. 

Mas incluí, na sessão da Câmara de 18 de fevereiro de 
1952, essas consideraç_ões que aqui formulo, para mais 

- tarde nelas também transcrever notícia divulgada a res­
peito do Professor Arqufmedes Guimarães, catedrático 
da Escola Politécnica- da Bahia, e hoje residente em Belo 
Horizonte. Reproduze notícia publicada por um jornal 
de Salvador, no dia 29 de maio de 1964: 

- "O Professo~ Arquimedes Guimarães (Uni­
versidade da Bahia,jâ aposentado) entregou à P& 
TROBRÁS, nesta capital, uma garrafa e dois frasM 
S:S'~ de petróleo colhido no Lobato pelo engenheiro 
Manuel Ignácio Bastos, falecido em 1932. As amosM 
traS- Õfigillais estavam nos laboratórios da antiga 
Escola PoHtécnica, sob a guarda do Professor Souza 
Carneiro, e serviam para ensaios dos alunos. Em 
abríl de 1932, o Professor Antônio Joaquim de Sou~ 
za Carneiro referiuMse por escrito à coleta daquele 
petróleo." 

Com o recorte dessa notícia, recebi, Sr. Presiden­
te, a seguinte carta, de 30 do mês passado, que deseM 
jo incorporar aos Anais, pelo que representa de hoM 
managem a um homem que vai ficando esquecido 

- neSte País- o saudoso engenheiro-geólogo Manoel 
Inácio Bastos, realmente o descobrir do petróleo 
neSte País: 

- ·.~0 jornal não foi precisamente fiel, ao dar a 
notícia ao lado. Uma lata de gasolina, contendo pe~ 
trói"eo, colhido no Loba to, em 1932 ou 1933, foi eri­
tregue ·pelo engenheiro Manuel fgnácio Bastos ao 
Professor Souza Ca-inefro. Este levÕuMa para o !aba~ 
ratôrio de química da velha Escola Politécnica, em 
São Pedro. 

Os estudantes serviram-se durante alguns anos, 
desse petróleo para ensaios. Considerando que esse 
material viria a ter no futuro considerável interesse 
histórico, consegui guardar, até agora, uma garrafa 
e dois fracos do precioso óleo. 

Aposentado, recentemente, e em breve, de muM 
dança para Belo Horizonte, tomei a deliberação de 
entregar aquele material à PETROBRÁS, para que 
ve~ha a fi&urar nalgum Museu, mantido pela emM 
presa. 

No Diário de Notícias de I~' de abril de 1933, há 
uma entreViSta do professor Souza CarneirO relaciO­
nada com o fato aqui apontado. 

Cordiilmente, o velho amigo e admirador ass.) 
Archimedes Pereira Guimarães" 

Sr. Presidente, quando se recorda, e se recorda bem, o 
3{)9 aniversário da criação da PETROBRÃS, seria neces~ 
sário lembrar estes que, no distante ano de 1932, des­
cobriram e divulgaram o petróleo da Bahia, e em que 
a-penas se acreditou quando, em 1939, o Presidente Ge~ 
túfio-Vargas, tomou o que então se chamou um banho de 
óleo em Lobato. 

Sr. Presidente, outros falarão sobre a PETROBRÁS, 
sobre seus anos de luta, suas conquistas, seus equívoc_os, 
-os seus insucessos, suas vitórias. Cumpre--me recordar 
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com saudade esses dois pioneiros- Manoel Inácio Bas­
tos e Oscar C6tdeiro- Que, antes de enviado o projeto à 
consideração da Câmara dos Deputados, acreditaram na 
existência de petróleo no Brasil e bateram às portas do 
Departamento Nacional da Produção Mineral, sem que 
lhes fosse dada acolhida. 

A esses dois ilustres brasileiros presto, neste momeOto, 
a minha homenagem. · 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente, Srs. Senadores.. 
(Muito bem! Palmas.) 

O "SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Pronuncia o se­
guint_e discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado rompe o silênciO da segunda-feira para a ho­
menagem ao milagre brasileiro que se chama PE­
TROBRÂS. Afinal, há 30 anos, no dia 3 de outubro de 
1953, Getúlio Vargas, acompanhado de todo o Minis~ 
tério, assinava a Lei nv 2.004, que "institui o monopólio 
estatal da lavra, pesquisa e exploração do petróleo". 
Encerrou-se aí a mais esplêndida batalha política a que o 
Brasil repulicano assistiu, envolvendo, sobretudo, milita­
res, intelectuais e políticos. 

A luta pelo petróleo no Brasil começou realmente no 
Recôncavo Baiano- aliás, há poucos instantes, foi mo­
tivo do discursO do nobre Senador Nelson Carneiro­
quando o Engenheiro Manuel Inãcio Bastos localizou o 
óleo jorrando de uma cisterna em Lob_at_o, Homem 
pobre e idealista, procurou a ajuda de Oscar COrdeiro, 
que eu conheci quando Presidente da Bolsa de Mercado­
rias da Bahia. Ambos se dedicam à pesquisa por Conia 
prória, a despeito das declarações oficiais de que o Brasil 
não tinha petróleo. No ano de 1933, Monteiro Lobato e 
outros criaram a Companhia do Petróleo Nacional S.A., 
que consegue desprendimento de gás em Riacho Doce­
Alagoas. Depoi"s Monteiro Lobato, ele mesmo cria a 
Companhia de Petróleo do Brasil para atuar em São 
Paulo. A pretensão era perfurar um poço de dois mil me­
tros, contra a média de 500 metros dos poços até então 
perfurados. 

Todas estas iniciativas fracassaram pâr falta de recur­
sos financeiros, levando os seus idealizadores à rufna. 
Mas deixaram os primeiros caminhos abertos à consta­
tação de que havia petróleo no subsolo da nossa Pátria. 

O Governo que até então, através do Departamento 
Nacional da Produção_ Mineral do Ministério da Agri­
cultura, negava a existência de óleo, passou a tomar ini­
ciativas aceitando a ocorrência do ouro negro: instftuiu, 
então, o regime legal de hidrocarbonetos líquidos e gases 
naturais, pela Lei n'i' 36_6, de 11 de abril de 1938, e criou, 
também, naquele ano, o Conselho Nacional do Petróleo, 
que passou a dirigir a política brasileira desse hidrocar­
boneto. Pelo Decreto-lei n"' 395, marco importante na 
política petrolífei'a brasileira. foi declarado de utilidade 
pública o abastecimentO- nacionãl de petróleo, tendo em 
vista, entre outras coisas, ..... que o petróleo refinado 
constitui a fonte principal de energia para a realização 
do transporte, especialmente aéreo e rodoviário ... indis­
pensável à defesa militar e econômica do_ País". Por 
abastecimento nacional de petróleo entendia~se a pro­
dução, a importação, a exporúi.Ção, o transporte, inclusi­
ve a construção de oleodutos, a distribuição e o comércio 
de petróleo bruto e seus derivados e a refinação de pe­
tróleo, importado ou de produção nacional. Além dis.so 
esse decreto-lei vedou a participação de estrangeiros na 
indústria de refinação. O Conselho Nacional do Pe­
tróleo, por ele criado, tinha como funções principais ãs 
seguintes: a) autorizar, regular e controlar a impor­
tação, a exportação, o transporte, a distribuição e o co­
mércio de petróleo e seus derivados; e b) autorizar a ins­
talação de quaisquer refiniirias ou depósitos, decidindo 
sobre sua localização, assim como a capacidade e pro-
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dução das refinarias e a natureza e qualidade dos produ­
tos de refinação. Além disso, caberia ao CNP determinar 
limites, mãximo e mínimo, dos preços dos prOdutos "refi­
nados, opinar sobre a conveniência da outorga de autori­
zaçãO de Pesquisa e concessões, "fiscalizar as operações 
das empresas da indUstria de refinação, etc. Finã.lmente, 
o Conselho Nacional do Petróleo passaria a realizar os 
trabalhos oficiais de pesquisa das jazidas de petróleo e 
gases naturais, podendo, inclusive, proceder à lavra e in­
dustrialização dos respectivos produtos. 
__ Quan_do, afin8.1, foi descoberto o petróleo, em Loba to, 
a 21 de janeiro qe 1939, no Recôncavo Baiano, nomes­
mo chão histórico do 2 de Julho, epopéia de libertação 
da Bahia,marco decisivo da nossa independência políti­
ca, lavrou no País a lut~ pelo petróleo brasileiro, sabida 

-a- SUa extraordinária importância e o seu alto valor eco­
nômico. 

Em 1941, o Conselho Nacional do Petróleo propôs ao 
Governo o monopólio do Estado. Por outro lado, os 
trustes internacionais pressionavam, tentando participar 
das explorações petrolíferas. Como muitos admitiãln a 
participação do capital estrangeiro, foi craid6, em 1945, 
o Centro de Estudos e Defesa do Petróleo, para canalizar 
M manifestações populares pela salvaguarda da riqueza 
nacional. 

Em 1947, teve início a elaboração de um projetO de fei 
que abordaria diversos aspectos do problema do pe­
tróleo. O projeto ficou conhecido como Estatuto do Pe­
tróleo e permitiria a participação de capitais privados, 
nacionais e estrangeiros, em todas as atividades relacio­
nadaS com a indústria do petróleo, sob a forma de con­
cessão. Aparentemente admitia-se que, a longo prazo, a 
solução mais adequada para o suprimento de petróleo 
seria o monopólio estatal. A curto prazo, porém, forçoso 
era reconhecer que as atividades de exploração e pro­
dução não poderiam desenvolver-se satisfatoriamente na 
dependência de exíguos recursos orçamentários. Em vis­
ta disto, uma política de concessões, com prazos varian­
do entre 30 e 40 anos, permitiria não apenas aumentar a 
produção de petróleo, mas também arrecadar recursos 
que o próprio Governo poderia futuramente carrear 
para as atividades petrolíferas. As idéias expostas no Es~ 
tatuto foram veementemente combatidas. O Circulo Mi­
litar, através da palavra do General Horta Barbosa, de 
intelectuais como Monteiro Lobato e forças nacionalis­
tas desencadeadas rio meio universitário e político do 
País, derrubaram o Estatuto do Petróleo. 

Com o retorno do Presidente Vargas ao Poder, em 
1950, é encaminhado ao Congresso Nacional o projeto 
de lei, em 6 de dezembro de 1951, criando a Empresa Pe­
tróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS: Este projeto de 
linha moderada sofreu combate das forças nacionalistas 
que, presentes no Congresso, influenciaram a sua refor­
mulação. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PÓRTO - Com prazer, ouço o 
n-ubre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Nobre Senador Passos Pôrto, 
acreditamos que, junto com os Senadores Dinarte Mariz 
e Nelson Carneiro,somos nós aqoi os rerriãilCscentes, 
neste Senad9, dessa luta. Veja V. Ex• a paixão de um mo­
mento, muitas vezes, dada a solução de compromisso, 
como foi a PETROBRÁS, a que no decorrer do discurso 
de V. Ex• vamos nos referir; amainadas as paixões, pode­
se chegar com compreensão aos resultados colimados. 
Olhando V. Ex•, neste momento, aí na tribuna, emínente 
Senador Passos Pôrto, fechamos os olhos, voltãmos ao 
passado e naquele casarão no Palácio Tiradentes, 
lembranio-nos daqules discursos inflamaâ.rss-imos, -aque­
las lutas de Euzébio Rocha, Flores da Cunha, Odilon 
Braga, Bilac Pinto, nós próprios e tantos outros. Parecia 
não haver uma solução quando do envio, pelo então Pre~ 
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sidenie constitucional Getútio Vargas, das mensagens 
469 e 470. Um grande ensinamento poderíamos tirar: o 
povo_brasileiro, estava à procura de todos os seus cami-­
nhos, ria solução dos seus problemas magnos. Em. hora 
de criSe como aquela, em que parecia que o País estava 
dividido entre puros e impuros, tais os epítetos que se 
rrÕcavam, chegou~se, pela compreensão, a um acordo, a 
cjue V. Ex• ·naturalmente vai-se referir- e vamos lhe fa­
zer coro- de homens de responsabilidade e de bem, re­
presentando o Governo, representando a OposiÇão- à 
época a nossa UDN lutando Contra PSD e PTB. Foi um 
acordo que deu como resultado a nossa PETROBRÂS. 
Era este o pequeno aparte que gostaríamos de fazer inse­
rir no discurso de V. Ex' 

O SR. PASSOS P6RTO- Recolho com muita hon­
ra o depoimento de V. Ex• que realmente retrata a verda­
de e, ao longo do meu discurso, V. Ex' vai ouvir referên::­
cias a esses fatos. 

Enviado pelo Senhor Presidente da República, o pro­
jeto recebeu ISO emendas, entre elas a de Euzébio Rocha 
lnstituiil.do o monopólio estatal. Às oposições, naquela 
época capitaneadas pela UDN, deram seu apoio signifi­
cativo às aspirações populares, representadas na partici­
pação, entre_()Utros, de Gabriel Passos, Luiz Garcia e Bi­
lac Pinto, Artur Bernardes também teve uma importante 
atuação na luta pela criação da PETROBRÁS. Da parte 
do Governo havia a boa vontade no estabelecimento de 
um diploma legal que atendesse ao consenso nacional. E 
foram designados assessores para acompanhar a trami­
tação do projeto, como defensores do monopólio estatal, 
Alberto Pasqualini, Jesus Soares Pereira, Rômulo de Al­
meida e João Neiva de Figueiredo, além de parlamenta­
res de todos os partidos que davam sustentação ao Gõ­
-~erno. Teve, então, o projeto a sua redação final no dia 
18 de setembro de 1953, quando foi enviado para a 
sanção presidencial. Face a sua importância estratégica 
para a Segurança Nacional e ao seu valor econômico 
prevaleceu, enfim, a tese monopolfstica. Criava-se a Pe­
tróleo Brasileiro S. A. a 3 de outubro de 1953, pela Lei n"' 
2.004. 

Creio que a data de 3 de outubro escolhida para a 
sanção dessa importante Lei foi prevista para homena­
gear a arrancada triunfante de Getúlio Vargas na Revo­
lução de 30 e reverenciar os ideais daquele memorável 
movimento político e liberal da nossa Pâtria. 

Hoje, 30 anos depois da criação da PETROBRÁS, 
tendo em vista todos esses fatos e todo o longo debate do 
problema do petróleo no País, não é contradição afir­
mar, não obstante todos os conflitos e choques de opi­
niões, que a criação da empresa resultou de um consenso 
nacional. Esta é, por certo, a principal força que a tem 
sustentado nessas três decadas~ Isto me parece importan­
te num momento em que se destacam os êxitos técnicos e 
administrativos da PETROBRÁS, mas pouco se fala no 
que ela representou e representa em termos de afirmação 
econômica nacional. Hoje ela é um êxito, mas seria antí_; 
históríco afirmar que se trata apenas de um sucesso ad­
ministrativo. A empresa sempre teve uma motivação 
fUndamental que a conduziu a esse êxito. 

Evidentemente o sucesso a-dministrativo é inegável, 
embora a empresa não tenha atingido ainda o objetivo 
principal da sua criação: permitir a auto-suficiência do 
País no setor de petróleo e derivados. 

É bom, no entanto, lembrar que quando a PE­
TROBRÁS foi criada em 1953, o conhecimento sobre as 
bacias sedimentares brasileiras era ainda incipiente. É 
forçoso reconhecer que os técnicos alimentavam, então, 
grandes-espefanças de descobrir expressivas reservas de 
petróleo no País, até mesmo para atingir-se a auto­
suficiência. Na época, o nível de consumo nacional era 
da ordem de 160 mil barris por dia e a PETROBRÁS 
produzia 3 mil barris no exclusivo Recôncavo Baiano. 
Hoje, o consumo é de c.erca de i .080 mil barris/dia e a 
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PETROBRÃS produzirá, em 1984, em torno d6 440 inil 
barris/dia. Entendemos que a PETROBRÁS alcançou 
sucesso extraordinârio como organização nacional que 
inclusive foi capaz de, em período realtívamente curtõ~-­
absorver teconlogia de um setOr compleXo" como- a irióús--=-­
tria do ~tróleo. 

Em um breve retrospecto desde a sua criação pôde a 
Companhia, lutando contra a adversidade de abastecer 
um território de proporções continentaís, conseguir tor­
nar o Brasil auto-suficiente na ·produÇão de derivados, 
desenvolver campos de petróleo em terra e no mar, criar 
a maior frota de petroleiros da América do Sul, implan­
tar e desenvolver as bases da indústria petroquímica na­
cional, colocar a nossa tecnologia em igualdade de conM 
dições com as grandes nações de tradição na atividade 
petrolífera e ampliar sua atuação na área internacional, 
pela exploração de petróleo em outros pafses e pela sua 
presença marcante nas relações comerciais com o exteM 
rior. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PÓRTO -Com muita honra, nobre 
Senador pelo Piauí, Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Passos 
Pôrto, também na juventude vibrei, com a juventUde da 
época, nas 'ilórias alcançadas pelo nosso País no campo 
da exploração petrolífera. Ouvi, há pouco tempo, o 
magnífico discurso pronuncfado pelo Senador Nelson 
Caneiro, e sei da participa-Ção que, à épocil, prestoU em 
favor da tese vitoriosa do monopólio na exploração do 
petróleo. V. Ex• faz um magnífico discurso restrospectiM 
vo e, como o Senador Virgílio Távora, fez referência ao _ 
nome de Euzébio Rocha. Há poucos instantes, nas fo­
lhas do jornal Folha de S. Paulo, li um artigo publicado 
por Euzébio Rocha, exatamente saudando os 30 anos da 
PETROBRÁS. Neste artigo, ele se diz autor do substitu­
tivo n9 1 .595, de 1952, que foi" aprovado por unanimida­
de, na Comissão de Segurança NaciOnal, em 7 de março 
de 1952, definindo o monopólio estatal dO petróleo tal 
qual se encontra na Lei n\l 2.004. E vale a pena, embora 
V, Ex~. há poui:O, teithã oferecido dados a respeito da 
produção de petróleo, vale a pena reproduzir o que Eu­
zébio Rocha afirm\1,:. "A PETROBRÁS, malsinada pelos 
inimigoS de sempre, nos últimos quatro anos dobrou a 
produção de petróleo bruto, passando de cento e cinM 
qüenta e sete mil barris/dia em 1978 pãra treZen-toS e 
trinta mil bfd nos últimos dias de 1982.'' V ~Ex• já o fereM 
ceu dados mais atualizados, mas vale a pena ler os co­
mentários feitoS pelo então Deputado Euzébio Rocb:;c 
" ... Já os contratos de risco assinados com as multinacio­
nais, há oito anos, não trouxeram: nenhuma contribuição 

·ao aumento da produção de petróleo." Quero, neste ins­
tante, por conseguinte, a exemplo de_ Nelson Carneiro, 
juntar a minha palavra de aplauso ao discurso de V. Ex~ 
e ao extraordináriO trabalho que vem sendo desempeM 
nhado pela PETROBRÁS em nosso País. -

O SR. PASSOS PÓRTO- Agradeço o aparte de V. 
Ex• Eu só citefJ>oucos Parlãinentares que teriam partici­
pado, de maneira mais ativa, no debate do projeto do Se­
nhor Presidente da Repúblíca e dei mais uma ênfase aos 
representantes da UDN, visto que a História, ao lorigo 
dos anos subseqüentes, sempre procurou dizer qUe a P!?­
TROBRÁS e Urita- obra do Sr. Getúlio Vargas, de qUe 
não teriarri particípado todas as forças políticas e demo­
cráticas do Pais e que a Lei n\l 2.004 deve ser a lei mais 
importante do Brasil, pelo seu valor político. Gostaria de 
incluir entre os representantes que tiveram importância 
fundamental na sua aprovação um Senador do Estado 
de Goiás- que o Presidente estava me lenlbrãndo há 
poucos instantes- o nobre Senador Domingos Velasco, 
que era representante do Partido Socialista. Foi ele um 
dos homens importantes na hora da decisão do substituM 

tivo que foi aproVadO pela Câmara. Representava a 
UDN o Deputado Bilac Pinto, que tinha sido Õ aUtor da 
segunda emenda, e outros tantos parlamentares. Eviden­
temente, eu não era parlamentar a essa época, mas 
acompanhei os fatos como estudante e participerdo rrio­

-vimento nacional pelo monopólio estatal do petróleo, de 
modo que gostaria de fazer esta referência ao Senador 
q_'!_mingos V elas co e homenagear a representação de 
GõiáS, e, sobretudo, homenagear a lembrança que o nos­
so Pres~dente teve há poucos instantes. 

O Sr. Virgflio Távora - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. PASSOS PÓRTO- Ouço V. Ex• com muita 
honra. 

O Sr. Virgflio Távora- Nobre Senador são os anos 
passados no Parlamento que nos autorizam a dar este 
apafte. !fá um pequeno _equívoco na afirmação do ex­

-Deputado Euzébio Rocha. V. Ex4 talvez não tenha ciên­
cia de que fomos uma das pessoas mais envolvidas na Lei 
nl' 2.004, porque, sobrinho de Juarez, estreando no ConM 
g_r_~~so, defendíamos teses opostas às dele. Há de imagi­
nar o constrangimento do sobrinho e amigo, no momenM 
to ... 

O SR. PASSOS PÓRTO- Numa campanha que se 
fez no País, naquela época, contra a posição do General 
Juarez Távora. 

. O Sr. Virgílio Távora- ... _em que se fez aquela cam­
panha. Era uma posição muito delicada. De maneira que 
podemos dizer a V. Ex• temos ainda os documentos da­
quela época, que o documento a que se refere o eminente 
ex-Deputado Euzébio Rocha, o 1.595, não era substituti­
vo: era um projeto por S. Ex~ apresentado, reagindo vio­
lentamente contra as duas mensagens governamentais, a 
469.~ a 470 (projetos n•s 1.516 e 1.517 de 1951). A 469, 
que criava a PETROBRÁS, fruto justamente da aproM 
vação de um trabalho feito por Rômulo de Almeida eJe­
sus.Pereira. A -el8: foram apresentados outros diferentes 
substitutivos, aí sim, substitutivos, inclusive o da ENA­
PE. Era.aEmendaSubstitutiva n~> I do partido a que per­
tencia V._Ex', da UDN. Este substitutivo era algo abso­

-lutamente revolucionário à _época, conseguia ser ainda 
mais estatal do que o próprio 1.595. Aí é que citamos a 
Y. Ex~, como exemplo, o fato para o qual chamávamos a 
atenção de todos os representantes do PMDB, que as 
questões mais cOntraditórias, as questões mais violentas 
como foi àquela época, e V. Ex• deve estar lembrando, a 
campanha "Ó Petróleo é i\iosso", podem chegar a um 
termo de entendimento, quando ambas as partes se vêem 
justamente revestidas de boa vontade. E, neste momen­
to, penntimo-nos lembrar a V. Ex• o nome daqueles a 
quem o Brasil deve, justamente, por serem membros de 
uma comissão que, enfim, acordou no substitutivo final 
do Projeto de Lei n\l 1.516 e ao 1.517, que correspondia 
às duas mensagens. Para não deixar passar a lembrança, 

-diríamos: -Gustavo Capanema, que era o Líder do PDS; 
Bilac Pinto, pela UDN; Arthur Bernardes, pelo PR; 
Lopo Carneiro, pelo PTB e Campos Verga!, pelo PSP. 

O SR. PASSOS PÔRTO - Domingos Velãsco, 
como Senador, também ... 

-O-Sr. Vfrgílio TávOrã- Não, o acordo fui feito ria CâM 
mara.. Quando enviado ao Senado, o projeto de lei da 
PETROBRÁS sofreu pequenos retoques, como a parte 
dO respeito a direítos ãdq uirido.S pÔr refináiias já existenM 

_tes; mas o grosso, o projeto, o acordo, fo(relatado por 
·um homem que foi uma das figuras mais expressivas des~ 
te Parlamento, a nosso ver: o seu adversário, Antônfo 
Balbirio, que depois- foi ser ministro de Vargas, na êpoca. 
Era o depoimento que queríamos prestar; todos diZiam: 
era praticamente inipOssível ... E novamente nos dirigi­
mos aos Senadores da Oposição como um-exemplo: ria é-
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poca, rünguém acreditava, põr mais forte que fosse Ge­
túlio Vargas, por mais ação que pudesse ter sobre seus 
comandados, que um acordo se fizesse, em torno da PEM 
TROBRÃS, mas foi feito. DesculpeMnos; era o aparte 
q-ue queríamos dar a V. Ex' 

O SR. PASSOS PÓRTO- O aparte de V. Ex~ é va­
liosíssimo e ficará incorporado, com _os próprios Anais 
da Casa, a respeito desse demorado e importante proble­
ma tão discutidO pelas duas Casas do CongresSo, pela 
Imprensa, pelos Centros Cívicos do País. E gostaria até 
de n;:lembrar, numa homenagem a um Senador nosso, 
atualmente, o Senador Fernando Henrique Cardoso, de 
que o pai dele, o General Leônidas Cardoso, foi o PresiM 
dente do Centro de Estudos de Defesa do Petróleo, em 
São Paulo, e figura importantíssima na formação da opi­
nião pública em favor do monopólio estatal do petróleo. 

O Sr. Nel~n Camei_ro- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O Sr. Virgflio Távora - Senador Passos Pôrto, Dão se 
esqueça do General Euclydes Figueiredo, pai do atual 
Presidente, por coincidência. 

O SR. PASSOS PÓRTO -Mas este era no Rio de 
Janeiro, o General Euclydes Figueiredo. E também queM 
ro ressaltar a sua participação. Muíto_ bem, Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Nelson Carneiro- O meu nobre colega, o Sena­
dor Virgílio Távora, errou na zoologia, (Risos) porque 
ele faloq em Lobo Carneiro, eu acho que é Lobo Coelho 
e S. Ex' falou em l..oho Carneiro. 

O Sr. VirgOio Távora- É porque V. Ex' era a cabeça, 
(Risos.) 

O SR. PASSOS PÓRTO- Eu tenho a impressão de 
quf:-é Lobo Carneitõ. E Lobo Cof:lho é um Deputado do 
PSD do Rio de J allciro que não era parlamentar nessa é­
poca. E Lobo Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu era Deputado nesse tem­
po e nunca ouvi falar em Lobo Carneiro. 

O SR. PASSOS PÚRTO- Era o Campos Verga! do 
PSP e Lobo Carneiro. Mas vamos verificar isso depois. 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas não é o assunto ... 

O Sr. VirgOio Távora- Não, não. t Lobo Carneiro 
mesmo. 

O Sr. Nelson Carneiro - t Lobo Carneiro1 

O SR. PASSOS PÓRTO - É Lobo Carneiro. 

O Sr. Virgílio Távora- Então, quem erra na zoologia 
sou eu. 

O SR. PASSOS PÓRTO- É V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- O quê mostra que já ê possí­
vel fazer a conjugação do lobo e do carneiro, sem que se 
atritçm. !vias, o que eu queria, aproveitando a tolerância 
de V. Ex.', neste momento em que se saúda o 309 aniverM 
Sário da PETROBRÁS, era fazer e renovar um apelo, em 
nome de to_do o Estado do ~ia, para que a PEM 
TROBRÃS se lembre que hoje, grande parte da sua prO­
dução é recolhida no nor~e fluminense. E o norte flumiM 
nense atê hoje não recebe um níquel de royalty pelo óleo 
que produz. Tive a oportunidade, na Câmara dos Depu­
tados ... 

-O Sr. Virgílio Távora - Gei'al. Pedido geral de todos 
nós. 
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O Sr. Nelson Carneiro -Para ver V. Ex• q"ue eü agora 
traduzo o pensamento geraL Eu integrava, naquele tem­
po, a rumor_osa_ Bancada da UDN. Mas, corno bem 
acentuou o nobre Senador Helvídio_Nunes, e-tamb_éin 
reafirmado pelo Senador Virgílio Tâvora, a contribuição 
de Euzébio Rocha, integrante do Partido Trabalhista 
Brasileiro foi, sem- dúvida, importante. Ele se tornou iim 
dos vanguardeiros da idéía, da privatização ou da estati­
zação do petróleo no País. Essa referência, eu a· que-ria 
fazer a qualquer legion-ãrio,-hoje afastadO daS lides par­
lamentares; ele deixou no Congresso um traço da sua 
brilhante atividade. 

O SR. PASSOS PÔRTO - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex• tem razãO. O Deputado Euzébio Rocha 
tem duas importâncias na bafalha do petróleo: a primei­
ra, na luta pela derrubada do petróleo que era uma men­
sagem do Presidente Dutra; e a segunda, quando ele foi .o 
autor, realmente, das 150 emendas que fizeram o mono­
pólio estatal. 

Eu gostaria de_ ressaltar agora, o que não está no meu 
&;curso, mas eu aproveitaria pãra fazer um ã.pelo ao 
Líder do meu Partido e aliãs a t_od_os os Líderes presen­
tes, de que já estã em tramitação no Senado um projeto 
que nós fizemos com o Deputado Bulhões, de Alagoas, e 
com o Deputado Antônio Florêncio, ·estabelecendo o 
royalty na Plataforma Continental aos Municípios e Es­
tados que com ela confrontam. 

Esse projeto demorou 4 anos na Câmara, em marcha 
de vai e vem, mas afinal, há poucos meses, ele foi aprova­
do pela Câmara dos Deputados e encaminhado ao Sena­
do. Ele já tem parecer faVorãvel na Comissão de Minas e 
Energia, dado pelo nobre Senador Gabriel Hermes, e_jã 
estã na Comissão de Economia, cujo Relator é o nobre 
Senador João Castelo, também com o parecer favorável. 

Como se fazer essa justiça aos Estados produtores de 
petróleo que têm petróleo só na Plataforma Continental, 
que é o caso do Estado do Rio, na Bacia de Campos, e o 
meu Estado? Por exemplo: 2/3 da noss-a prOdução de pe­
tróleo é da Plataforma, nós estamos perdendo royalties 
que nos são devidos pelo princípio de analogia, jã que o 
temos em terra, na bacia sedimentar. O nosso Estado re­
cebe o royalty, mas não o recebe na Plataforma Conti­
nental. E é uma reiVíildicação que se baseia até UO Oliei­
to Internacional de confrQOtação, sendo Plataforma 
Continental, as terras são vinculadas a um Município ou 
a um Estado confrontante. Isto tem sido uma luta antiga 
do meu Estado. Jã fizemos apelo desde o Presidente Gei­
sel, a todos os outros Presidentes e tem sido motivo unâ­
nime de reivindicação de todos os produtores de petróleo 
na plataforma. AHãs o Estado do Ceará, Alagoas e o Es­
tado do Pará, recentemente ... 

O Sr. Virg:t1io Távora - O nosso Líder aqui... 

O SR. PASSOS PÓRTO - .,. estão com um poço 
promissor, de grande possibilidade de produção comer­
cial. Nós temos já o Estado do Rio Grande do Norte, 
Sergipe,- :Alagoas- e -sobretudo- -o--Estado -do- Rio -de -Janei­
ro. O Secretãrio de Minas e Energia daquele Estado 
acompanha a tramitação desse nosso projeto que~ o que 
está mais próximo, em que pese haver uma série de ini--~ 
ciativas nesse sentido. 

Sr. Presidente, prossigo: 

A Companhia tem trazido também inú-meras vantã­
gens diretas e indiretas para o desenvolvimento econômi­
co e social do País. Além da economia de divisas, de-Sua 
significativa participação nà formação da renda do setor 
industrial, do nível de investimentos, dos empregos dife­
tos e indiretos que proporciona, atividade petrolífera na­
cional também tem sido fator dinâmico de desenvolVi­
mento regional. 

Muitos Municípios e Estados brasileiros, a exemplo 
do meu Sergipe, têni sua- itíviaáde eCorlômica e o seu de-
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senvOfVirilerito social proporcionados pela presença da 
PETROBRÁS. Diretamente. através de pagamentos de 
impostos ~- "royaltíes" pela produção de petróleo e gás 
natural, construção de-estradas e outros beneficiOs-e, in~ 
diretamente, pela fixação de indústrias-satélites emelbo­
da de condições de v_ida. A presença da PETROBRÁS 
ajudou a solucionar muitos problemas de comunidade, 
como bigient;:._ trabalho, educação e _saúde. 

Outro ·aspecto relevante a considerar _é que a PE­
TROBRÁS tem incentivado a participação do empresa­
riado nacional nos seu& empreendimentos, beneficiando 
a economia interna e transferindo para o País a tecnolo­
_gia indispensável a seu desenvolvimento e à especiali­
zação de mão-de-obra. Nosetor de fabricação de mate­
riais e equip~mentos tem sido marcante o estímulo dado 
para substituir produtos importados por similares nacio­
nais, atuação que contribui de forma relevante para o 
surgimento de uma _constelação de indústrias privadas, a 
criação de associações de classe e a ampliação do merca­
do interno de mão-de-obra. 

Além dessa fantástica atuação direta, a PETROB"RÁS 
a fim de_ atender às necessidades da economia nacional, 
constituiu seis subsidiárias que operam inclusive através 
de companhias controladas e co[igadas, resultando num 
complexo industrial e comercial. Essas subsidiárias reali­
zam um trabalho de complementação econômica, atuan­
do em áreas carentes da presença do Estado para seu ple­
no desenvolvimento. A primeira subsidiária da PE­
TROBRÁS - a PETROQUISA - foi constituída em 
dezembro de 1967, como forma de dehníf a política de 
atuação do Estado no setor petroquímico. Diante da ex­
pectativa de grande crescimento dessa indústria no Pajs, 
a PEiROQUISA veio esti~ular a integração das áreas 
estatal e privada, garantindo o fornecimento de 
matérias-primas a preços estáveis e competitivos. 

Em .decorrência do crescimento da participação da 
PETROBRÁS Do mercado de distribuição de derivados 
do petróleo, foi constituída em 1971 a··PETROBRÃS 
DiStribuidora S.A., que compete em igualdade de con­
dições com as demais companhias distribuidoras. A 
BRASPETRO fOi criada em 5 de abril de 1972 para "de­
senvolver, fora do território nacional, as ativida-des de 
exploração, produção, industrialização, comércio, trans­
porte, importação e exportação de petróleo e outros hi­
drocarbonetos líquidos e gasosos e seus derivados", Até 
1975 atuou também como.''trading company", buscan­
do abrir novos mercados para produtos brasileiros de ex­
portação. A atividade, no entanto, assumíu tal impor­
tância que foi -Cfesdobiada em uma nova subSidiária, a 
INTERBRÂ.S, cujo objetivo fundamental é conquistar 
novos mercados para produtos tradi~ionais da pauta da 
exportação do País. 

A PETROBRÁS Fertilizantes S.A. - PETROFÉR­
TIL- data de março de 1976 e objetiva executar o pi-o­
grama de produção de insumos agrícolas básicos, visan­
do a auto-suficiência do País no setor. 

Criada em fevereiro de 1977, a PETROBRÁS Mine­
raç_ãa:_S_.A~ ~-_pEJRQMISA_e_ dep_ois___EETRO MJN, tem 
como fi:Oalidade a pesquisa, industrialização e comercia­
lização de minerais e é justificada pelo fato de que a in­
tensa atividade exploratória exercida fez com que a PE­
TROBRÁS acumulasse grande acervo de conhecimentos 
geológicos, base para o levantamento e avaliação de ou­
tras Potencialidades minerais do País. Aliás, eSsa: empre­
sa ê dirigida pelo eminente cearense engenheiro Edilson 
Melo Távora. 

Verifica-se, assim, que as atividades das subsidiárias 
da PETROBRÁS, embora estejam situadas fora da juris­
dição do monopólio estãiaC são desenvolvidas em áreas 
carentes da presença do Estado. Resultando numa re­
lação custojbenefício- extre-mamente- faVorável para o­
País, 

Está ai, Sr. Presfdellte e Srs. Senadores, a fantástica 
hístóría econômica e administrativa de uma das maiõri!S--
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empresas do Mundo,- é a vigésima empresa entre as 
500 maiores- que em 30 anos fez uma holding maior do 
que muitos países. É um Estado fazendo a Nação brasi­
leira na sua luta pelo desenvolvimento, pela auto­
sUficiência, pela expansão e pela sua independência. 
Acreditam~s que a PETROBRÁS foi o melhor momen­
to da história poHtica do País. Fruto do diálogo, do de­
bate, da luta e da __ controvérsia. Nela o Congresso teve 
uma participação decisiva. A ele coube recolher as aspi­
rações populares e transformá-las no texto definitivo da 
Lei n~> 2.004. E ao lotlgo destes 30 anos do seu desempe­
nho tem acompanhado com críticas e aplausos, dando à 
evolução do próprio País, a colaboração dos seus deve­
res constitucionais. 

Ao saudar hoje, em nome do meu Partido, os 30 anos 
da gloriosa PETROBRÁS, creio que não só estQu evo­
cando o êxito crescente dessa poderosa empresa pública, 
mas me congratulando corpo desenvolvimento econômi­
co e político do nosso País, com os caminhos escolhidos 
para a sua libertação e com o modelo de regime que va­
mos construindo, de debate, de participação e de luta de­
mocrática. 

Ao Senado da Repüblica, à Câmara dos Deputados, 
as homenagens do povo brasileiro pelos 30 anos dç, "O 
Petróleo é nosso". 

Muito obrigado. (Muito _bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ~ Concc> 
do a pàlaVra- ao nobre Senador Mário Maia, que falará 
pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Corpo preâmbulo do pálido discurso que pretendemos 
fazer nesta Casa, em homenagem aos 30 anos de aniverM 
sário d~ PETROBRÁS, desejo ler, para que fique trans­
crito nos anais desta casa, o início de uma análise sobre o 
assunto, subscrita pelo Jornalista Luís Nassif e publica­
da na Folha de S. Paulo de ontem, sob o título "Petróleo 
-ê ~O~so", página- esquedda da história. 

Passo a ler, Sr. Presidente: 

"Há trinta anos chegou ao final, por vitoriosa, a 
mais importante m-anifestação popular da história 
do BrãSfJ: Màis ampla do que a Abolição, mais re­
presentatiVa do que a Proclamação da República, a 
Campanha do "petróleo é nosso" conseguiu mobili­
zar durante cinco anos seguidos- de 1948 a 1953 
- militares, estudantes, operários, intelectuais, 
donas-de-casa, comunistas, conservadores, reunidos 
em torno da genér~ca denominação de .. nacionalis­
tas". 

A campanha começou a tomar forma nos jornais 
alternativos da época. Extravasou para o meio estu­
dantil e militar. Ganhou as ruas e, a partir daí, con­
quistou o COngresso. A vitória foi sacramentada a 3 
de outubro de 1953, com a aprovação do Projeto de 
tet fiil":too4; C"iianâO- a- P-ETROB.RAS e- iD-SütUíridO 
o monopólio estatal do petróleo. 

Depois dela, o Brasil nunca mais seria o mesmo. 
E não propriamente em função de PETROBRÁS: 
Naqueles cinco anos, os partidos políticos ganha­
ram matizes ideológicas inais" definidos. 
ManifeStou-se pela primeira vez, em toda a sua in~ 
tensidade, a questão militar que dividiria irremedia­
velmente o Exército em duas correnteS de pensa­
mentos: o chamado grupo sorbonne, com instru­
mentação teórica fornecida pela Escola Superior de 
Guerra, e a ala nacionalista, expurgada da corpo­
fação após 64. 

No campo estudantil, ela apressaria a criação da 
União ~ta._dual dos Estudantes e da União Paulista 
dos Estudantes Secundários. D~ria projeção nacio­
nal à União Nacional dos Estudantes e ajudaria a 
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formar a nova geração, que dominaria a cena políti­
ca de 1950 a 1964. 

Com a campanha, o conceito de naçionalismo ad­
quiria forma e substância. O niovimento de massas 
ganharia expressão política. E a polarização polftica 
manifestada em torno do tema do monopólio se 
aprofundaria nos anos seguintes, marcando todos 
os episódios políticos subseqüentes - da morte de 
Getúlio ao movimento de 64. 

Consumado o golpe de 64 os principais líderes do 
movimento ''o petróleo é nosso" sumiriam da cena 
política. Militares e funcionários -públicos foram 
aposentados; políticos~ cassados; os intelectuais, 
amordaçados e a história da campanha, pratica­
mente varrida da memória nacional. 

Nesta segunda-feira, nas comemorações oficiais 
dos trinta anos da PETROBRÁS certamente não 
serão citados os principais nomes dO mo\'imento. 
Mas talves alguém se lembre de colocar flores no tú~ 
muJo do general Horta Barbosa, sua maior expres­
são. Ou então, de telefonar para Mário Bithencourt 
Sampa-io, persona&em da história que passa seus úl­
timos anos de vida no mais absoluto ostracismo. 
Não faltará quem se recordará das verrinas de Mat­
tos Pimenta ou Gondin da Fonseca, dois dos mais 
brilhantes jornalistas do movimento. 

Mas a homenagem oficial se fará a Ueki, Geisel e 
ao estado-maior da PETROBRÁS. Afinal, quem 
conta a História são os vencedores. 

Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Nesta crise que vivemás hoje, no tumullo de ambições 
e paixões violentas que marca -o final do Século XX no 
Brasil, coexistem aspectos de maior ou de menor gravi­
dade. O mais- sério, entretanto, é o Sentimento, que se ge­
neraliza, quanto à nossa capacidade de superar as difi­
culdades. Desencantados, os brasileiros põem em dúvida 
a essência da nacionalidade; sufocados pelas pressões 
políticas, sociais e econômicas, estamos perigosariiente 
próximos da desestima e da insegurança sobre as pró­
prias potencialidades como povo e como Nação. 

É nesta hora que as vozes conscientes e lúcidas se fa­
zem necessárias,- para afirmar as virtudes nacionais e 
para relembrar à sociedade os episódios que comprovam 
a grandeza da Pátria e a força de sua gente. 

Hoje, dia 3 de outubro, ê uma das datas mais significa­
tivas da História do Brasil. 

O Senado da República está reUnido, em Sessão festi­
va, para comemorar o 309 aniversârio da Lei n' 2.004, 
que instituiu o monopólio estatal do Petróleo e criou 
uma empresa para geri-lo - a PETROBRÁS. 

É um fato de grande significado, que não pode ser exa­
minado à luz da realidade atual. Temos, agora, centenas 
de empresas estatais, agindo em todas as esferas da ad­
ministração pública, desde a federal até a municipal; en­
contramos, a cada instante, novas entidades vinculadas 
ao Governo, trabalhando nas mais diversas atividades 
econômicas - uma fartura de siglas que terminou por 
esvaziar e banalizar a presença do Estado na operação 
direta da economia. 

Há 30 anos, entretanto, o quadro era outro, bem dife­
rente do atual. 

Quando Getúlio Vargas assumiu a Presidência daRe­
pública, eleito pelo voto direto, secreto e universal dos 
brasileiros, tinha compromissos profundos com a His~ 
tória da Pátria. Ainda tisnado pelos erros do Estado No­
vo, o grande estadista buscava redim.h:-se perante os bra­
sileiros desgostosos com aquele período sombrio; ele 
queria passar ao futuro como ·uma lembrança positiva, 
marcadamente democrata e visceralmente nacionalista. 

Essa obstinação custou-lhe a vida. 
Sem uma economia sólida, a independência do Brasil 

seria apenas um grito solitário, às margens de um riacho, 
num final de inverno paulista. E, sabia Getúlio, para ser 
verdadeiramente uma nação soberana, o Brasil precisava 
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se fazer auto-suficiente, era indispensável realizar um gi­
gantesco programa energético. 

Mais, ainda, sem dominar a produção, o processa­
mento e a distribuição de combustíveis, tOdos oS Sonhos 
libertários se tran.S:formadam em pesadelos, perder-se­
iam em noites inSones. 

O Petróleo, jâ se afigurava assunto prioritário, indis-­
pensável ao desenvolvimento do País. 

Começou, então, o poderoso movimento espontâneo 
- - dci povo brasileiro, a fermentação Social que gera gran­

des mudanças. 
Todos os -setores dã Sociedade se engajaram, instinti­

vamente, na luta pelo futuro. Estudantes, trabalhadores, 
intelectuais e políticos, irmaÍlados, foram-se contami­
nando pelos germes da consiência e, numa explosão na­

-cloilãl, surgiu o brado: "O Petróleo é Nosso"! 
Onde houvesse um brasileiro lúcido, havia certeza de 

que a batalha do Petróleo era um marco na emancipação 
nacional, certeza que se mostrava a cada dia mais sólida, 
ante o avanço da reação estranguladora do movimento. 

E como era ampla esta reação! 
OS -anais dO Senãdo Federal e os da Câmara dos De­

putados tambêm, aí esfão, para niostrar que a conquista 
do monopólio estatal do Petróleo não se fez sem luta. 
Consultando os registros daqueles dias, encontramos 
[ormidáVC:ís ·aeOa-te·s ·entre os defensores da autonorriia 
energéticã e os "que pregavam a eterna subordinação aos 
interessês alienígenas; grandes homens se tornaram ain­
dã mais gigantescos nessas pelejas parlamentares, sem 
vacilar um momento sequer, sem esmorecer nem se dei-

--xar comprometer pelas imensas forças antagônicas. 
____ -Eram, todavia, contradições que vinham de longe. 

A Lei n' 2.004 foi esCrita: com o sangue de muitos ir­
mãos e publicada sob o impacto de violências e, até mes­
mo, de mortes. AutêntiCos mártires da soberania energé­
tica foram baleados, presos, submetidas a suplícios-e ve­
xames pela repressão; a juventude saiu às ruas, liderada 
pela União Nacional dos Estudantes, e patrocinou cora­
josamente, comícios e atos públicos dissolvidos com vio­
lênciã-pelas forÇas repressciras. 
~da maior justiça que se façam registros particulares 

nessa batalha. O destaque devido à UNE é_ merecido, 
porque foi na quéstão do Petróleo que a entidade sedi­
ment9U seu prestígiO junto à nacionalidade, a força que 
lhe permitiu sobreviver a duas décadas de estrangula­
mento sistemático e arrasador. Relembro, com respeito­
sa gratidão, a mocidade e o nacionalismo de Roberto 

_Gusmão, então presidente da UNE; de Regê Ferreira, 
que projetou desde São Paulo a mesma energia que tan­
tas páginas gloriosas escreveu em nossa existência Como 
Nação. Como deixar de mencionar Monteiro Lobato, os 
a:tliafS advogados Raimundo Paschoal Barbosa, Agenor 
Parente e Adalberto Mauro Contador, quando se festeja 
a lei de emancipação do Pe!róleo no Brasil? 

Não se pode falar em petróleo no Brasil sem enaltecer 
as figuras singulares dos Generais Horta Baroso e Leôni­
das Cardoso, este último o pai de nosso brifhante colega, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, herdeiro de sua 
coragem cívica e sua formidável formação humanista. 

-Sr. Presidente, Srs. Senado-res, os jornalistas dé hoje 
devem conhecer o trabalho, a serena bravura de seus pre­
cedentes, como Flávio Rangel e Mattos Pimenta- dois 
gigantes na batalha do petróleo. O Senado Federal pos­
sui, em seus arquivos, tesouros de patriotismo destacan­
do ll)omentos memoráveis, nos quais se ouviram ou re­
percutiram -palavras e gestos magníficos. 

Landulpho Alves, no auge da grande polêmica, era um 
obstinado defensor do monopólio. Nas palavras do sau­
doso colega, o meu ilustre e inesquecível conterrâneo, 
Senador Adalberto Sena, ele dizia que Landulpho Alves 
•"abria e iluminava as sessões com petróleo!" 

Os sofisticados tapetes e a luXuosa decoração deste 
Plenário, Sr. Presidente, Srs. Senadores, são sucessores 
das salas mOnásticas do Palácio Monroe, onde a sorte da 

--e-nergia brasileira foi decidida. Os arguinentos contrários 
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eram demolidos, um a um, por Arthur Bernardes, Kergi­
naldo Cava.lcanti, Alberto Pasqualini e Domingos Velas­
co, assim como são, hoje, execrados por nós, herdeiros 
do civismo e do nacionalismo daqueles heróis parlamen­
tares, os argumentros negativistas de nossa soberania. 

Sim, porque os argumentos não mudaram ou muda­
ram muito pouco- eArthur Bernardesjâ dizia, em arti­
go publicado na imprensa carioca, em 1948: 

.. Os candidatos ao nosso petróleo insinuam que 
o Brasil não deve nacionalizar a sua indústria pe­
trolífera, porque "o Estado administra mal". E por­
que o Estado administra mal, entendem que se lhes 
deve entregar a exploração_da indústria.( ... ) Os bra­
sileiros é que devem resolver, por si, o problema do 
seu petróleo, de acordo com os interesses da 
Nação". 

.. Esses interesses", acentuava Bernardes, "con­
sistem principalménte- em acautelar-lhe o futuro no 
que respeita às necéssidades do seu consumo, e em 
explorar comercialrrlete o combustível, de modo a 
tirar dele os recursos indispensáveis à satisfação-de 
seus encargos". 

"Não é natural", concluiu Arthur Bernardes, 
"que estranhos intervenham em assuntos de nossa 
economia interna, nem devemos hesitar em adotar 
uma atitude de defesa em matéria como essa, capaz 
de preservar ou comprometer o futuro da Nação. A 
hora que soa impõe-nos o dever de agir sem reser­
vas, por tratar-se de questão de vida ou de morte 
para a nossa Pfttria". 

- Esse é o- espíiíto da Lei 2.004: a criação da PE­
TROBRÁS foi a conseqüência de uma determinação 
maior, a de atingir auto-suficiência na produção e no 
abastecimento interno de derivados de petróleo. A PE­
TROBRÁS é importante como instrumento, mas não é 
um fim em si. 

--A falta de consciência a esse pressuposto distorceu e 
prejudicou a plena consecução dos projetos energéticos. 
~ uma anâlise críticil, em última instância uma au­

tocrítica de toda a Nação: atingiu a Lei 2.004 seus objeti­
vos? 

Em linhas gerais, é evidente que sim, apesar de erros 
que chegam mesmo a ameaçar sua própria essência. A 
PETROBRÁS, nesses 30 a-rioS, desViOu-se alguns graus 
do curso traçado: antes da grande crise dos anos 70 
descuidou-se da produção intrafronteiras. 

Matematicamente correta, sua opção trouxe prejuízos 
políticos e fii-tanceiros para tod-O o País. A PETROBRÁS 
não foi criada para ser mais urria "blue-ship" nas Bolsas 
de Valores, privilegiar o lucro e a rentabilidade acio­
nária: sua tarefa precípua é procurar petróleo, para 
libertar-nos de injunções que fogem a nosso cOntrole. 

O Sr. VirgOio Távorã _.:::Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muita satisfação, 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VirgOio Távora- Eminente Senador, íamos in­
cluir justamente um aparte ao pronunciamento da Opo­
sição que certamente se faria, numa data para nós tão 
grata quanto esta dos 30 anos da PETROBRÁS, e cha­
marmos a atenção da Casa para 'algo de que poucos es~ 
tão se dando conta. ~ que, apesar de tão criticado, com 
os desvios que, realmente somos os prilneiros a reconhe­
cer existirem e que se procuram sanar, no complexo PE­
TROBRÁS, não vamos falar daqui a muito anos, já no 
ano de 1983, que é este, importando de sete a sete e meio 
bilhões de dólares, em compensação, já exportará três e 
meio a quatro bilhões de dólares em produtos acabados. 
Em 1985, para surpresa geral de todo o Brasil, na afir­
mação de que realmete o seu princípio básico estava cer­
to, e com todos os pequenos erros, acertos e desarcertos, 
com uma certa macrocefalia que sempre aparece quando 
uma entidade tem dentro .da economia da comunidade a 
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que pertence tanta força, tanto poder, em 1985, nós não 
gastaremos com o complexo PETROBRÁS, um único 
dólar. O que nós ímp~rtarmos em produto bruto, em peR 
tróleo, teremos, em termos de dólares, um montante 
igual. Vê V. Ex~ e aqueles que há tantos anos, como Õ.ós, 
vimos saindo do naaa, que alegria, que orgulho telnos 
em verificar a einpresa Iios tirar do maior de todos os 
gargalos de hoje, que é o garlalo energético, da impo­
sição de produto_ tão precioso. 

O SR. MÁRIO MAIA -Agradeço a intervenção de 
V. Ex• e a registro com muita satisfação em meu discur­
so. Veja V. Ex• como a consciência nacional estava Certa, 
e como certa está sempre, quando são postos à mesa da 
discussão os grandes problemas nacionais. Nós às vezes, 
individualmente, com arroubos de patriotismo, ntas por 
pensarmos indivídualmente ser donos da verdade nos 
desviamos do curso da história, que é fe-ita através da 
consciência coletiva da Nação. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• me permite urri apar­
te? 

O SR. MÁRIO MAIA - Deixe-me apenas concluir a 
minha resposta. 

E agora, nobre Senador Virgílio Távora, quando esta­
mos nos preparando, depois de vinte anos de obscuran­
tismo e de desvios dessa consciência da grande sabedo­
ria, da consciência da Nação, nós estamos agora, neste 
dia, trazendo o- fato presente para comemorá-lO, o ani­
versário dos 30 anos da PETROBRÁS, fazendO algumas 
críticas dos desvios que ela sofreu, quando os homens ti­
veram esta singularidade a que acabei de me reportar. 

Mas, reafirmando que estava a Nação brasileira certa 
quando estabeleceu o monopólio estatal do petróleo, 
aqui estamos enfatizando a·-desvio, sem críticar hoje õ 
complexo. A PETROBRÁS é uma das 20 entre as 500 
maiores do mundo, e sem querer desconhecer este fato, 
mas nos exaltando com ele, estamos criticando apenas o 
desvio, em determinado momento, da sua filosofia, da 
sua política qu"e, direcionada pelo governo, deixou um 
pouco de lado a sua finalidade principal, que era a pes~ 
quisa do petróleo, a que felizmente agora nós estamos 
voltando, parece, dando novamente ênfase a este seg­
mento do programa petrolífero - não só da pesquisa do 
petróleo, mas na procura de outras fontes alternativas de 
energia. 

O Sr. Henrique SantUlo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Ouço o eminente Senãdi>r 
Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- ~V. Ex•, nobre Senador 
Mário Maia, autor da proposição que homenageia hoje 
eSta grande vitória do povo brasileiro - a PE~ 
TROBRÁS, sem dUvida, um dos pontos altos, tãlvez- o 
mais alto, das vitórias po'pulares na história de nosso 
País. A meu ver, ao contrário do que se disse, o movi~ 
menta "O Petróleo é Nosso" deve servir de exemplo ao 
atual Governo, porque mOvimento popular de mobili­
zação de consciêõ.cla, de mobilização do povo, dele par~ 
ticipando todas as instituições da sociedade civil, e tam~ 
bém militares, movimento que durou longo tempo, 
transformando-se na maior mobilização popular deste 
País, a mais bem organizada mobilização popular, e 
grandemente vitoriosa, porque o GoVerno de então, um 
governo democrãtico, soube entender o clamor popular, 
dobrou-se à vontade política do povo e acab_ou enviando 
ao Congresso Nacional uma mensagem que, com grande 
participação, com extraordinária participação de tantos 
parlamentares lembrados por V. Ex•, lembrados pelo 
eminente Senador Passos Pôrto, lembrados pelo eminen­
te Senador Nelson Carneiro, acabou redundando no mo­
nopólio estatal do petróleo e na fundação da PE­
TROBRÁS. Tal fato deveria servir de exemplo, para nós 
todos, incluindo-se o Governo deste País, neste momen-
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to de crise. Neste momento de crise, não cabe a ninguém 
manter-se em posições irredutíveis. Posicões irredutíveis, 
neste momento, quer de um lado, quer de outro, poderão 
levar a indesejável confronto. Confronto entre partes, 
confronto entre Legislativo e Executivo, confronto entre 
partidos, talvez não seja o que a Nação queira. Aliás, es­
tou convencido de que é o que a Nação não quer neste 
momento. V. Ex• traz muíto bem à Casa a lembrança da 
PETROBRÁS, e a critica - como todos nós a critica­
mos, por suas gestões antidemocráticaS, por Suas gestões 
fechadas, por sua burocracia empedernida, fria, ãlgida, 
insensívçl aos clamores Q_o _povo e à fiscalização do Con­
gresso Nacional. Vamos dar passos conseqüentes. Va­
mos fiscalizar a PETROBRÁS, vamos fiscalizar outras 
empresas estatais, vamos continuar defendendo a pre­
sença do Estado nos setores estratégicos da economia 
brasileira, mas com o fortalecimento do Congresso Na­
cional e com a gestão democrática dessas empresas, as­
sim como do próprio Governo, do próprio Executivo, da 
própria administração direta. Eis, portanto a meu ver, 
como V. Ex• traz muito bem à lembrança da Nação, o 
movimento popular, a mobilização popular intensa da~ 
quele tempo, de há 30 anos, que acabou culminando com 
a fundação da PETROBRÁS, este orgulho de todos nós, 
este orgulho nacional. Vivemos momentos críticos, de 
grande apreensão. Que aquele movimento, que o Gover­
no de então, que o Congresso de então possam servir-nos 
historicamente de exemplos. Agradeço a V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu é que lhe agradeço, 
nobre Senador Henrique Santillo, a intervenção, com 
tanta propriedade, no meu discurso, para abrilhantá~lo. 

Em verdade, lembramos de trazer a nossa modesta 
contribuição, neste dia histórico da Pátria brasileira, co­
memorando o aniversário de criação da PETROBRÁS, 
para ver se, com esta comemoração, neste instante 
sombrio e nebuloso em que vivemos, possa efeméride 
desta natureza servir de guia, servir de rumo às nossas es­
peranças, tumultuadas, muitas vezes, pela incompreen­
são de alguns poucos. Acredito que, todos nós plasman­
do o nosso pensamento em movimentos nacionalistas e 
patrióticos-, coirio este que estamos rememorando nesta 
tarde, estaremos contríbuindo para que saíamos deste 
túnel, cuja luz procuramos na saída, e, de quando em 
quando, vemos um pouco do clarão, mas não percebe­
mos ainda a fonte que o ~emana. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA- Com muito prazer, concedo 
o aparte ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

-0 Sr. GAbriel Hermes- Nobre Senador Mário Maia, 
tive, e uso a palavra, a felicidade de participar, quando 
Presidente do então Banco de Crédito dã Aniâzdnia, 
atual Banco da Amazônia - BASA, como auxiliar do 
Governo de Getúlio Vargas, desse movimento que cul­
minou com a fundação da PETROBRÁS. Vi o entusias­
mo do povo nas ruas, vi o entusiasmo das elites. Todos 
os que estudávamos, e todos os que líamos, e todos que 
vivíamos no Brasil, queríamos a Bandeira Brasileira pen­
sando e conduzindo a busca desta força de libertação 
que é o petróleo, e o comando da energia elétrica, que, 
então, ainda se encontrava, toda ela, em mão das nações 
estrangeiras. Tive, nesse período, mais de um contato 
com o Presidente Getúlio Vargas, nos meus encontros 
mensais com Sua Excelência, trazendo notícias da Ama­
zônia e dele sempre colhendo o apoio para o fortaleci­
mento do órgão que dirigíamos. Apenas coloco no dis­
curso oportuno de V. Ex• o seguinte: o Presidente Ge­
túlio Vargas era um nacionalista e era um reformador. O 
Presidente Getúlio Vargas sentia a necessid-ade áo- ato 
que praticou criando a PETROBRÁS. Era um encontro 
perfeito entre o seu desejo _e aquilo que a multidão, que 
os brasileiros, em todos os rec3ntos do País desejavam. 
Não estavam separados o Executivo e o poVo. Por isso, o 
ate? se deu, foi bem recebido e o Brasil tem hoje uma 
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grande empresa que nos deu sentido, esse sentido q_ue 
precisãmos consolidar ãgÕra mâ.is do que nunca, -porque 
país que não _é dono de sua energia, país que não busca 
nesse campo a sua independência, nunca será um país in-

. dependente. A PETROBRÁS, foi uma dádiva para a in­
dependência do Brasil, dádiva essa que devemos muito 
ao patriotismo e à tranqüilidade com que o Presidente 
Sr. Getúlio Vargas deu a Nação esse órgão extraordi~ 
nário. Congratulo-me com V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço a V. Ex• a inter­
venção no meu discurso, Getúlio Vargas, com seu espíri­
to nacionalista e-patriótico, foi ao encontro da ansiedade 
da Nação brasileira no que ela tinha, tem e terá sempre 
de mais expressivo da sua nacionalidade - a nossa ju­
ventude universitária. A j uventudC pode errar mas o jo­
vem é honesto. Às vezes é irreverente, é buliçoso, é ico­
noclasta, mas tem a pureza do idealismo que os anos de 
nossas experiências, às vezes, não conseguiram fenecer 
ou apagar. 

Foi justamente a palavra de um jovem, gravada num 
manifeSto que ele escrevera em um convite pai:'a o baile 
das Américas, quando era Presidente da União Nacional 
dos Estudantes, em 1948 ~refiro-me ao universitário 
Rogê Ferreira - que -COnclamava a Nação brasileira a 
cerrar fileiras na grande campanha nacional do petróleo 
e cujo manifesto terminava com a frase de efeito que fi­
cou ecoando em todas as paragens, em todas as cordi­
lheiras da consciência jurídica e política nacional, que foi 
a frase: ·•o petróleo é nosso". E foi com esta frase guer­
reira que o petróleo realmente se tornou nosso através da 
PETROBRÁS: ~ 

Prossigo, Sr. Presidente: 
O grande erro foi de previsão, pois os pafses produto­

res teriam, um dia, de aumentar vertiginosamente o 
preço do barril de petróleo. Trata-se, afinal, da única ri­
queza real das nações árabes e outros povos do Terceiro 
Mundo - que não poderiam seguir oferecendo sell te­
souro a preços ínfimos. 

O Brasil pagou um preço elevado, por não abrir os 
olhos em tempo, por deixar de prever a gravidade do 
problema. 

A elevação dos preços internacionais apanhou o Brasil 
inteiramente desprevenido, no que, reconheçamos, 
igua!ava-s_e a quase todos os demais países do Ocidente, 
inclusive as grandes potências industriais. 

Em 1972, Sr. Presidente, o barril de petróleo custava 
apenas US 1,8; nos dois anos seguintes, pulou para 11,3; 
chegou quase aos 40 e, hoje, estabilizou-se em torno dos 
US 30 o barril. As conseqilências dessa _elevação ator­
doante não poderiam ser diferentes, das que realmente 
aconteceram: os importadores passaram a gastar muito 
mais do que podiam, para continuar movendo suas má­
quinas e sua frota automobilística. Reduzir o c_onsumo, 
aí, tornou-se imperativo de sobrevivência. _ 

Só então o Brasil ac_ordou para a realidade da pequena 
produção nacional. Só então, repito, deu-se conta o Pais 
do tempo e dos recursos perdidos, do que deveria ter 
sido feito para abrir novos campos e novas fronteiras pe­
trolíferas em todos os seus rincões. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer, nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tivora - Lamento estai como estou, 
interrompendo o discurso dos oradores aqui, porque 
uma sessão para nós tão importante ... 

O SR. MÁRIO MAIA- ~sempre um prazer ouvir o 
depoimento de V. Ex• 

O Sr. Virgt1Io Távora - ... passados 30 anos, aquela 
paixão, aquele entusiasmo como que se esvai ... 

O SR. MÁRIO MAIA - A sua experiência nos traz 
muita luz. 
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O Sr. Virgílio Távora - Mas gostaríamos de dizer a 
V. Ex•. na defesa não da atual direção-da -PETROBRÁS, 
não das direções da PETROBRÁS que Sucederam a 64, 
mas desde aquelas_ vigorantes desde 1953. Inicialmente. 
Não havia nem de longe possibilidade de competição en­
tre o preço por que saía um barril de petróleo extraído 
pela PETROBRÁS à boca do' pOço, e aquele outro que 
vinha de milhares de quilômetros de distância bem me­
nor. A PETROBRÁS não estB.va capitalizada. Dizemos 
isso a V. Ex• porque fomos, antes de Senador, Deputado 
muito tempo, e sempre ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Governador de Estado ... 

O Sr. Virgílio Távora - ... riüfS jUstamente no Parla­
mento, antes de vir para a Câmara alta, e sempre nos 
preocupava muito o fato de a PETROBRÁS não proce­
der a uma pesquisa maciça. Porque, eminente Senador, é 
algo caríssimo. E àquela éPoca -era CarO pOr "dois motivoS 
-de 53-a 64,já nà"o-ifu"eremos nos referir de 64 para cã, 
para ver V. Ex• como somos insuspeitos para falar- ini­
cialmente, por essa imensa diferei:rça-que dissenioS, à é­
poca saía a US$ 3,5_ nosso petróleO contra US$ 1,8 como 
V. Ex• disse, mais 70 centavos de transporte, ou seja, 
USS 2,5 cada barril. A PETROBRÁS; mesino que hou­
vesse recursos para fazer perfuração em núinerO sufiCieil­
te, como era descapitalizado, porque foi se capitalizando 
com o tempo, não teria c_omo sustentar por muito tem-· 
po, a não ser que fosse a uma falência completa, o traba­
lho de pesquisa e perfuração. Em segundo lugar, eminen­
te Senador, há uma constatação que é muito triste para 
nós, mas absolutamente certa: as nossas grandes reser­
vas, apesar de termos atacado os técnicos estrangeiros 
que prestaram seus serviços à PETROBRÁS, como se 
verificou, estão mo mar, e à época que nos referimos a 
tecnologia da extração marítima estava inuito no co­
meço, além de ser caríssima. Se hoje V. Ex• sabe quanto 
nos custa a perfuração de um poço, já não Vamos_ dizem 
em Campos, vamos dizer no Nordeste, de Paracuru, na 
nossa terra, Umbaúna, no Rio Grande do Norte, quanto 
custa cada poço desses? Dez milhões de_ dólares. E. uma 
brincadeira ... Então, a PETROBRÁS, além de lutar com 
a falta de recursos,_ que só eram aqueles que lhe foram 
fornecidos pelos PrOjetos I.516-eT517, depois transfor­
mados nas Leis n9s 2.004 e 2.005, ela ainda sofria esse 
prejuízo relativo que tinha, toda vez que extraía um bar­
ril de petróleo. Ela, então~ Se dedicou com mais afinco à­
quele setor mais lucrativo, que foi, justamente, o refino, 
que, sabe V. Ex•, era o que dava, à época, o grande lucro, 
e entrou na área da distribuição._ Na nossa situação 
atual, se previsto o futuro pudeSse ser, e ninguém previu 
no mundo, não temos a menor dúvida que se empenha­
ria a metade da riqueza do Pafs- ela não tinha recurso 
para isso - e ter-se-iam outros recursos. Desde a sua 
origem, ela sempe lutou. Diziam que era uma_ companhia 
rica mas, realmente, ela sempe lutou, com carência de re­
cursos, para um grande programa de pesquisa, de pro­
dução. Desculpe-nos o alongado do aparte, mas é uma 
defesa que fazemos à InstitUição, não aos dirigents da 
Instituição. 

O SR. MÁRIO MAIA-~ importante o-depoimento 
de V. Ex•, porque vem, natutalmCnte, colocaduz e ver­
dade no nosso pronunciamento. 

O Sr. Virgílio Távora - Não temos essa pretensão. 

O SR. MÁRIO MAIA- t modéstia de V. Ex~, mas 
coloca luz e verdade, e esclarece alguns pontos de vista 
que possam parecer contrários da minha parte, por não 
ser um conhecedor profundo da matéria, apenas um cu­
rioso dos problemas nacionais, como outros. A experiên­
cia e o conhecimento do assunto por V. Ex• vêm sanar 
alguma falha que nós possamos ter cometido nos argu­
mentos que apresentamos nesta tarde, ao comemorar­
.mos o 30"' aniversário da PETROBRÁS. 
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Prossigo, Sr. Presidente: 
Altamente situada no contexto internaCiOnal, a PE­

TROBRÁS sempre foi das empresas mais lucrativas do 
mercado interno. Fica, todavia, uma dúvida atormenta­
dora: até que ponto todo esse sucesso _capitalista fOi de­
corrência de falhas e desvios d~ s.ua trilha origirial? Os 
polpudos dividendos anualmente distribuídos teriãrii raí~­
zes na estratégia de "importar é mais barato que pesqui­
sar"? 

Aos poucOs, as ameaças contra o monopólio estatal 
--do petróleo fOram se avolumando, sempre repetindo a 

falácia denunciada por Arthur Bernardes, a de que "o 
~tado administra mal"._ 

A iniciativa privada, mais uma vez, foi o aríete usado 
-·pelos inimigos da Lei n"' 2.004, até hoje inconformados 

com s~a existência. 

Os postulados da livre competição, num regime demo­
crático, são sagrados; a atividade empresarial sadia e 
construtiva deve ser incentivada em todos os setores -
mas o Estado, representante maior da coletividade, tem 
de reservar-se o direito de intervir para fixa-r diretrizes 
tendentes a corrigir os rumos e preservar o bem comum. 

. Nunca, porém, podemos admitir radicalismos em sen­
tido algum. Nem a centralização absoluta, hipertrofiante 
e estatizante, -nem ô libefaHsmo acobertado r do mais sel­
vagem capitalismo. 

·valho-me, nesta op-ortunidade, de um importante de­
poimento do economista Rômulo Almeida, um dos prin­
cipàis assessores-de Getúlio Vargas e profundo conhece­
dor de todos os aspectos ligados ao petróleo. Acima de 
tu_do, nacionalista autêntico e verdadeiro patriota, sem­
pre engãjadO nas grandes lutas da guerra do petróleo. 

E é Rômulo Almeida quem rebate as críticas ao mono­
p-6110-estatal, numa entrevista concedida, em maio de 
1978, à revista Exame: 

"A experiência comprovou o acerto da idêia. Se a PE­
TROBRÁS não descobriu petróleo sufiCiente é porque 
no continente, e com a tecnologia da época, não era 
possível. As empresas estrangeiras, se tiVi!ssein conces­
são, teriam feito muito menos em todos- os níveis: pro­
dução, transporte e refíno. Estaríamos muito mais de­
pendentes." 

Em sua lucidez, entretanto, Rômulo Almeida admite e 
explica onde falhou a PETROBRÁS: 

"A PETROBRÁS pode ter fracassado na medida em 
que ela fOi menos efiCleri-fedo que podefia ter" sido. Mas, 
cõrrlõ a PETROBRÁS sempre se oficntou rio sentidO de 
formar quadros, ela teve capacidade de resistir ao pior__:: 
n-o-entanto, foi iiif:fícieilti em vários pontos, o primdro 
deles resultante das emendas introduzidas no Congresso, 
que fizeram dela uma empresa-muito poderosa do ponto 
de vista técnico, financeiro- e administrativo, mas-entra­
vada na flexibilidade operacional através de subsi­
diárias." 
-~grande rã.tha_ dos responsáveis pela política energéti­

Ca, entretantO, é Outra- e Rômulo Almeida a analisa, 
em lúCidas e serenas palavras, Começa lembrando que 
em_l968 já alertava aS aUtoridades p-ara a iminênCia de 
uma superValorização do petróleo rio mercado mundíal: 
"a PETROBRÁS sabia que o óleo ia subir de preço; nós 
mesmos elaboramos um docu'mento soJ:?re a respectiva 
9o :Qre_ç9 __ do petróleo, porque preVíãmOS-que o óleo iria 
subir a ·oss -até o ano de 1974(75". Esse alerta, vale fri­
sar, foi dado em 1968. 

A luta anti-nacional, as campanhas contra o mono­
p6lio estatal do petróleo e da empresa executora, entre­
tanto, não se detêm nas considerações ét.ícas e sinceras. 
Ao-contrário, procura incessantemente demolir a magna 
conquista do povo brasileiro, através de sucessivas cam-

~· panhas diretas e indiretas, a última das quais está neste 
-rrioinento desaguando no Congresso Nacional: o chama­
do combate às pretensas ''mordomias" dos trabalhado­
res da PETROBRÁS e demais empresas vinculadas ao 
Estado. 
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É um autêntico vale-tudo, que procura apresentar, pe­
rante a opinião pública, um quadro nababesco e perdu­
lário, em que profissionais de qualificação duvidosa esta­
riam se cevando dos recursos comuns em favor de sua 
cupidez. Nada mais falso! 

A PETROBRÁS tem, em seus quadros, alguns dos 
melhores e mais conceituados profissionais do mundo. 

São_ homens formados pela cartilha de Pasqualini e de 
Landulpho Alves, alunos da lição maior de Getúlio Var­
gas, segundo a qual "quem entrega seu petróleo aliena a 
própria independência". São chefes de família que se 
submeteram a longos, exaustivos, profundos estudos 
aperfeiçoadores; selecionados criteriosamente, através 
de provas e testes da maior seriedade; e, acima de tudo, 
patriotiCamente engajados na tarefa maior, de dar ao 
Brasil o combustivel de que tanto precisa para sair do 
subdesenvolvimento atuaL 

Fazem-se, inclusiVe, comparações espúrias entre a or­
ganização da PETROBRÁS e a de suas concorrentes es­
trangeiras estabelecidas em nosso território. Ora, nada 
mais falso: como estabelecer analogias entre matérias, 
embora aparentemente iguais, tão diferentes na essência? 
Uma subsidiári"a é apenas isso: cabeça-de-ponte, repre­
sentante d_o inter~se maior, instalado fora de nossas 
fronteiras e alheio às preocupações sociais com emprega­
dos e com a Nação. 

IssO, aliãs, traz-me à mémória um trecho do depoi­
mento prestado pelo Engenheiro Glycon de Paiva, então 
Diretor do Departamento Nacional de Produção- Mine­
ral, perante as Comissões de Economia e de Transportes 
da Câmara Federal. Colocada a opção elementar, mono­
Pólio ou não-monopólio, lembrou aos Senadores Deputa­
dos que o Estatuto do Petróleo datava de maio de 1941; 
ou seja, a lei anterior à 2.004 reinou 11 anos. E nesses 11 
anos, apenas 17 inScrições para pesquisa chegaram ao 
Governo brasileiro: 16 de pessoas físicas e apenas uma 
empresa. 

Noteiilos bem: nos 1 I anos que antecederam a propos­
ta do monopólio estatal, a iniciativa privada cobriu me­
nos de 3 mil quilômetros, dos 3 milhões de quilômetros 
quadrados de terras potencialmente explorá v eis. 

E Glycon de Paiva fez umã advertência severa aos ini­
migos do monopólio estatal; "nessa base, só em 9 mil 
anos seria possível dizer a última palavra sobre as possi­
bilidades petrolífems do Brasil, se fôssemos confiar ex­
clusivamente na iniciativa privada, agírido sob a égide da 
presente legislação so_bre petróleo". 

Bastou, entretanto, o início da tramitação do Projeto 
enviado por Getúlio Vargas, para que interesses podero­
sos saíss.em de sua estratégica inércia para intervir no 
problema do petróleo. 

É impressionante, Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, como os fatos se repetem! 

Naquela oportunidade, com o despudor que caracteri­
za a ação dos grandes "trustes" e dos poderes imperialis­
tas, praticaram-se verdadeiras chantagens contra nosso 
País. Até mesmo o acordo militar foi ameaçado, num re­
cado que o jornal New York Times mandou para nosso 
Congresso: ... o que impediu que s.e ratificasse o Acordo 
Militar até à última hora é que essa combinação de 
forças destrutivas, no Brasil, constituiu um dos fenôme­
nos mais alarmantes da América Latina, hoje". 

Demoramos a aprender uma lição fundamental, a de 
que petróleo é mais do que: simples combustível de lam­
parina. O Brasil pagou um preço alto por levar 450 anos 
para saber que as grandes questões. internacionais giram 
em torno de energia. E não foi por falta de avisos, por­
que consciências lúcidas sempre procuraram alertar a 
Nação sobre isso. No auge das discussões sobre o mono­
pólio estatal, o Senador AttítiO Vivacqua rasgava a escu­
ridão com seu grito de advertência, "o petróleo é mais 
que uma arma: é um objetivo de guerra". 
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A guerra não está perdida, apesar de instrumentos du­
vidosos como os chamados,, .. contratos de risco", que 
não analiso agora para fugir a inevitáveis polêmicaS. _ 
Hoje- é um dia festivo, em que comenioraiTios uma~a.aS 
leis básicas de nossa estrutura poHtico-económica. 

Evítei, intenCiOiialmente, descer a números, estatísti­
cas ou cifras comparativas. Todos Os conhecemos, são­
nos trazidos a cada momento, a cada dia, pela imprensa, 
pelos livros técníc_O_S e Pelos debates parlamentares. 

Existem, entretanto, três dados numéricoSiunOanien­
tais, aos quais vou dedicar a parte final deste discurso. 
Neles está expressa a complexidade da questão petroHfe­
ra, neles encontramos as alternativas para o desenvolvi­
mento soberano da Pátria: a produção interna de pe­
tróleo, o programa do álcoOl e os preços dos derivados a 
nível de consumidor. 

Rogo aos Senhores Dirigentes da PETROBRÁS que 
não tomem minhas palavras, as já pronunciadas e as que 
colocarei neste momento, como críticas diretas à empre­
sa e ao monopólio. Jamais foi minha intenção fazê-lo, 
mesmo porque são instituições acima de nossas pessoas, 
marcos perenes n-a História do Brasil. Erros foram come­
tidos, desvios aconteceram -mas, quero crer, sempre 
dentro da inevitável fabilidade humana, nunca com_O in-_ 
tuito de solapar os postUlados- da Lei n9 2.004. 

O quadro inter-nacional é sombrio, para os importado­
res de petróleo. Até mesmo a aparente _estabilizaçãO dOs· 
preços é muito pouco, porque as fontes estão em países 
instáveis, permanentemente envOlvidos em gueiTas e 
conflitos cuja justiça não nos cabe examinar e nem anali­
sar nesta oportunidade. 

O fortalecimento da PETROBRÂS é um imperativo 
da própria segurariça nacional, porque dela dependen:los 
para romper a cadeia da submissão econômica. A P"E­
TROBRÁS tem de se fazer cada vez mais afirmà"tiva e 
mais forte, não em termos de cotação acionária e_sim ria 
abertura de novos campos, na exploração racional e in­
tensiva dosjã existentes, na demonstração a tod_o o mun­
do de nossa determinação _indomável. 

Existem instituições qrie nãO podem vin(idar-se ao lu­
cro e aos balanços contábeis, -intrinsecamente ganancio­
sos. A política do petróleo está acima dessas injunções e 
deve ser imune a explorações atentatórias aos verdadei­
ros interesses nacionais. Saibam os profissionais da PE­
TROBRÁS, desde sua Direção até os mais humildes 
operários, que todo povo brasileiro está com ele, sua luta 
é a luta de toda a Nação, sua vitória ou sua derrota será 
a vitória ou a derrota de todos nós! 

A ordem deve ser investir na pesquisa, para aumentar 
significativamente os números que dão à produção inter­
na cerca de um terço do consumo nacional. Sacrifique~-se 
a distribuição de lucros e dividendos, mas resguarde-se e 
confira-se incentivo total ;IÔs pioneiros âvidos por -ôes­
cobrir novo poços, em todos os Estados da- Federação. 

Nessa pesquisa há que se enfatizar, também, a pro­
duçãÕ de álcool carburante t:omo uma das inúmiras fon­
tes alternativas de energia, m'uito embora existam ainda 
aspectos inolvidáveis nessa questão, como o de que con­
tinua mais barato produzir combustível do petróleo que 
de vegetais. A tecnologia e o tempo, entretanto, hão de 
superar vantajosamente essas diferenças. 

Um fator adicional, recomendando cautela no desen­
volvimento do âlcool, é o imenso potencial poluidor de 
alguns de seus subprodutos. Temos na memória, até ho­
je, a tragédia pernambucana, em que apenas uma usina 
afetou milhares de pescadores, arrasou a fauna fluvial e 
empesteou o ar no Recife e em regiões vizinhas. O vinho­
to represado é um ameaça latente em muitos pontos do 
território brasileiro, na espreita de um descuido das au­
toridades e da população. Há que se achar tecnologia 
própria para o tratamento e aproveitamento desse mate­
rial, no momento considerado apenas como agente enve­
nenador da ecologia. 

Por outro lado, imensas extensões de terras agricultá­
veis trocaram lavouras de alimentos básicos pelos cana­
_'!d_áis, transformando, de quebra, p'equenos {>aréelelros 
em miseráveis bóias-frias~ Este é outro_aspecto que deve 
ser CQ_nsiderado imediatamente, para corrig-ir -tão graves 
e funestas distorções sociais. 

Sr. PfeSidente, Srs. Senadores, sucesso do PROÁL­
COOL é um fato. Negá-lo- seria antiPatriótico - maS 
issO exige ainda mais pru-dência em seu desenvolvimento, 
para evitâr danos pr'ojeiãveis nas futurás geraÇOeS; De::. 
fendo, Sr. Presidente,_ Sr. Senadores, o fortalecimento da 
PETROBRÁS como agente da nacionalidade junto à 
produção e distribuição do álcool combustível, dentro 
do princípio maior do monopólio determinado pela Lei 
n•t2.004. É uma questão de lógica, bom senso e patriotis­
mQ: se_ o monopólio é sobre o petróleo, deve atingir, tam­
bém, os sucedâneos e similares. O álcool, o xisto e outras 
fontes alternativas têm implícita sua subordinação àque­
la ordem básica da estrutura energética, o estatuto cujo 
trigésimo áJliversáfió Comemoramos. 

Só- assim ,-poderemos- poupar ·o povo brasileiro -dos 
imensOS sacrifícios hoje atirados sobre seus ombros. 

A g'a.Solini'l que consumimos eStá, seguramente, eri.tre 
as mais caras e de pior qualidade em toQo o :mundo. Não 
há alternativas, além dessa baiXa Odana&em õferecida 
aos brasileiros a preços paradoxalmente insuportáveis. 

E por que os preços são insuportáveis? 
São várias as causas mas uma, particularmente, exige 

crítica direta e objetiva: a restrição do consumO atfavés 
dos preços, a elevação do custo final a níveis inaccessí­
veis à maioria dos consumidores. É uma_ posição elitista, 
antipopular e que não pode persistir, porque profunda­
mente lesiva aõs anseios mais justos da sociedade brasi­
leira. 

Confesso que me causa a mais profunda espécie, ouvir 
comentárioS e justifiCativas -sobre-_ a-- necessidade de 
sacrificar-se a ãtual geração Para que as futuras dispO­
nham -de melhores condições de vida. É um argumento 
no mínimo incômodo, que traz aos homens de minha ge­
ração as- iriiqüiaades do stalinismo -pai de represSões 
qu·e se perpetuam ao longo das décadas, sobre milhões 
de seres humanos. 

O~beJ!l COJlli,Lm tem de .ser promovido sempre e o Go­
verno é responsável por sua consecução. Sacrificar uma 
geração para beneficiar as vindouras, esperar que o bolo 
aumente para dividi-lo, executar restrições hoje para 
abrir amanhã ... são faces da mesma moeda, corrente no 
autoritarismo e nos momentos de asfixía social. 

Alguns podem se perguntar, no Plenário e nas tribu­
nas,_sobre_ a vinculação entre essa advertência e o mono­
p_61io_estatal do petróleo-::- dúvida injustificá'!';el._ porque 
é da energia que tiramos todos os benefícios que tornam 
a vi_da aceitável e fecunda. _ -· 

Permitam-me Vossas Excelências chamar-lhes a 
atençB:o para um pronunciamento da maior sigi:lifiCãção, 
dentro do que ora exponho: não se pode sacrificar ainda 
mais o consumidor final, é injusto e odio~so estrangular o 
Cíôadãq cOmum, tolher-lhe o direito de! ~r _e vir; uSar ci 
carro comprado com imenSOs sacrifícios é um direito- de 
ciida cidadão, não üm p-rivilégio de ricos e bafejados pela 
sorte. 

Vej~_rnos o que dizía o General Ernesto Geisel, em jU­
lhO de -1973, ao deiXar a presidência da PETROBRÁS 
para preparar, com os futuros assessores, os planos de 
Chefe do Governo: "Nosso objetivo essencial é garantir 
ao mercado brasileiro o nec_essârio abastecimento de pe­
tróleo e derivados, nas melhores condições possíveis de 
preço,_ mesmo em circunstâncias adversas". 

Sábias palavras que, entretanto, acabaram não se ma­
terializando; foram, ao contrário, suplantadas pela ele­
vação desmesurada dos preços internos, massacrando o 
povo e jogando à estratosfera os PreÇOs dos mais diver­
sos produtos. Afinal, estamos num país rodoviário, em 
que tudo é transportado sobre estradas, em veiculas mo­
vidos a derivã.dos de petróleo. 
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Encarecer o petróleo é encarecer todos os produtos de 
que necessitamos. 

Hoje é um dia festivo- e o aniversário da Lei d_o mo­
nopólio estataJ do petróleo merece uma comemoração 
sincera, entusiasmada e_ voltada para o futuro, 

E o futuro está na História do Brasil, na dedicação e 
no patriotismo extremo de Getúlio Vargas e dos outros 
apóstolos do petróleo. Não lhes podemos renegar o sa­
crifíCio, formeritos, não nos é permitido esquecer que nos 
pilares do monop6li0 estatal do petróleo está o sangue 
generoso de nossa melhor juventude. A PETROBRÁS é 
uma conquista de todo o povo brasileiro: sua afirmação 
perante o Universo é a pãlavra definitiva de que não nos 
curvamos às imposições e ameaças de retaJiação. 

O Brasil vive momentos de crise. Talvez a crise mais 
séria e mais des_f:speradora de Sua História, Uma crise 
que ameaça, projeta Sombras tenebrosas e iinagens dan­
tescas de um passado recente que todos queremos esque­
cer. 

Para superá-la, entretanto, precisamos confiar em noS­
so pOtencial humano: é no homem brasileiro, é na mu­
lher brasileira, é no solo _brasileiro e em nosso subsolo 
<iu_ê_ iremo3 e_ncontrar- riquezas: força e determinação 
para contornar os imensos obstáculos e ingressar na 
proSperida-de -que s-onhamos propiciar a nossos filhos+ 

Podemos faze-lo. Já o fizemos antes e o faremos ago­
ra. 

Fizemos_ a Lei n9 2.004, cujos 30 anos hoje comemora­
mos e em cujo arcabouço estão os santuários pOderosos 
que fornecúãO a luz, a coragem e o patriotismo indis­
pensáveis à caminhada rumo ao futuro glorioso que 
Deus no~ reservou. 

Meus sinceros parabéns a todos os dirigentes-e colabO­
radores da PETROBRÁS, com-a certeza de que não se­
rão atingidos, hoje, pelas injustiças sempre tramaaas 
contra seu trabalho e seus sagrados direitos como traba­
lhadores. Minha esperança de um futuro mais soberano 
e livre de ameaças à família brasileira, em sua estabilida­
de e em seus anseios de paz e progresso. E minha con­
fiariça de que o _C<?ngresso Nacional, mais uma vez, sabe­
rá oferecer à Pátria nactonalismo e espírito justiceiro, 
reeditando 1953, ano em que superou ameaças e in­
tenções inconfessáveis, para fazer valer os reais interesses 
da Pátria. 

São as certezas que reitero hoje e sempre, confiante na 
dignidade e na força moral do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - A Mesa 
associa-se às homenagens que a Casa rende à PE­
TROBRÁS que, como instituição genuinamente brasi­
leira, po-r força do alto tirocínio de brasileiros ilustres, 
prestou, presta e continuará prestando inestimáveis ser­
viços à Nação brasileira. 

O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente~ peço a pala­
vra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, para uma breve comunicação, ao nobre Senador 
Henrique Santillo: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Para uma 
brevíssima comunicação, concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 23 passado, os contadores do Brasil co­
memoraram solenemente seu dia com uma solenidade 
realizada no auditóiío da Confederação Nacional de In-
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dústrias, com a presença de autoridades, com a presença 
de MinistrOs, e presididã. pela Sr• Ministra da EducaÇão. 

Na ocasião, Sr. Presidente, como Presidente da Or­
dem, usei da palavra, juntamente com_ o discm:so então 
proferido pela ilustre Ministra da Educação, Dr• Esther 
de Figueiredo Ferraz. Vou encaminhar a V. Ex•, pedindo 
que determine a publicação desses pronunciamentos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEl. HERMES EM SEU DISCURSO: 

REUNIÃO DE COMEMORAÇÃO DO "DIA DO 
CONTADOR BRASILEIRO" 
22 DE SETEMBRO DE 1983 

AUDITÓRIO DA CONTEOERA-ÇAO NACIONAL 
DA INDÚSTRIA 

BSB- DF 

DISCURSO PROFERIDO PEI..O SENADOR 
GABRIEl. HERMES Fll..HO E FAI..A DA EXM• 
SR• MINISTRA DA EDUCÀÇÃO E CULTURA. 
PROFESSORA ESTHER DE FIGUEIREDO FER­
R.4Z. 

No dia 22-de Seteinbro de 1983, os contadores brasilei­
ros comemoraram o seu dia,-pOrqu-e há 38 arios o Gover­
no Federal instituiu o ensino_ de contabilidade em grau 
superior. 

Em Brasília, as comemorações foram promovidas pela 
Ordem dos Contadores do __ Brasil, de que sou presidente 
e para cujos fins venho lutando por fidelidade à minha 
origem e por dever de patriotismo. As festividades, ini­
ciadas com o Hino Nacional, consistiram num coquetel 
precedido de uma sessão solene realizada à noite no au­
ditório da Confederação Nacional da Indústria. Registro 
a honrosa presença da Excelentíssima Ministra da Edu­
cação e Cultura, Doutora Esther de Figueiredo Ferraz, 
que presidiu a sessão, do Sr. Ministro do Trabalho, Mu­
rilo Macêdo, que tendo viajado na manhã daquele dia 
para a Paraíba, designou como seu representante a Dou­
tora Nara Conceição Nasdmento da Silva, digna Dele­
gada R~gional do Trabalh_o no Distríto Federal. Presen­
tes, também, estiveram os-Deputados paraenses Gerson 
Peres e Osvaldo Melo e outras autoridades foram lá le­
var suas homenagens aos contadores, dentre os quais 
devo destacar os contadores Afonso Celso Guimãrães 
Lyrio, Presidente do Conselho Regional de Contabilida­
de; Cláudio lmporan Ramidoff, Hamílton FaVilla e Ha­
roldo Mateu Venâncio, das Secretarias de Controle In­
terno do Ministério da Fazenda, do DASP e do Minis­
tério da Justiça; Péricles Cardoso Paes, Diretor de Eco­
nomia e Finanças do Tribunal Superior do Trabalho. 
Até longínquas entidades de classe vieram prestigiar o 
evento, valendo nominar os Bacharéis em Ciências Con­
tábeis Erasini de Salles Gallindo, Vice-Presidente da 
Confederação Ibero-Americana de Contadores Públicos; 
Harry Conrado Schiiler, credenciado para a solenidade 
pelo Clube dos BacharéiS ein Ciências Contábeis e o Ins­
tituto de Contadores e Atuários do Rio Grande do Sul; 
os Doutores José Jadir dos Santos e Raimundo Diniz, do 
Gabinete da Confederação Nacional da Indústria; os 
Coordenadores dos Cursos de Ciêncías Contãbeis da 
Universidade de Brasília: Professores Roberto Boca_ccio 
Piscitelli, Joaquim Alceu Leite Silva e Luiz Helena Sc_ot­
ton. Outros qualificados profissionais, professores e es~ 
tudantes das Ciências Corifábeis completavam os partici­
pantes_ O Presidente da Confederação Nacional das Pro­
fissões Liberais, contador Carlos Falkenberg, e de outros 
órgãos se fizerãm preSenTeS Ou representados. = 

Apesar de na Capital da República ser a primeira cO­
memoração do "Dia do Contador Brasileiro" 1 foi UJr! 

acontecimento significativo. Em outra_:> u_nid_ades da Ee­
deração o dia 22 de setembro é lembrado festivamente, 
sendo que no Rio Grande do Sul, há mais de vinte anos, 
ocupam uma semana inteira com acontecimentos cultu-
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rais e_so_cuus, pois no Estado sulino existe acentuado 
espírito acadêmico entre os contadores e permanente 
convívio entre os profissionais do Curso Superior de 
Contabilidade e excelente relacionamento com as entida­
des empresariais. 

O nosso &;curso. 

A s·R, ESTHER .DE FIGUEIREDO FERRAZ 
Concedo a p;ilavra ao Ser~:ador Gabriel Hermes_ para 

-prõtiiirir o seu discurso de Saudação. 

O SR. GABRIEL HERMES ~ EX' Sr' Ministra da 
EduCação, Dr• Esú1er de Figueiredo Ferraz, Sr• Repre­
sentante_do Ministro do Trabalho, componentes da Me­
sa, meus arriigos e meus _colegas: 

f:: um _dia feHz para nós. Sorilós uma classe _ _pela qua1 eu 
ten-ho profunda gratidão. -OlhO oS mais velhoS, lembro 
muitos dos que já não estão aqu1, reCordo o ano de 1924. 
',rinha eu_l4 anos, e recebia nesta altura, o me!,! diploma 
de guarda-livros, começava a minha vida. Uma vida in­
teressante e até hoje cheia de_ muitas ocorrências -difiCCfs, 
de muitas passagens que lembro, fiquei muito a dever 
aos. números e à nossa contabilidade._ .. ÇJuarda-livros, 
mais tarde legaliZado como Contador, não parei de estu­
dar.- Fiz meu cu_rso de Direito, mas, não perdi a gratidão 
pelas minhas origens, daí a razão da luta que estou tra­
vando para dar ao Contador destaque que ele merece en­
tre as várias e inúmeras profissõeS do mundo_ moderno. 
temos um gr.ii.nde ca-mpo para doutrinar, para ajudar, 
tenho feito em algumas universidades do Brasil on_de me: 
convidam e, nos meios das ciências contábeis- palestras e 
chamando a atenção com trabalhos- alguns publicados 
-para a utilidade, no futuro próximo da nossa NaÇão, 
da boa_ aplicação da contabilidade. O Brasil_ necessita 
b<ULs con(as. 

A razão de me encontrar lutando ao lado e c_om os 
-- companheiros, aqui e tantos locais dó -mundo, partici­

pando de encontros de contadores da América do Sul, 
onde se procura olhar com muito mais cuidado, com_ 
muito mais carinho a profissão, é da importância do 
contador nos_ nossos Países. 

Senhores, escrevi esta madrugada uma saudação que 
paSso a ler: 

Nesta noite, estamos reunidos para, festivamente, tra­
zelà memória a data em que, há 38 anos, o Governo 
brasileiro institUiu os Cursos de Ciências Con_tâbeis. Fê­
lo através do D_ecreto-lei n~' 7.988, de 22 d_e setembro de 
1945, baixado pelo Presidente Getúlio Vargas e seu Mi~ 
nistro da Educação, Gustavo Capanema. 

Correto, pois; que em igual dia, de todos os anos, os 
graduados desse Curto Superior de Contabilidade come­
morem o "Dia do Contador Brasileiro", remarcando a 
importância daquele evento histórico. 

Aquela decisão política traduziu para a lei material 
uma antevi-sào de lúcidas Autoridades Educacionais­
daí o meu interesse, a minha preocupação em ter conos­
co, o que muito nos hora, a ilustre Ministra da Edu­
cação, e o Sr. Ministro do Trabalho, pelas nossas li­
gações de órgãos sindicais - quanto à necessidade de o 
País preparar profissionais em grau universitário- para 
cuidar da microeconomia, vale dizer, da gestão econômi­
ca e financeira dos entes considerados individualmente, 
compreendendo cada empresa produtora de_bens ou ser­
viços, cada organismo estatal em sua funçã·o de servir ao 
público e mesmo cada entidade privada de fins não eco­
nQm_icos:_ç_ria_dª para a congregação social, a prática es­
portiva, a representação classista, a disseminação cultu­
ral, a arregimentação reliiiosa, a assistência filantrópica 
e. tantas outras necessidades inerentes à natureza h uma~ 
na. 
- De fato-, mantendo a _ _legislação de ensino, Curso es­

pecífico de nível médio destinado a formar técnicos para 
a escrituração contábil, a inventariação patrimonial, o 
Jevantamento de balancetes e a execução de outfãs tare­
fas ãuxiliares das Contadorias, destinou o profissional 
do Curso .Superior de Contabilidade para o planejamen-
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to, a organização, a coordenação, a orientação, o co­
mando e o controle dessas tarefas. No que diz respeito à 
C:xecuçào de trabalhOs p-essoais, o Curso de Ciências 
Contábeis veio capacitar ·contadores para as atividades 
mais complexas e de maior responsabilidade, dentre as 
quais vale destacar a revisão, a perícia e a auditoria con­
tábeis; a análise e a consol~dação d_~ balanços; a orça­
mentaçà~ a sistematização e análise de custos; a elabo­
r:ação de planos de contas e de instruções contábeis; o 
acompanhamentO, a avaliação e o estudo da gestão; a Or­
-ganização de serviços -Contábeis e do controle interno; o 
preparo de prestações de contas; a assistência cOntábil a 
órgãos volitivos, deliberativos e fisCais; a pesqu"isa e o 
magistério de conhecimentos contâbeis. 

Estas são as funções dos contadores, funções, nobre 
Ministra da Educação, ainda hoje não levadas em consi­
deração, muitas vezes, até nas universidades, onde cadei­
ras eminentemente contábeis são exercidas por profissio­
nais não pertencentes à classe; o que não se concebe 
numa Faculdade de Direito ou de Medicina, Engenharia 
e todas as ou_tras ciências, ou nas universidades. ~ uma 
falha, um erro no qual estão envolvidos, pelo que reco­
nhecemos de valor e de necessário, o aproveitamento do 
homem, principalmente do contador, que é o homem da 
ciência contábiL 

Assim, o ensino_ da Contabilidade adquiriu nível 
científico tã.inbém no Brasil. Iniciada com a escrituração 
para memoriar as atividades econômicas e medjr a rique­
za administrada pelos empresários e pelos governos, evo­
luiu_ para um conjuntO de conhecimentos sistematica­
mente organizados com os fins de orientar, controlar e 
avaliar a condução dos negóciâs privados e públicos. 
Mediante a investigação dos fenômenos econômicos e fi­
nanceiros da gestão, ao longo dos séculos, os_ cientistas 
da Contabilidade foram identificando leis de causa e 
efeito que permitem diagnosticar causas de insolvências 
ou de prejuizos, prognosticar-dificuldades ou segurança 
na administração econômica e prescrever providências 
para o reequiUbrio financeiro e a melhoria dos resulta­
dos. Dessa forma, atende a Contabilidade aos três requi­
sitos fundamentais de uma Ciência, na concepção de 
Emille Durkheim e outros notáveis pensadores: objeto 
próprio; leis que permitem prever; e utilidade prática. 

Atualmete, os fatos demonstram o acerto da criação 
dos Cursos de Ciências Contábeis. O mercado de traba­
lho vem absorVendo todos os Bacharéis neles graduados 
e continua careõte desses profissionais, tanto nos gran­
des centros econômicos quanto nos municípios interiorã­
nos. As dificuldades conjunturais que Vive a econoritia­
brasileira presentemente, recomendam o inteligente uso 
de graduados no Curso SuPerior de Contabilidade para 
suprimir desperdícios, compatibilizar programas de pro­
dução e vendas com as possibilidades fiitanceiras e m-e­
lhorar os resultados econômicos. Malgrado já funcio­
nem n·o Brasil quase 200 Cursos de Ciências Contábeis, a 
quantidade de Contadores continua in~uficiente - e 
aqui refiro-me apenas ao contador, aos de grau superior. 

A quantidade dos profissiânais dessa espécie registra­
dos nos Conselhos de Contabilidade, corresponde apro­
ximadainente ao número de profissionais semelhantes 
que saem das Universidades dos Estados Unidos da 
Améríc.i, em c:ida ano. 

Por aí, ilustre Ministra, verificamos a importância que 
n_os povos anglo-saxõnicos, nos Estados Unidos e na Eu­
ropa, se dã ao contador. ~um homem considerado com · 
respeito pelo administrador. Nenhum administrador, em 
pafses altamente iiidustrializados, desenvolvidos, dispen­
sa o convívio permanente do contador. Aqui, caminha­
mos em direção ao economista, que por uma série dera­
zões tomou vulto diferente no consenso daqueles quere­
gem, dirigem e emanam as leis do País, esquecendo que 
sem as boas cont.as, sem aquilo que se faz no início e tem 
que s~ fazer ao final, nas pequenas e grandes empresas, 
que é a colocação do deve e haver, nós não teremos 
equilíbrio, e teiemos esses sustos, estas passagens difr-
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ceis, como passamos presentemente no Brasil. b a falta 
de respeito ao trabalho dos números, que dependem do 
c-ontador, homem que precisamos valorizar, aproveitar 
melhor, em beneficiO deste imenso País. 

A atuação do Contador precisa ser eminentemente 
prática e objetiva, enlbora lastreada em sólida formaçãO 
teórica. Por isso, esse profissional universitário d-esempe­
nha uma função vífai noS Organismos econômiCos. Em 
razão de _acompanhar os negócios das empresas e estru­
turar custos, receitas e resultados, é responsãvel até pela 
qualidade e fidelidade do_s dados que irão compor os 
agregados setoriais e globais imprescindíveis ao planeja­
mento macroeconômico e às decisões políticas. Na admi~ 
nistração pública, seu trabalho é imprescindível na previ~ 
são e no controle dos ingressos e da aplicação da receita, 
e ainda, na fiscaHzação dos impostos, das instituições fi-­
nanceiras e do mercado acionário. 

Justifica~se o- ·registro, neste momento, da função 
técnico_~cientillca doS COntadores, a fím- de lembrar as 
potencialidades das Ciências Contábeis para a racional 
gestão empresarial e pública, bem assim com o objetivo· 
de conscientizar a Classe profissional no que concerne à 
contribuição que pode e deve -dar para a nova ordem 
econômica que o Mundo está reclamando ao fim :deste 
conturbado século vinte. 

Por tudo isso, ein i:JOme da Ordem dos Contadores- e 
do meu próprio, diiíjO-Urila S-audação ao-s Contad_ores 
Brasileiros, em regosiN: ~os tfínta e "oito anOs dâ"(rlsti­
tuição de seus CursoS ae-Cíên-cias Contábeis, segurO de 
que, em seu árduo trabalho, exercido nos mais distantes 
rincõeS dãs terras brasileiras, estão pi'estando sua inesti­
mável contribuição para o engrandecimento das empre-­
sas, a probidade da administração pública e a prosperi­
dade de nosso povo! Ao mesmo tempo, conclamo os Ba­
charéíS em -Ciências Contábeis a se uniiem em torno de-­
suas entidades exclusivas, para seu congraçamento e de­
fesa profission-al. 

Faço uma observação, somos, no Brasil, contadores 
registrados nos Conselhos Regionais de Contabilidade, 
apenas 50.000. Nos Estados Unidos da América do Nor­
te, os Bacharéis em Contabilidade e Gerência Financeira 
graduados só de 1978/79- 103.951. Precisamos, valori­
zar a nossa classe e dos bons profissionais universitáríos, 
contadores. 

É meu desejo, e o farei Sr• Ministra e_Srs. Membros da 
Mesa, c meus colegas e amigos, dai- outra extensão a este 
resumo de discurso de saudaçâo que aqui faço. 

No Senado Federal, com números e dados, farei im­
primir e dístribuir por todas as Rdtorias"i:IO Biasi], por 
todas as nossas escolas, principalinente superiores, para 
que se conscientizem mais e se unam nesSa camPinha-­
que nós da Ordem dos Contadores do Brasil estamos fa­
zendo para o levantamento da classe, para que ela venha 
a ocupar o lugar que tem direito, e que é necessário 
sobretudo no campo da administração pública e contá­
bil. 

É a falta de atendimento, é a falta de compreensão, e 
até mesmo a falta de respeito ao trabalho do ContadOr 
que nos leva a muitas dificuldades nas empresaS e sobre­
tudo na grande empresa que ê a Nação; na contabilidad-e 
pública. 

Os erros a que estamos agora submetidos, ã pOntO de­
não termos a consciência exata das nossas conias, diqui­
lo que temos a receber e daquilo que temos a pagar, não 
é trabalho para economistas, é trabalho para contadores. 
E é uma tarefa neceSsária, um trabalho que temos que 
defender, e a esta campanha eu estou me integrando, 
como um dever de patriotismo, como um dever de ho­
mem público;· e isto, acredito que já esteja dando semen­
tes. Já sentimos, com o convívio qUe--lemos COiri' essas 
pessoas, esses nossos companheiros que hoje se reúnem 
no Rio Grande do Sul, nas nossas universidádes do sul 
onde já se faz sentir, o contador, mais necessário e reS-­
peitado. 

J?IÃRIO [)()CONGRESSO ~ACIO)'IAL (S~'Ção 11) 

Aos Ministros da Educação e do Trabalho, que-ro con­
signar o reconhecimento devido pela classe dos profissio­
nais do Curso Superior de contabilidade, pelo que fize­
ram effi beneficiO da cultura contábil e do exercício pro­
fissional, a partir desses últimos trinta e oito anos. 

Agradeço, sensibilizado, às autoridades, aos professo­
res, contadores e.estudantes, pela solidariedade de suas 
honrosas participaço-es~c 

A todos muito obrigado. (Palmas.) 
Sr. Presidente: 
Este meu pronunciamento estaria incompleto se nele 

não constasse a magnífica orãçãO ProfÚida de improviso 
pela Excelentíssima Sr• Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz, reconstituída através de gravação afortunada­
mente feita e de cujo teor igualmente passo a dar conhe­
cimento a esta Casa a percuciente capacidade da digna 
Ministra da Educação e Cultura bem colocou nas po­
sições próprias os dois profissionais existentes na áréa da 
ContabiHdade: o Técnico em contabilidade, egresso do 
Curso profisslonafizailte e capà:ciúldo para is tarefas au­
xiHai'es; e O COritadOr, graduado no Curso de Ciências 
ContábeiS, destii1ado às atividades m<iis complexas -e de 
maior responsabilidade. Argutamente, aquela Autorida~ 
de Ministefial igualmente fez notar a necessidade de ser 
atualizado o currículo do Curso Superior de Contabili­
dade, a 1im de qUe as Universidades elevem a qualidade 
dOS Bacharéis em Ciências Contábeis na conformidade 
com as necessidades reclamadas pela administração fi~ 
nariCeira e o desenvolvimento econômico. Como bem 

-1Cmbrou, é o momento oportuno para que"_ o esclarecido 
Conselho Federal de Educação tome a seu cargo essa 
difidl e grande- tarefi, sendci na verdade o melhor orga­
D-iSITlO para promover a pesquisa jutJ.to"-às _instítu1Çõ'es 
universitáría-s -e o -merCado de tra"balho: Coliiiatulo-rrie, 
efusivamente, por fecunda idéia. 

O IMPROVISO DA MINISTRA DA EI)UCAÇÃO 

. A SR• ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ­
Quere Cumprimentar o ilustre Senador Gabriel Hermes 
pela liçãO qiie ele acaba de nos dar. Eu pelo menos a to­
mei nesse sentido. Uma aulã, uma aula magistral, mag­
na., como se diz na linguagem universitária, que nos foi 
ministrada na noite de hoje com proveito extraordinário 
para todos nós. Eu peço até licença a S. Ex! para levar 
uma cópia do seu discurso, para manter entre os meus 
guardados, e peço de antemão que ele me reserve um 
exemplar do trabalho que vai oferecer_ no_ próprio Sena­
do, e que vai ilustrar de maneira e~Jraordinária a respei­
to do que s.eja, na verdade, a figura do contador, do con­
tador formado em nível universitário. 

S. Ex~ deix.ou aqui meridianamenle clara a diferença 
entre o chamado técnico de contabilidade, formado em 
nível de segundo grau, e o contador formado em nível 
superior. E procurou deixar evidente que no mercado de 
trabalho existem os. .dois tipos de profissionais; Uns~ pB.rá 
uma certa função, e outros, para outras funções que não 

-- se compadecem com uma formação de nível médio, mas 
que exigC:; realmente, aquela formação de nível mais alto 
que só.mesmo o ensino universitário pode propiciar. 

Ele nos âeixou Claro_ também, as várias discriminações 
que o contador formado em nível superior vem sofrendo; 
<!_e um lad_Õ, p9r assim dizer, a_quela discriminação oriun­
da- de que o economista esti(hoje em dia abrangendo 
muitas funções que deveriam ser reservadas privativa­
mente ao contador; por outro lado, o mercado de traba­
lho mal orientado, supondo que o técnico de contabili~ 
dade, que é- naturalmente "um profissional que pode ser 
contratado com menor nível de referência salarial, pode~ 
ria fazer. 

Eu quero interpretar o convite que me fez o ilustre Se­
nador GabTiel Hennes para presidir essa reunião, pÇ>r 
um lado, como uma prova de fidalguia do homem brasi­
leiro em relação à mulher brasileira. Acontece que, po~ 
acaso, eu soa a primeira mulher a ocupar um posto num 
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ministério. De maneira que eu agradeço em nome das 
minhas companheiras do sexo feminino essa- gentiliia 
que me foi dispensada, e que é dispensada, também, à 
ilustre representante do Sr. Ministro âo Trabalho. En­
tão, por acaso, são duas mulheres que aqui estão repre­
sentando .dois ministérios, ambos chamados à colação, 
nesta homenagem que nós agradecemos de todo o nosso 
coração. 

Em termos do Ministério da Educação, entendo que o 
ilustre Senador Gabriel Hermes esteja de acordo comigo, 
qua.ndo me inclino no sentido de que pudéssemos solici~ 
tar ao Conselho Federal de Educação que por lei tem 
competência para fixar os currfculos de todos os cursos 
superiores, que ele_ se inclinasse, se debruçasse, sobre a 
problemática do ensino di contabilidade de n-fvel supe­
rior. Eu tive o cuidado de verificar o currículo do curso 
que foi fixado em 1963, é a mesma resolução que fixa os 
mínimos de conteúdo e de duração dos cursos de ciências 
atuariais, de cién"cias contábeis e de ciências econômicas. 
Por vâris vezes no Conselho Federal de Educação, do 
qUal partiCiPei durante 13 anos inesquecíveis, falou-se 
em i"eViSão· desses currículos, mas, por razõeS que não 
vêm ao caso comentar, essa tarefa importante e inadiável 
foi sendo deixada para melhores dias. Eu acredito que 
estamos iiesses melhores dias, e gostaria que o nobre Se­
nador Gabriel Hermes me encaminhasse uma sugestão 
nesse sentido que eu dirigiria ao Conselho Federal de 
Educação, entendendo que jã está na hora de fazerniOs 
um estudo bem feito a respeito da importância do conta~ 
dor, e portando, da importânCia de ser reformulado este 
curriculo, para que verificássemos"se na verdade as disCi~ 
plinas mlníffias que ali estão cOntempladas são realmente 
aquelas que correspondem à formação mínima, ou se 
esse currículo, porventura, dev_eria ser enriquecido. 

De qUalquer maneira eu quero cumprimentar os se~ 
nhores conta~gr~ por _esta data tão significi!tiva, afinal 

_de contcts, sã_o_ trln_ta e oito anos de existência desses cur~ 
s-os superiores, e trinta e oito anos já representam uma 
longa experiência~ Em termos humanos já é uma vida, 
em tennos de instituição já é todo um longo passad~. 

Que todo.s_os Senhores continuem a prestar ao Brasil 
os ineStimáveis, si!rviços que estão lhe prestando na sua 
área específica de atuação, e que possam ter, para dina­
mizar o seu trabalho, figuras como a do ilustre Senador 
Gabriel Hermes, que é na verdade um grande Uder, um 
líder combatlvo, que empunha sempre a bandeira da es­
perança. Ainda há poucos dias, _eu lia em algum lugar, 
que o líder deve ser o empresário da esperança, deve ser 
o administrador da esperança. O líder, por maiores que 
sejam os obstáculos, as dificuldades que encontrem pela 
frente, nunca deve desanimar, ao contrário, quanto 
maiores ou mais numerosas as dificuldades, mais ele se 
deve deixar animar de um grande Impeto, no sentido de 
resolvê-las. 

De maneíra que os Senhores têm um grande líder, têm 
yá~i_os lideres, e eu quero também cumprimentã~los por 
isso. Cada: classe tem um líder que merece, e os Senhores, 
por serem uma-grande classe, têm grandes líderes, líderes 
qUe eu qUero saudar na pessoa do grande Senador que 
aqui está à minha:- direita. Muito obrigada aos Senhores, 
e está encerrada a sessão. (Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Eunice Michiles - Galvão Modesto -
Hélio Gueiros -José Sarney - Milton Cabral- João 
Calmon - Benedito Canelas - Marcelo Miranda -
Jaison Barreto - Octávio Cardoso. 

<fSR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre ames~. 
p-rojeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

I 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 255, DE 1983 

Introduz alterações no Código de Mineração. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' É feita a seguinte alteração no Código de 
Mineração (Decreto-lei n~' 227, de 28 de fevereiro de 
1967, com as alterações posteriores): 

"Art. 42. A autorização será recusada, se a la­
vra fôr considerada prejudicial ao bem público ou 
comprometer interesses que superem a Utilidade do 
aproveitamento industrial ou, ainda, se a Enlpresa 
de Mineração tiver participação de capital estran­
geiro e o interesse do País determinar que a lavra 
deva ser feita por conipanhia, cujo capital seja ma­
joritariamente nacional ou mesmo inteiramente bra­
sileiro, a critério do Ministério daS Minas e Energia. 

§ 111 Ac-ontecendo o previsto no "caput" deste 
artigo, qualquer que seja o motivo alegado, O pes­
quisador terá direito de receber da União a indeni­
zação das despesas feitas com os trabalhos de pes­
quisa, atualizadas monetariamente e acrescidas da 
aplicação da maior taxa de juros cobrada pelo Ban­
co Nacional do Desenvolvimento Econômico­
Social- BNDES, em seus finandamentoS à mine­
ração, no período em que foi feita a pesquisa, desde 
que o competente Relatório tenha sido aprovado 
pelo DNPM. 

§ 2~> O DNPM, quando da análise do Plano de 
Aproveitamento Econômico de cada subs.tância mi­
neral deverá emitir--parecer definindo a cOmposição 
do capital da Empresa de Mineração que atenda o 
interesse do País na lavra da jazida em questão, con­
siderados os aspectos relativos às reserVas nacio­
nais, tecnologia, mercado, comercialização e a iin­
portância estratégica do bem mineral a ser produzi­
do, de maneira a subsidiar a decisão ministerial pre­
vista no "caput" deste artigo. 

§ 3~> Sempre que a outorga da lavra de uma de­
terminada jazida fôr recusada a uma Empresa de 
Mineração cujo capitã! tenha participação estran­
geira, como previsto no ·~caput" deste artigo, ames­
ma poderá fazer a opção entre receber a indenização 
referida no parágrafo primeiro deste artigo ou ao re­
cebimento de um "royaltie" de 2%_(dois por cento) 
do faturamento líquido, após o desconto do Impos­
tO Único Sobre Minerais, resultante da vendã. das 
substâncias minerais do depósito mineral em ques­
tão, pago pela sociedade que ficar detentora di SUa· 
lavra. 

§ 49 Se a opção prevista no parágfãfõ anterior 
fôr pela indenização referida n-o parágrafO primeirO­
deste artigo, a Empresa -de Mineração, a qual fôr 
outorgada a lavra, ressarcirá à União o pagamento 
por ela realizado, monetariamente corrigido." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrãrio. 

J ustlficação 

Este projeto tem por objetivo introduzir alteração no 
Código de Mineração, instifiiído pelo Decreto-lei n9 227, 
de 28 de fevereiro de 1967, com as modificações posterio­
res, de maneira a dar à União, administradora dos recur­
sos minerais do País, um novo instrumentei de ação no 
sentido da preservação do interesse nacional frente ao 
capital estrangeiro. 

Trata da alteração do artigo 42, acrescentando a Em­
presa de Mineração que tenha participação de capital es­
trangeiro nos casos de recusa da la_vra, quando a outorga 
não atender o interesse nacional, definido pelo órgão 
competente do setor mineral, ou seja, o Ministério das 
Minas e Energia. 

blÃR10 DO CONGRESSO NAC10NAL.(Seção 11) 

Este novo instrumento legal, caso aprovado este proje­
to, é da mais alta importância para o Pajs, caso se consi­
dere que o bem mineral é um recurso natural finito, não 
renovãvel, sendo do interesse de _cada Nação poder dis­
por do seu aproveitamento da forma que lhe convier e 
por quem ela achar que o f~ça da melhor maneira, de 
acord-o com a sua conveniêJtcia, exercitando no mais alto 
grau a sua soberania. 

Atualmente, o Código de Mineração em vigor não en­
cerra um instrumento deste tipo, com o aproveitamento , 
de nossos recursos minerais sendo totalmente livre às 
empresas estrangeíras que, em tal diploma legal, são con­
sideradas em pé de igualdade com as nacio~~is._ 

Estl:l legislação é extremamente liberal à ação do capi­
tal estrangeiro na mineração brasileira, o que é-um erro, 
tendo em vista a elevada importância estratégiCa que o 
bem mineral tem no mundo moderno. Em face disto e 
consideranc!-o a crescente utilidade da substância mineral 
para os países industrializados, suas empresas multina­
cionais, muitas vezes, em suas ações em outras nações, 
não consideram, tão-somen~e, Os seus interesses empre­
sariais- específicos, ·mas, também, aqueles dos governos 
de seus países. Daí a necessidade que cada nação tem de 
ela mesma, unicamente de acordo com o seu interesse 
nacional específico, dispor do seu bem mineraL 

Este projeto não tem por objetivo ir contra o capital 
estrangeiro. Sabemos que o capital mUlti nacional é Ul)la_ 

-realidade_dÕ mundo contemporâneo, existindo em prati­
camente todos ·os países do mundo, independentemente 
de seu regime social e polftico. Por outro lado, frente a 
esta realidade,_ observamos também que as nações que 
exercitam em maior grau a sua soberania, possuem em 
contraposição, effcientes mecanismoS de controle doca­
pital estrangeiro, de forma que a sua atuação seja um 
agente de seus desenvolvimentos nacionaiS e não uma 
forma de delapidação das suas riquezaS e·ae exploração 
impiedosa de seus respectivos povos, como freqiiel_lte­
mente, se observa nos p'aíses do Terceiro MÚndo, em que 
o Brasil 'está ip:serido. 

Ele, portan~o. constitui apenas um mecanismo a mais 
dentre aqueles que a União deve ter em suas relações 
com o capital estrangeiro, principalmente, em se tratan­
do do setor mineral, da mais alta importânCia estratégica 
pa_ra o País. Pelo seu dispositivo legal, o capital alieníge­
na,- caso o Brasil decida que o aproveitamento de uma 

- dete?rriiriada substância min~rai de uma jazida eSpecífica 
por ele pesquisada, deva ser feito exclusivamente pelos 
nacionais, será justamente indenizado, rião arcando com 
prejuízos podendo, ainda, caso seja do seu interesse, par­
ticipar dos resultados do empreendimento mineiro per­
cebendo "royalties". 

Este projeto, se transformado em Lei, dará à União, 
um eficiente mecanísmo de administração de n.ossos re~ 
cursos minerais, na medida em que dá ao DNPM a gran- . 
de responsabilidade de emitir pareceres_ específicos -para 
cada substância mineral e para cada jazida em particu­
lar, definindo o interesse nacional, frente a diversos fato­
res dinâmicos no tempo, tais como, as reservas nacio­
nais, a tecnologia, o mercado, a comercialização, tudo 
isto can:vergindo para uma definição da mais alta signifi­
cação que é a importância estratégica daquele bem mine­
ral e do seu respectivo depósito para o Brasil. Atualmen­
te, o DNPM não é capaz de responder a uma indagação 
deste tipo, o que não deixa de ser um elemento adverso à 
política e administração de nossos reCursos minerais, na 
medida em que poderemos estar realízando o aproveita­
mento de nossas riquezas minerais de maneira inadequa­
da e de uma forma que pode não estar atendendo ao in­
teresse nacional. 

Esperando ter sensibilizado cada um dos senhores Se­
nadores para o elevado objetivo deste projeto, conclamo 
o Congresso Nacional a aproveitar esta oportunidade de 
resgatar para a União um instrumento de exercitação de 
nossa soberania e que pennitirã, tenho certeza, que as 
gerações futuras não sejam herdeiras de um País devasta­
do, cuja herança maior serão os buracos deixados pelo 
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desenfreado aproveitamento de nossas riquezas minerais 
pelas empreSas multinacionais. 

_Esta é a principal meta deste Projeto. 
Sala das Sessões, 3 de outubro de 1983.-Lázaro Bar~ 

boza. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 227- DE 28 DE FEVEREIRO DE 

1967 

Dá nova redação ao Decreto-lei nl' 1.985 (Código 
de Minas) de- 29 de- janeiro de- 1940. 

-Art. 42 A autorização será recusada, se a lavra for 
considerada prejudicial ao bem público ou comprometer 
interesses que superem a utilidade da exploração indus­
trial; a juízo do Gove"rllo. Neste último caso, o pesquisa­
dor terá direito de receber do Governo a indenização das 
despesas feitas com os trabalhos de pesquisa, uma vez 
·que haja sido aprovado o relatório. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Minas 
e Energia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está finda, a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(Em regime de urgência- art. 371, C, do Regi· 
mento fntel'no) 

VotaçãO, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 54, de 1983 (n~> 881/79, na Casa de ori­
gem), que regula o exercido da profissão de Técnico 
em Planejamento Turístico e determina outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n~> 845, de 1983, e orais, favo. 
ráveis, das Comissões: 

- de- Constituição e Justiça; 
- de Economia; 
--de Legislação Social; e 
- de Educáção e Cultura. 

Enl-votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minahar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Apenas para registrar a alegria de quem tem acompa­
nhado, desde a juventude, a luta dos que se dedicam ao 
turismo no País, para significar o júbilo dos que vêem, e 

.. depois de 4 anos de t_ramitação, convertida em lei, possi­
velmente, pelo Senhor Presidente da República, essa 
proposição -que faz justiça aos têcnicos de planejamento 
em turismo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sansão. 
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E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 54, DE 1983 
(N'i' 881/79, na Casa de origem~ 

Regula o exercício da profissão de Técnico em ~la­
nejamento Turístico e determina outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. l\" O Técnico em Planejamento Turístico exer­
cerá suas atividades de conformidade com as disposições 
da presente leL 

Art. 29 A designação de Técnico em Planejamento 
Turístico é privativa: 

a) do diplomado em curso superior de Turismo, de­
vidamente reconhecido; 

b) do diplomado por estabelecimento de ensino su­
perior estrangeiro, em curso similar, desde que o respec­
tivo diploma seja revalidado na forma da legislação vi­
gente; 

c) do professor iítular, assistente ou adjunto das ca­
deiras de Teoria e Técnica do Turismo e de Planejamen­
to e Organização do Turisrrio, em estabelecimento de en­
sino superior ofidafO"u reconheddo há mais de 2 (dois) 
anos. 

Art. 3~' As pessoas habilitadas na forma da presente 
lei farão o registro do respectivo diploma, ou documento 
hábil equivalente, no órgão competente do Ministério da 
Educação e Cultura. 

Art. 4~' As atividades do Técnico em Planejamento 
Turístico compreenOerri a utilizâção de técnícãS.e -meto= 
dos científicos com os seguintes objetivos: 
I- criar, elaborar, analisar e interpretar planos e pro-

jetos turísticos; - · - - - --------

11 - realizar estudos tendentes a explicar os fenôme-­
nos turísticos, bem como as respectivas origens, mu­
danças e evoluções; 

111.- analisar os efeitos dos pólos emissores e recepto­
res sobre os indivíduos, grupos ou categorias sociais; 

IV- interpretar dados sobre os c_o_stumes, práticas e 
hábitos de correntes turísticas; 

V- elaborar projetos ou estudos de planejamento, 
organização, funcioriamento e exploração de empreendi­
mentos turísticos em empresas privadas ou públicas su­
bordinadas à Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR. 

Art. 5~' As atividades do TécniCo em Planejamento 
Turístico serão desenvolvidas, dentre outras, nas seguin­
tes áreas: 

a) empresarial, em estabelecimento hoteleiros, para 
fins de alojamento, recreação, eiitreienirrientos e trans­
porte; em agências de viagens e de viagens e turísnio; em 
exposições e feiras coriierciais e industriais, de caráter re­
gional, nacional e internacional; em congressos e eventos 
semelhantes; nas empresas de turismo ligadas a bancos e 
financeiras, no que se refere a promoção, publicidade, 
consultoria e assessoramento turísticO; 

b) em centros de informação, documentação e inves­
tigação turísticas, em níVel municipal, estadual ou fede­
ral; 

c) em instituições de ensino médio e superior de tu­
rismo, no que se refere a iiligistériõ e p-esquisa; 

d) em entidades e organismos mistos de turismo, de 
caráter público ou privado, ei:n nível municipa], estadual 
ou federal, no que se refere a fomento, promoção, plane­
jamento, pesquisa e controle de atividades turísticas, 

Art. 6~> A fiscalização do exercício das atividades_ do 
Técnico em Planejamento Turístico s·erá feita pelO Mi-­
nistério_do_ Trabalho, através dos Conselhos Estaduais e 
Federal, respectivamente. 

Art. 7~> As pessoas que, na data da publicação desta 
lei, já venham exercendo ou tenham exercido, por mais 
de 5 (cinCo) ano-s; qualquer das ativióades-previs'tas no 
art. 41' desta lei, poderão requerer o COmpetente registro, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para efeito de re-­
gularização profissional e direito a remuneração adequa­
da. 

Art. 8~' A partir da vigência desta lei, nenhuma em­
presa de turismo terá seu registro na EMBRATUR sem 
que um Técníco em Planejamento Turístico seja Pai ela 
responsáveL 

Parágrafo único, A substituição do responsável obri­
gará a nova prova por parte da empresa. 

Art. 9~' O Grupo da Confederação Nacional das 
Profissões Liberais, constante do Quadro de Atividades 
·e ProfissõeS, anexo à Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-leLn~' 5.452, de l ~'de maio de 
1943._fiça acrescido da categoria de Técnico em Planeja­
mento TurístíCõ. 

Art. lO. O Poder Executivo, ouvido o Ministério do 
Trabalho, regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de sua publicação, 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições ·em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 2: 

yotação, em turno_ único (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos -do_: ãrt. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 
77, de 1981 -Complementar, de autoria do Sena­
dor Franco Montara, que cria, nas regiões metro­
politanas, o Conselho AdministratiVO coristituído 
pelOs PrefeftoS- e por representantes das Câmaras 
Municipais, modificando a Lei Complementar n~" 

.14, de 8 de junho de 1973, tendo 
PARECER, sob n~> 740, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade. - -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - _Em votação 
qUanto à constitucionalidade. 

Os Srs. Selladores que o aprovam perffianeçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE_(Aimir Pinto)- Vai set feita a 
-ver~ficação de guorum. - --

0 Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo_a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carrieiro, pela ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para uma questão de 
ordem.) -Sr. Presidente, é patente a falta de número. 
Então, acho que V. Ex•, com a devida_vênia, poderia de­
clarar essa realidade, e conceder a palavra aos outros 
oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Nobre Sena­
-dor Nelson Carneiro, são 36 Srs. Senadores _na Casa_. 
Não posso tomar essa medida porque o Regimento In­
terno manda que se acione a campainha durante 10 mi­
nutos. Então, eu não quero fugir à letra regimental. 

(Suspensa às 16 horas e 44 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 54 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão~ 

Persistindo a falta de "quorum", a Presidência s_e dis­
pensa de proceder à verificação solicitada. A _votação da 
matéria fica adiada para a próxima sessão._ 

Em razão disso, as matérias dos demais itenS da pauta, 
constituídas dos Requerimento n~' 793/83; ProjetoS de 
Lei do Senado n9s 280(80, 39(83, 70(83 e 337(81, pen­
dentes de votação, deixam de ser submetidos ao Pie-
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nârio, ficando sua apreciação para a sessão ordinária de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Ainda há ora­
dores inScritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As mocinhas casadoiras têm seus ''diários", reposi­
tórios de muitos suspiros, sonhos e ais. Eu tenho o meu 
amorávellivro preto, já conhe_cido dos meus colegas, al­
guns dos quais lhe têm feito honrosas referências~ Nele, 
desde que aqui cheguei, em 1971, vou colecionando fra­
ses dados e versos do romanceiro da vida político­
econômica nacional. 

Como tenho feito repetidas vezes, abro agora o livro 
preto para exibir algumas das mais preciosas "pepitas" 
nele incrustadas, frutos da minha incessante garimpagem 
em jornais e revistas do País. Começarei por uma das 
mais recentes, que, aliás, é o fulcro deste pronunciamen­
to. Ei-la: 

"Delfi!" s~ sai comigo, quando eu deixar o go­
verno." 

· -Esta a resposfã dada pelo Presidente Figüeíredo ao pe­
dido que lhe fez o Deputado Mãrio Juruna, a 8 de se­
tenlbro --substituir o Ministro Delfim Netto. 

Tão categórica afirffiã.Ção só -pode ter respaldado 
numa fraternal amizade, mas que, a meu ver, deveria 
curvar-se perante a tão malsucedida atuação do Ministro 
planejador. Pois este é, aos olhos da Nação, o responsá­
vel maiOr pela não concretização de reiteradaS e solenes 
afirmações e reafirmações do Presidente, como a seguin­
te, constante _d9 _se1:1 discurso de posse, a lS-3-79: 

''Reafirmo: o c0ril63.te à inflação é condição pre-­
liminar do desenvolvimento._ E será mantido com 
intensidade proporcional aos malefícios da elevação 
contfnua dos preços." 

Malgrado tão enfática rt:afirmaçãõ,- ii alta contínua 
dos preços proSseguíu triunfante: a inflação, pulou de 
40,8% em 1978, para 77,2% em 1979. E aqui é azado 
lembrar curiosa coincidência: foi o Sr. Delfim Netto na 
SEPLAN e a inflação subir. Com efeito, antes de ele ter 
passado a timoneiro da política econômica, em meados 
de agosto de 1979; a inflação do recém-instalado Gover­
no contivera-se em 21%; a partir-de setembro, as taxas 
mensais, mã.is altas, fizeram-na elevar-se a 28% no qua­
drimestre setembro/dezembro. Note-se bem: 28% em 
quatro meses, contra 21% em cinco meses, logo após a 
assunção do sr:Delfim Netto. 
Qu~ando 1979 agoniza v a, o Presidente Figueiredo 

aprovou um "pacote" de medidas preponderantemente 
antiinflacionárias, sem dúvida confeccionado sob a batu­
ta do Sr. Delfim Netto, lido e justificado pelo próprio 
Presidente, na televisão, oportunidade em que, reafir­
mando sua profissão de fé, Sua Excelência asseverou: 

"Desde o primeiro momento em Qüe assllnii ãS-­
responSabilidades do Governo, senti claramente que 
não poderia realizar os anseios da sociedade brasi­
leira de prosperidade econômica e bem-estar social, 
sem atacar, como medida prioritária, o grave 
problema da inflação, 

A Inflação incontrolada é o inimigo insidioso que 
solapa as bases da tranqUilidade social e da estabili­
dade política." 

Tamanha era sua confiança nas medidas consubstan­
ciadas no "p-acote", que o Chefe da Nação não hesitou 
em garantir, ao ouvido de 30 milhões de telespectadores: 

- --.. ·como se pode verificar, houve a determinação 
do Governo de, ainda este ano, preparar o terreno . 
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para, ao longo de 1980, invefter a tendência Tnfla­
cionária." 

Mas, infelzimente, de nada valeu "a determinação do 
Governo". Ao contrário de inversão, houve sensível ace­
leração dos preços: a inflação de 77,2% em 1979, dispa­
rou para 110,2% _em 1980.-E, assim, tambêm tornou-se 
vã a auspiciosa promessa feita pelo Sr. Delfim Netto ao 
ser empossado na SEPLAN: 

"Nós vamos crescer aceleradamente, ao mesmo 
tempo em que conseguiremos equilíbrio no nosso 
balanço de pagamentos e taxas de inflação decres­
centes." 

o rato é que a inflação no atual período presidencial 
vem galgando marcas que os brasileiros desconheciam. 
Mesmo que, numa hipótese otimista, a taxa de setembro 
em 10%, este Governo já rcbsPOnde por uma inflação de 
2.830%, que deixa longe os 412% do Seu antecessor. Com 
os 180% esperados como taxa anual de 1983, a inflação 
gerada no atual governo estará em 3.470%, até o fTm do 
ano. E, admitindo~se uma taxa panglossiana de 70% para 
os quatorze e meio meses restantes, o Governo Figuerre: 
do, ao seu termo, ostentará o recorde inflacionário, tal~ 
vez insuperável, de 6.000%1 -

Modéstia à parte, como profeta até que eu não sou dos 
mais desastrados, vez que, a 8 de agosto de 1980, desta 
mesma tribuna, vaticinei uma inflação de 5.000% para 
todo o mandato do nosso atual Presidente. Exagerado 
não fui, pelO inenos. 

O Sr. Virgnio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

Voltando ao discurso de posse do Presidente Figueire~ 
do, é também dele esta prudentíssima reafirmação: 

•'Reafirmo: a decisão de promover o equilíbrio 
de nossas contas internacionaiS:"' -

Segundo o Relatório de 1982 do Banco Central, ao fim 
de 78, ã. dívida externa era de 31.616 iililhões de dólares. 
Ao termo de 83, ela estará iriStalada no patamar de 100 
bilhões, sem dúvida, crescendo maiS de três vezes no 
qüinqüênio ·c_onsiderado. 

Vê~se, pois, que a decisão do Presidente foi uma - o 
equilíbrio de nossas contas internacionaiS; mas a áeciSão 
dos fatos foi bem outra- maior e mais acentuado dese­
quilíbrio das nossas contas. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex• me 
concede um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE -Já o concederei. 
Em sua já citada fala de 7 de dezembro de 79 -lança­

mento do "pacote" - assim o Presidente exorcizou o 
fantasma da recessão: 

''A recessão econômica está inteiramente afasta­
da de meus propósitos." 

Novamente os fatos passaram por cima dos propósi­
tos presidenciais. A recessão aí ·êstá, com o seu sinistro 
cortejo de desemprego agitação social, falências, assaltos 
e saques. 

Logo depois, a 29-4-81, em discurso proferido perante 
empresários mineiros, em Belo Horizonte, -o Presidente 
pressagiava: 

••Bem sei das amarguras por que a classe empre­
sarial passa no momento mas eu tenho fé de que, 
passados esses dois anos de combate à crise, possa.: 
mos enfrentar dias melhores". 

Dois anos fõram passados; mas ao invês de dias me­
lhoreS, vivemos hoje dias muito pioreS .do que os piores 
dias jã passados pela minha geração. 
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E assim_. por esse festival de insucessos, vemos qUe so-.,. 
leníssimos compromissos assumidos pelo Presidente vêm 
ruindo como castelos de areia. Essa negação de sua pala­
vra pode custar-lhe a negação da História, salvo quanto 
~ honrosíssima exceção da abertura política. 

Daí, não constituir nenhuma Hogicidade o_aumento, a 
cada dia, da descrença do Povo no Governo, conforme 
demonstram sucessivas pesquisas de opiniãO pública~ 

Não é só o povo, porém. É gente da corte que também 
perdeu a fé. O Ministro Carnilo Penna, em reunião com 
ernpresãrios, na Confederação Nacional do Comércio, 
admitiu qu<;:, "a política econômica oficial perdeu a con­
fiabilídade"._ Isto a 12 de fevereiro de 1981. De lá para 
câ, as coisas- pio"raram enormemente, trazendo a des­
crertça-·da quase totalidade dos brasileiros nas medidas 
governamentais. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex~ um aparte? 

O _SR. LUIZ CAVALCANTE- Concedo o aparte ao 
eminente Senador I-lélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Luiz Cavalcan­
te, quero me reportar, inicialmente, ao começo do seu 
discurso, quando V. Ex~ mostra o que tem sido de desas-

- troso para o Brasil a política do Ministro Delfim Netto. 
E V, Ex~ mostra que a maioria da população brasileira, 
inclusive merribiõs dos Ministérios também discordam. 
Agora, pergunto a V. Ex~: que diabo de atração, de_ en­
cantamento, te:in- O -Presidente Figueiredo, peiõ Mlnís~ro 

-Delfim Netto? Na Região Amazônica, quando não se 
tem explicação, -e já que V. Ex• falou sobre moças ca­
sadouras, no começo do seu discurso, -:- de meninas 
Prendadas, bem formadas, bem cuidadas, bem tratadas, 
de boa família serem atraídas e seduzidas por verdadei­
ros vilões, pessoas sem a menor qualificação, nós admiti­
mos então que só pode ser feitiço. Eu pergunto a V. Ex• 
com relação ao Presidente Figueiredo e ao Ministro Del­
fim Netto, que é que os atrai um ao outro, assim, tão da­
nadamente? É- feitiço ou é o Doto amazôni_co que está fa­
z_-endo ãlguma proeZa- por aqui? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Meu eminente cole­
ga, na guerra de Tróia, os gregos tinham um adivinho 
oficial, chamado Calcante, que tudo adivinhava. Foi ele 
quem aconselhou a fazer o cavalo de Tróia, sem o qual 
Os gregos não obteriam a vitória. Repito, o nome do adi­
vinho era Calcante; mas o meu nome é Cavalcante. Não 
posso penetrar nesse mistério, sincera!TI-ente. (Risos.) 

O Sr. Hélio Gueiros- Muito obrigado. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Prossigo: 
Por sua qualidade de condutor-mor da poHtica econô~ 

mica, é no Ministro Delfim Netto em qUem se concentra 
a insatisfação nacional pelo agravamento da vida de to­
dos. Todas as classes sociais se voltam contra ele ad 
unum, a exceção de alguns banqueiros. Como o cacique 
Juruna, todos pedem -clamam mesmo- sua imediata 
substituição, descrentes da falácia de suas afirmações. 
Algumas delas têm até sabor de disparate, como por 
exemplo: 

.. Não é concebível que a taxa de inflação não 
Ciih. Não adianta chorar. POde demorar ainda dois, 
três meses, ma:s ê o que Vã.i acontecer". 

Isto foi dito a 15 de jan_eiro de 1980, sem dúVida alu­
dindo à inflação de 1979, que chegara a 77,2%. A de 1980 
disparou para 110,2%, cOmo já vimos. 

A 14 de abril do mesmo ano, de 80, o Ministro remen­
dava: 

.. Temos muita chance de chegar aci fim do ano 
com inflação em torno de 50%". 
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É o c3so-.de se"-dizer: a emendá" saiu pior do que o sane­
- to. Em vez de 50%, tivemos 110%. 

Mais uma. ••pérola'', que, há dois anos, colhemos no 
aranzel das cr~ações do MiníStro: 

"Os br~sileiros se preocupam mais com a dívida 
externa do Brasil do que os banqueiros que nos em­
prestam dinheiro. A dívida está complCtamente ar­
rumada e programada, e não teremos nenhuma difi­
culdade neste particular". 

Neste particular, digo eu, estamos afogados nas difi­
culdades. Quanto à nossa preocupação _com a dívida, pu­
dera!_ São os brasileiros que vão pagã-la!... 

Retorno agora à resposta dada pelo Presidente ao De­
putado Mário Juruna. D~ fato, no regime presidencial, 

-cabe ao Chefe do GovernO escolher os seus Ministros. 
E o Presidente defendeu esta sua prerrogativa dizendo, 

certa feita: 

."0 ministêrio é meu. Eu escolho quem eu qui­
ser". 

Mas não deve ser assim, tão arbitrariamente assim. 
Não lhe negamos o direíto de escolher quem ele quiser. 
O que lhe negamos é- o direito de manter um ministro 
que perdeu a confiabHidade da Nação. 

Aliás, é o própríó -P-residente- queffi emenda a mão e 
nega a si próprio o direito de persistir no erro. Em dis­
curso no Hotel Glória, no Rio, a 14-8-81, ele obtempera: 

"Enterido_que o governo, por seu chefe, ministro 
e funcioríários, munido de ãlltoridade e dos instru­
mentos de execução, exerce uma delegação do povo, 
que dele espera a concretização de suas aspirações". 

E acrescenta: 

"Minha insistência decorre da consciência da fa­
libilidade_do homem, que não é menos passível de 
erro por estar no governo". 

Q entendil_llento de que o Chefe do Governo simples­
mente exerce uma delegação do povo está em frontal 
oposição ao medieval direito do monarca de escolher 
quem bem quisesse. Naquele tempo, era o governo que 
tinha a Nação; hoje é a Nação quem deve ter a governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ã guisa de peroração-, volto a citar palavras do Presi­

dente ao reemposslg-s.e no GovernÇI, em 26 de agosto úl­
timo: 

"Volto à chefia da Nação com a consciência das 
dolorosas preocupações que afligem o povo e o go­
verno." 

Não sei por que não tentar amenizar '"as dolorosas 
preocupações que afligem o povo", e fazer renascer-lhe a 
esperança em dias melhores, com a substituição que o 
Povo está exigindo. E com toda a urgência, antes que se 
cumPra esta boutade de humor negro perpetrada pelo Sr. 
Delfim Netto: 

"Enquanto houver alguém sorrindo -no Brasil, o 
combate à inflação não- estarã suficientemene rigo­
roso." 

Para concluir, invoco a fervorosa súplica presidencial, 
na missa de 31 ~3-79: 

"Fazei, Senhor, que eu saiba ouvi-los em suas 
críticas; que eu tenha a coragem de admitir o meu 
erro, em beneficio da v~rdade." 

E. em beneficio do Povo, acrescento eu . 
Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Ignácio. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encorl(ra p-resente, -
Concedo a palavra ã.o ilobre Sellador-Fábl.() Lucena 

(Pausa.) 
S .. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Seilador José Lins. (Pau­

sa.) 
S. Ex~ nãO se encontra preserite. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

(Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema 

(Pausa.) • 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon Pronuncia Discurso que; en­
tregue à RevisãO do Or3.dor, será publicado posteK 
ríormente. 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a paK 
lavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente._- -
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

(Pausa.) 
Ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 

o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Piora, a cada dia, a crise habitacional no País, agrava­

da com a inflação galopante, quando o instituto da cor­
reção monetária, aplicado com a maior frieza pelo Ban­
co Nacional da Habitação, faz crescer a inadimplência 
dos que tiveram suas residências financiadas pelo siste­
ma. 

De uin lado, o nosso défiCít habitacional é de cerca de 
cinco milhões de unidades, que abrigariam vinte milhões 
de pessoas; do outro lado, temos cento e trinta mil imó­
veis novos, fechados, dos quais trinta mil somente no Es­
tado de São Paulo e outro tanto no Rio de Janeiro, por­
que as pessoas carentes deles não têm meiOs pari 
adquiriKlos. 

Isso não impede que haja· três milhões de pretendentes 
à habitação própria irlscritos, que não levam adiante 
seus processos justamente porque estão assustados de­
pois do último reajusTe das prestações do BN H, em tor­
no de cento e trinta por cento em julho passado. Na ver­
dade, centenas de mutuários reqüel'ei:'am mandado de se­
gurança contra essa majoração, tendo ganho a causa 
numa Vara do Rio de Janeiro, esperando-se que o Tribu­
nal confirme a sentença, onde se reconhece que o aumen­
to não poderia ser superior à majOração salarial alcança­
da pelo devedor. 

Evidentemente, quando o sistenia financeiro ·aa habi­
tação foí montado, já se ContiVer-a o surlo-1n]1acionário 
de 1964, passando-se a um aumento do custo de vida in­
ferior a trinta por cento, que decresceria. Tãis parâme­
tros permitiam aos mutuários enfientar ·a- majoração 
anual, o que não ocorre agora. 

Paralelamente a esse fato, continua a assumir aspectos 
dramáticos a crise na construção civil, onde se registra 
um nível de desemprego da ordem de setenta por cento, 
em cidades como o Recife e Salvador, elevando-se a cinK 
qilenta por cento em Brasília, onde se verifica o maior 
índice de emprego, no setor, em comparação com os de­
mais setores da Economia. 

Que poderíamos fazer, para solucionar esse problema? 
Nada, porque, tratando-se de uma conseqilência da 

inflação, somente extirpando-a, poderemos retomar o 
ritmo de produção- anterior, suPerando a recessão. 
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Alguns desavisados ou mal intencionados pretendem 
atribuir a inflação aos altos salários, que -são efeitos e 
nãD caUsa. O aviltamento da moeda dep6nde D:mito mais 
da dívida externa, feita para financiar obras suntuáfias; 
do desperdício provocado por mais de quinhentas em­
presas- estatais, quase devendo em dólares aos banquei­
ros internacionais; da queda da produção, que resultam 
na redução do Produto Interno Bruto que se origina da 
falta dos estímulos necessários. 

Assim, pela inflação só se pode culpar mais uma polí­
tica econômica que tem raríssimos defensores. 

Era o que tinham a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nuiiCla o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, o Estado do Amazonas, por suas peculiaridades 
geofísicas e geoantropológicas, merece, indiScutivelmen­
te, um tratamento específico por parte dos governantes, 
no sentido de solucionar os mais varia-dos problemas de­
correntes dessas mesmas peculiaridades._ 

No que concerne à alimentação, por exemplo, a nin­
guém é dado desconhecer que a comunidade amazonen­
se tem, com·o fonte básica de suprimento, a imensa rique­
za ictiológiCa -dos nossos rios, sem dúvida alguma os 
mais piscosos do mundo, em qualidade e quantidade ca­
pazes de atender às necessidades de todo o planeta. 

Ocorre, -contudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
essa tíqueza fabulosa não tem o aproveitamento devido, 
em razão de fatores os mais diversos, que vão des~e a au­
sência de tecnologia adequada para a pesca, ainda feita 
rudimentarmente, até a carência total de um sistema efi­
caz de frigorificação, em condições de garantir a conti­
nuidade do abastecimento. 
- Nesta época, quando acontecem as grandes vazantes, 

tem lugar o fenômeno denominado de piracema, ou seja, 
a presença, nos rios, de formidáveis cardumes, ensejando 
a uma pesca farta e fácil, com o produto sendo encontra­
do abundantemente nos mercados e nas feiras, a preços 
os mais accessíveis. 

Todavia, Sr. Presidente e SrS. Senadores, quando vem 
a cheia, e os peixes refugiam-se no recôndito dos igara­
pês, dos furos, dos paranás e dos lagos, ocorre exatamen­
te o contrário: a pesca torna-se difícil, trabalhosa e o 
abastecimento não consegue atender às necessidades da 
demanda, com o produto alcançando preços astronômi­
cos, inacessíveis à bolsa poPular, com o que o povo se vê 
a braços com o problema da falta do seu alimento bási­
co. 

Assim, quero fazer um ape_lo ao Sr. Ministro da Agri­
cultura, Dr. Amaury Stabile, no sentido de que S. Ex• li­
bere recursos para a construção de um Terminal Pes­
queiro em Manaus, com o qual, incluindo um sistema 
moderno de frigorificação, seja possível resolver, pelo 
menos em parte, a esse problema angustiante que há tan­
to tempo dificulta a sobrevivência da comunidade ama­
zonense. Com esse Terminal Pesqueiro, Sr:P"residente e 
Srs. Senadores, será possível proceder à uma estocagem 
racional e indispensável de peixe, em período como o de 
agora, a fim de que o suprimento do produto à popu­
lação fique assegurado, quando da subida das águas e o 
conseqUente desaparecimento dos cardumes, entenden­
do, pela compreensão exata das nossas realidades, que o 
peixe precisa ser encarado como alimento básico, funda­
mental da comunidade amazonense, que assim, tendo 
garantido o seu abastecimento, não terá mais de se preo­
cupar com outras alternativas, mais dificeis e mais dis~ 
pendiosas. 

Com a construção desse Terminal Pesqueiro e, mais 
para frente, com a implantação de uma agricultura cícli­
ca- de várzea, obedecendo também à descida e- à subida 
das águas, seril. mais a utopia de mirabolantes projetos 
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agropecuários que nada têm a ver com a nossa realidade, 
teremos solucionado um dos problemas mais _graves da 
vida comunitária amazonense, que é, exatamente, o 
problerria -do supfimento alimentar. 

Era ,o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantiUo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É com imenso pesar que faço o registro do falecimento 
de um dÕs mais conceituados e estimados empresârios 
cearenses, Gerardo Matos Bezerra Lima, fatO ocorrido 
na manhã de 6f-feira, em sua residência de campo, no 
Distrito de Messejana, Fortaleza. 

Homem de excelsas virtudes morais, soube, com digni­
d.ade e honradez, impor~se perante o mundo empresarial 
do Ceará, tal a correção com que se houve durante toda 
a_ sua vida. 

Possuidor de uma elevada formação cristã, Gerardo 
Lima, como era conhecido, sabia a maneira de como fa­
zer o bem aos seus semelhantes. 

Excelente patrão, enxergava, no humilde operário das 
suas empresas, o elemento que o ajudava a prosperar nos 
empreendimentos em que se envolvia. 

Conheci-o de perto, com aquela mansidão e delicade­
za com que tratava a todos, firmando inegável conceito 
na sociedade cearense. 

Simples e probo, se bem-sucedido em seus negócios, 
não nutria Senão moderadas ambições, isto por entender 
que "a vida é dever que se cumpre, uma promessa em 
realização perene" e, ainda maís, acreditava que "viver 
não é só subsistir, _é alguma coisa mais, nutrir também 
uma aspiração"; e esta não lhe faltou, porque sempre as­
pirou trabalhar e vencer na vida, o que conseguiu graças 
ao esforço empenhado em ultrapassar os obstáculos que 
se lhe antepunham e chegar a ser um conceituado ho­
mem de negócios, estágio em que lhe foi encontrar a per­
tinaz doença que, em pouco tempo, corroeu todas as re­
sistências orgânicas. O Ceará em peso pranteia a morte 
dç Gerardo Lima, e, da tribuna desta Casa, quero mani~ 
festar o meu pesar à família enlutada, rogando a Deus 
que o tenha em paz, na grande pátria Celeste. 

Sr. Presidente, anexo a este breve necrológico que ora 
faço à memória de um amigo, recorte do jornal O Povo 
de Fortaleza, para que conste também, dos Anais desta 
Casa. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QVESEREFEREOSR.AL­
MlR PlNTO EM SEU DiSCURSO: 

FALECE O EMPRESÁRIO G.B. LIMA 

Morreu, ontem de manhã, em sua casa de campo, no 
Distrito de Messejana, o economista e empresário Ge­
rardo Matos Bezerra Lima, aos 53 anos de idade. Seu se­
pultamento ocorreu ontem mesmo, às 18 horas, no cemi­
tério Parque da Paz, onde compareceram familiares, em­
presários e amigos. 

O empreSário Gerardo Matos Bezerra Lima-vinha so­
frendo de uma grave moléstia que findou com ele pondo 
fim â sua existência. Casado_ com a Sr;.-Mada: Nadir Li­
ma, o empresário- deixou quatrõ- filhos, um dos quais de 
menor idade. 

Gerardo Lima, como era mais conhecido intimamente 
o extinto, iniciou-se no comêrcio em 1960, instalando a 
firma Gerardo Lima S/ A Representações. Em seguida 
instalou mais duas empresas, a FORMASA e FAE, a 
·primeira no ra:mo de vinda de veículos e a segunda no se­
tor industrial. Ele era filho de Raimundo Bezerra Lima e 
de Alda Matos Bezerra Lima, tendo ·nascido em Fortale­
za a 4 de dezembro de 1929. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 
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O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presídente c Srs. Sena- -
dores: 

O Brasil, nos últimos anos, por força da atuação de 
suas empresas estatais, tanfo a nível federal como esta­
dual, tem detectado e avaliado importantes reservas mi­
nerais, muitas delas de grande importância econômica: 
ejou estratégica. 

Dentro deste contexto, podem ser citadas relevantes 
descobertas de jazidas minerais feitas pela CVRD e 
CPRM em várias partes do País, principalmente, na 
Amazônia,-p-ela METAGO em Goiâs, pela METAMIG 
em Minas Gerais, pela CRM no rio Grande do Sul, pela 
CBPM na Bahia e assim por diante, em relação a vãi'ias 
empresas estaduais de mineraçãO. 

A maioria destas empresas utilizam recursos oriundos 
do Imposto Único sobre Minerais, c-omo manda a Lei, 
na reaHzação de suas pesquisas e, freqUentemente, quan~ 
do da implantação da lavra das jazidas por elas desco­
bertas, em face do elevado montante dos investimentos 
necessários, são assediadas pelo capital estrangeiro e, 
muitas vezes, acabam cedendo, realizando associações 
empresariais que podem não atender os interesses maio­
res do País. Assim, nos últimos anOs, o capital estrangei­
ro entrou firme em associações empresariais, Seguindo o 
modelo "tripartite" estiniulado pelo Governo Federal 
em que os sócios são empresas estatais, nacionais de ca­
pital privado e estrangeiras. Em outros caos, as empresas 
estatais São majoritárias e· as muttinacíoiuiiS- minori­
tárias, contudo, freqUentemente se observa na imprensa 
críticas quanto à proteção, em tais acordos, dos interes­
ses nacionais. 

Observa-se, então, que a questão do capital estrangei­
ro na mineração tem que Ser ámpfamente discutida. 
Contudo, tal discussão deve ser conduzida à luz -da reali­
dade atual, em que todos os países, independentemente 
de seu regime político, com exceção, talvez, somente da 
Albânia, contam com sua participação em maior ou me­
nor grau. Desta forma, a participação estrangeira consti­
tui um fato incorporado à economia internacional e a 
sua discussão tem que avançar em refação ao dualismo 
ACEITAÇÃO X REJEIÇÃO. O que necessita ser discu­
tido são os mecanismos de controle do_ capital esteran­
geiro e que cada Pais tem, sOberanamente, o direito de 
instituir, objetivando a defesa de seus interesses nacio­
nais. No caso da mineração, com muíio ffiaior razão, 
torna-se urgente tal discussão, tendo em vista ser os mi­
nerios recursos naturais não renováveis, principalmente, 
caso se considere, que ainda não existem no Brasil meca­
nismos que visem a regulamentação dos Seus ãproveita­
mentos em face do capital estrangeiro. 

Dentro deste raciocínio, como deve proceder os Go­
vernos Federal e Estaduais no encamín:hamento das so­
luções que viabilizem o melhor aproveitamento possível 
das reservas minerais em seu poder? De que forma deve­
rã se dar o equacionamento empresarial para a reali­
zação de tais aproveitamentos,tendo em vista o papel na 
economia brasileira das empresas estatais, privadas na­
cionais e estrangeiras? Que direcionamentos deyem ser 
dados aos empreendimeiltos áe foima que os interesses -
brasileiros no sentido da industrialização sejàm ·respeita­
dos? Como a comunidade têcnica brasifeira Poderá obter 
ganhos tecnológicos com a implantação de empreendi­
mentos industriais, às veZeS;-riluito cOmplexo? Que polí­
tica deve ser seguida na preservação do meio ambiente? 
E, finalmente, quais os mecanismos de controle cjue de­
vem ser estabelecidos de forma a assegurar os intereSses 
específicos da sociedade brasileira e aqueles do País 
como um todo? 

As respostas a estas questões, bem como a um grande 
número de outras não enumeradas, não são de fácil ob­
tenção. Todos temos a consciência da amplitude e com­
plexidade do problema, sendo, portanto, necessário -
grande cuidado no seu equacionamento. 

Visando adequar a legislação brasileira em relação a 
alguns aspectos levantados foi que apresentei à conside­
ração do Congresso N aciona12 projetos de alteração dos 
artigos 42, 80, 81 e 82 do Código de Mineração. 

Contu_do, somente m9dificações na legislação não é Q 

s_uficiente. É necessário a adoção, por parte do Gov~no 
Federal e dos Governos Estaduais, de uma política ade-

~~tarda em relação às aSsOciações com o capital estrafi&d­
ro. Em função de tal política, deve-se aceitar discutir 
com empresas transrlacionais, as suas eventuaiS partici­
pações em empreendimentos de mineração, desde que as 
mesmas aceitem rn_~canismos de controle, visando a defe­
sa dos interesses nacionais, que devem ser inseridos nos 
possíveis acordos resultantes. 

Dentre tais mecanismos, dentre os vârios que a imagi­
nação criadora de nosso povo deve exercitar com compe­
tência, quando das negociações com as multinacionais, 
aqueles a s~guir apre.sentados deveriam ser transforma­
dos em cláusulas contratuais. 

I. Garantia de participação da Empresa estatal brasi­
-leira, qua_lqller que seja a sua situação acionária, no Con-
-selho ç{e Administração e na Diretoria Executiva (prefe-
rencialmente na área téç:nica) da_ Sociedade a ser consti­
tuída; 

2. Garantia contratual _de que sejam decididas pela 
unanjmida.de dos membros do Conselho de Adminis­
tração questões relativas a: 

-aquisições e/ou contratações de serviços ou obras 
de qualquer na~ureza, acima de um valor pré­
determinado, a ser negociado; 

-'--"contratação de projetos de engenharia, tanto básico 
quanto de detalhe; 

-aquisição_ de equipamentos; 
_-compra e;ou venda de bens, serviços, assistência 

técnica ou --Know-how entre parceiros ou acioniStas es­
trangeiros do mesmo grupo empresarial; 

-planos e propOstas de investimentos e comerciali­
zação; 

- indicação de auditores e aprovação- dos relatórios 
financeiros; 

"-1.rsõ- de tecnologia de controle de meio ambiente. 
Estes mecanismos permitirão aos Governos Federal e 

Estaduais zelarem pelos interesses regionais e brasileiros, 
tais como: defesa da tecnologia, da engenharia eda ín­

----t3ú:stria de equiPamentos nacionais, defCsa do ffieio am-
biente, etc. 

3.Garantia da verticalizaçào dos empreendimentos vi­
sando a produção de produtos mais elaborados. Esta 
exigência é fundamental, dentrO da política de industria­
lização brasileira. Tal verticalização deverá ocorrer, 
priorlt8.ri8.tUente, nos municípios minerâçios, Só se acei­
tando a sua realização em outro local do Brasil desde 
que fique demonstrado, na ordem, ;ts suas respectivas in­
viabilidades ecoiJ.ômicas, seja pela falta de outras ma­
térias primas ou por qualquer outro motivo comprova­
do; 

4. Gara[úia de que o sócio estr_angeiro não vã tomar 
_ erppréstimos financeiros no Brasil ou no Exterior (neste 

caso para--o- empreendTinimto em questão), com suaS res_­
ponsabilidades financeiras devendo ser assumidas como 
de investimento de risco, de maneira a_ não aumentar a 
divida externa brasileira.; 

5. Negociação com o sócio estrangeiro de um percen­
tual de remessa anual de lucros menor de que aquele per­
mitido_ pela legislação brasileira, relativamente ao em­
preendinlento mineiro, com a difereilça obtida diwendo­
ser reaplicada preferencialmente no município minera­
dor em outr_os empreendimentos. Esta reivindicação tem 
por objetivo Comprometer o sócio entrangeiro com-os 
problemas futui-os que ocorrerão no município minera­
dor, quando do esgotamento das reservas, de forma a 
não sobrar somente os buracos para as comunidades in­
terioranas; 
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6. Negociação de cláusulas destinadas à proteção dos 
interesses comerciais e tributários do Brasil em ítens 
sensíveis como a questão de preços, merc-ados cativos, 
etc._ .. J!lssim, por exemplo, é necessário fixar os preços 
dos produtos comercializados, de acordo com a cotação 
internacional, quando da venda a empresas do mesmo 
grupo empresarial, de forma a evitar a remessa de lucros 
v"iã subcotação de produtos. Da mesma forma deve-se fi­
car atento quanto ao subfaturamento, de maneira a ga­
rantir o pagamento dos impostos; 

7. Negociação de niecariismos contratuais que assegu­
rem a tomada de decisões !écnicas, financeiras, comer­
ciais e administrativas a nível nacional, de forma a ga­
rantir que os interesses globais do País sejam preserva­
dos; 

8. Negociação de compromisso contratual que deter­
mine um percentual de lucro bruto antes do imposto de 
renda ( a ser estipulado tendo por base os estudos de via­
bilidade, de maneira a não comprometer a atratividade 
global do empreendimento) a ser repassado a um Fundo 
dos Trabalhadores da nova empresa, sob a forma de 
ações com direito a voto, até o limite máximo de 51% do 
capital votante da soçiedade. Esta exigência tem elevado 
significado social e político, principalmente se o capital 
estrangeiro detiver o controle acionário. A medida visa a 
nacionalização do empreendimento, sem maiores sacrifí­
cios financeiros por parte do País, de forma gradual e 
não traumática e, além disso, inova socialmente quando 
confere aos próprios trabalhadores o seu comando acio­
nário; 

9. Garantia de pagamento de royalties sob os direitos 
minerários, calculados sobre o faturamento e que corres­
pendam a um determinado percentual do lucro antes do 
imposto de renda e estabelecido tendo por base o estudo 
final de viabilídade. Este royalty deverá ser pago à em­
presa estatal detentora dos direitos minerários. 

lO. Garantia de que, pelo menos, 90% do pessoal a ser 
utilizado, em cada unidade organizacional específica, 
seja de profissionais brasileiros, de forma a haver uma 
efetiva utilização de mão-de-obra nacional; 

11. Garantia à empresa estatal a igualdade de direitos 
na utiliz<lç80 de qiiãlqUer Invento e/ou tecnologia passf­
veis- de patenteamento, gerados pela nova sociedade ou 
na fase de envenfuais pesquisas tecnológicas prévias, ·sob 
a forma de co-proprietária. 

Finalmente, conclamo o Senado Federal a exercitar 
em toda a sua plenitude a sua atribuição de zelar pelos 
interesses maiores da Nação Brasileira, contribuindo no 
sentido de que as gerações futuras não sejam herdeiras 
de um País ocupado, cuja herança maior sejam os bura­
dos_deixados pelo desenfreado aproveitamento de n9ssas 
riquezas minerais pelas empresas estrangeiras. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votãção, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 77, de 1981 
--Complementar, de autoria do Senador Franco Mon­
tara, que cria, nas regiões metropolitanas, o Conselho 
Administrativo constituído pelos Prefeitos e pOr- iepre­
sentantes das Câmaras Municipais, modificando a Lei 
Complementar nO? 14, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n9 740, de 1983, da Corllissâo: 
- de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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2 

Votação, em turno único, do Requerímento'n~> 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Intemo1 urgência 
Para o Requerimento n~> 784, de 1983, de autoria da. Se­
nador Henrique Santilto, que solicita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser formada de li Se­
nadores e ll Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, social e instifucional do País. 

3 

Votação, em prim.erro tUrno (apreciação pretiminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado_n~>280, de 1980, de 
autoria do Senador Itamar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasíl opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nãcional, teildo 

PARECER, sob nl' 634~ de 1983, da Comissão:· 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

4 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dã. 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do RegJmen-:­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 739, de 1983, da Comissão: 
- de constituição e Justiça, pela inconstitU.cionalíáa~ 

de. 
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Votação, em primeirO turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do ~rt. 

296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro,­
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de- fUtebol, tendo 

PARECER; sob N~> 738, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalída­

de e injuridicidade. 
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Discussão, em turno úriicO, do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 337, de !981, de autoria da ComiSsão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de -PrÕ­
cesso Penai, tendo 

PARECER, sob nl' 741, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

Substitutivo qUe- oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 800, de 

1983, -de aUtoria dO senhor Senador José Ignácio, de 
adiamento da discussão para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está en~ 
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às !8 horas e 15 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N~> 108, de 1983 

O Presidente do Senado. Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, iterri 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência Que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 1973, revigorada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 12, de 1983, resolve exonerar, a 
pedido, Sylvio Pi_nto de Carvalho, Técnico Legislativo, 
Classe Especial, Referência NS-25, do cargo, em comis-
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são, de Diretor da Representação do Senado Federal no 
Rio de Janeiro, código SF-DASMI01.4, do Quadro Per­
manente, a partir desta data. 

Senado Federal, 3 de outubro de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do_ Senado Federal. · 

ATO DO PRESIDENTE 
N~'.l09, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições_que lhe conferem os artigos 52,-item 38 e 97, inciM 
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgado pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, revigorada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 12, de 1983, resolve nomear Deus­
dedit Miranda, Técnico Legislativo, Classe Especial, Re­
ferência NSM25, para o cargo em Comissão, de Diretor 
da Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, 
código SF~DAS-101.4, do Quadro Permanente, a partir 
desta data. 

Senado Federal, 3 de outubro de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~> I 10, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, itens 38 e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele~ 
gação de coinpetênda que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução número 130, de 1"980, e na Resolução n~' 106, 
de 1983, resolve autorizar a contratação, sob o regime 
jurídico da_ Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por TempO de Serviço de Luciola 
Lima Furtado de Castro, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao vencimen~ 
to do cargo DAS~3, a partir de l~>de agosto de 1983, com 
lotação e exercício ilo O abinete do Senador Saldanha 
Derzi. 

Senado Federal, 3 de outubro de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS 

DE I• A 30 DE SETEMBRO 
(Art. 293, inciso U, do Regimento Interno 

Projetos aprovados e encaminhados à sançio 

Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1983 (n9 1/83, na 
Casa de origem), que reajusta os valores de vencimentos, 
salários e proventos dos servidores da C&mara dos De­
putado, e dá outras providências. Sessão: 15~9-83, (ex­
traordinária) 

Projeto de Lei Câmara nl' 83, de 1983 (n~' 6.239/82, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas- DNOCS, autarquia vinculada 
ao Ministério dO Interior, a doar o imóvel que menCioria, 
situado no Município de Cariús, no Es-tado do Ceará. 
Sessão: 28~9-83, (extraordinária) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 85, de 1983 (n~' 8(83, na 
Casa de origem), de iniciativ-ã do SenhOr Presidente da 
República, que autoriza o Instituto Nacional de Coloni~ 
zação e Reforma Agrâria - INCRA, a doar o imóvel 
que menciona. Sessão: 28-9-83 (extraordinária) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 88, de 1983 (n~> 190/83, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que concede pensão especial a Abigail Lopes, 
companheira do ex~Sertanista Francisco Furtado Soares 
de Meireles. Sessão: 29~9-83, (extraordinária) 

Projetos aprovados e encaminhados à promulgação 

Projeto de Resolução n~' 90, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí, 
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Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no va]or de Cr$ 22_829.700,00 (vinte e dois mi­
lhões, oitocentos e vinte e nove mil e setecentos cruzei­
ros). Sessão: 1-9-83. 

Projeto de Resolução n9 222, de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Pará a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
139.427.700,00 (cento e trinta e nove milhões, quatrocen­
tos e vinte e _sete mil e setecentos cruzeiros). Sessão: 2-9-
83. 

Projeto de Resolução n~' 89, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ta­
guatinga, ~stado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrJ 7.754.525,57 (sete milhões, setecen­
tos e cinqüenta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco 
cruzeiros e cinqüenta e sete centavos). Sessão: 2-9-83. 

Projeto de Resolução n"' 92, de 1983 (ComisSão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Verde de Mato Grosso, Estado de Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros). Sessão: 2-9-
83. 

Projeto de Resolução n~' 100, de 1982 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
valcante, Estado de Goiãs, a contratar operaçào de créM 
dito no valor de Cr$ 11.290.000,00 (onze milhões, duzenM 
tos e noventa mil cruzeiros). Sessão; 5-9-83. 

Proieta: de Decreto Legislativo n~' 8, de 1982 (n~> 
120/82, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Cultural, Científica e Técnica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Ma li, concluído em Brasília, a 
7 de outubro de 1981. Sessão: 15-9~83. (extraordinária) 

Projeto de Resolução nQ 97, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução do art. 
39 da Lei n9 1.390, de 30 de agosto de 1977, do Município 
de Itararé, no Es~ado de São Paulo. Sessão: 15~9-83, (ex­
traordinária) 

Projeto de Resolução n~' 98, de !983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, duzentos e 
seis mil, setecentos e vinte cruzeiros). Sessão: 23-9-83. 

Projeto de Resolução n9 100, de 1983, (Comissão de 
Finanças), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
contratar empréstimo externo no valor de DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), destina­
do a programas de saneamento e irrigação naquele Esta­
do. Sessão: 23~9~83. 

Projeto de Resolução n"' 99, de 1983 (Comissão de 
Constituição e Justiça), que suspende a execução da Lei 
n<:> 940, de 27 de novembro de 1978, do Município de 
Aguaí, no Estado de São Paulo. Sessão: 26-9-83. 

Projeto de Resolução n~' 101, de 1983 (Comissão de 
Coristittiição e Justiça), que suspende a execução do art. 
49 do Decreto-lei n~'--57, de 18 de novembro de 1966, e do 
§J~>do art. 85 da Lei n95.172, de25 de outubro de 1966 
Código Tributário Nac~onal. Sessão: 26~9~83. 

Projeto de Resolução n9 102, de 1983 (Coinissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Es­
tância, Estado de Sergipe, a contratar operação de crédi~ 
to no valor de cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oiten­
ta e sete cruzeiros e um centavo). Sessão: 26-9-83. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 1983 (n~' 

117 j82, na Câinara dos DepUtados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúb!ica Argelina Democrática­
e Popular para a criação de uma Comissão Mista 
Brasileiro-Argelina, concluído em Brasília, a 3 de junho 
de 1981. Sessão: 29-9M83, (extraordinária) 

Projeto de Resolução n"' I 03, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação _de crédito no valor 
de CrS 12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e quaM 



Outubro de 1983 

renta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trin~ 
ta e quatro cruzeiros e vinte e nove-centavos), Sessão: 29-
9-83. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n~> 104, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de SãÕ 
Paulo a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.058.394.126,00 (um bilhão, cinqüenta e oito milhões, 
trezentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e seis cru­
zeiros), Sessão: 29-9-83, (extraordinârla) 

Projeto Aprovado e Encaminhado à Câmara dos Depu­
tados 

Substítutivo do Senado ao Projeto di Decreto Legisla­
tivo n9 l, de 1981-(rÍ~> 75j80, na Câmaf<i-dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Naciorial 
que autorizou a emissão de papel-moedã~ em 1979, no 
valor global de Cri 37.734.500.000,-00 (trinta e-s-ete bi­
lhões, setecentos e trinta e quatro milhões e quinhentos 
mil cruzeiros) na forma da legislação em vigor. Sess.t0:-
14-9-83. -

Projetos rejeitados e encaminhados ao arquivo 

Projeto de Lei da Câmara nl' 5, de 1982 (nl' 976/75, na 
Casa de origem), que diSpõe sobre a unificação progres­
siva do salário mínimo em todo o território nacional, 
prescreve a forma de sua execução, e dá outras providên­
cias. Sessão: 1~'-9-83. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 51, de 1983 (n9 88/79, na 
Casa de origem), que revigora com nova· redação, o art. 
278 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispon­
do sobre a jornada de trabalho dos estivadores. Sessão: 
23-9-83. 

Projeto de Lei da Câmara nl'-150, de 1982 (n9 3.826/80, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 461 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~' 5.452, de }9 de maio de 1943. Sessão: 23-9-
83. 

Projeto de Lei do Senado n~' 203, de 1982, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, revogandO dísr)õSítivos da 
Lei n~' 7.016, de 23 de agosto de 1982, que dispõe sobre 
reversão para cargos integrantes do Plano d_e Classifi­
cação instituído pela Lei n'i' 5.645, de 1970. Sessão: 23-9-
83. 

Projetos aprovados e encaminhados à Comissão de Re­
dação 

Projeto de Decreto Legislativo nl' I O, de 1983 (n~' 7 j83, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do de Cooperação Cultural e Educacional entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Iraque, concluído em Brasília, a 25 de 
março de 1982. Sessão: 22-9-83, (extraordinária,) 

Projeto de Decreto LegiSlatiVo -nQ 36, de 1981 (n~' 

99/81, na Câmara dos Deputados), que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou emis­
sões adicionais de papel-moeda, em 1980, até o limite dC 
CrS 70.000.000.000,00 (setenta bilhões de cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor. Sessão: 23-9-83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1981 (n~' 3.247/80, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da aplicação em projetos espeCíficos dos créditos e finan­
ciamentos de organismos governamentais e daqueles 
provenientes de incentivos fiscais. Sessão: 28-9-83. 

Projeto de Resolução n'i' 105, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rra­
chuelo (RN), a elevar em Cr$ 7.678.9,43,63 (sete milhões, 
seiscentos e setenta e oito mil, novecentos e· quãrenta e 
três cruzeiros e sessenta e três- centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 28-9-83. 

Projeto de Resolução n~' 106, --(COmissão de Econo­
mia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mauâ (SP), 
a contratar operação de crêdito no valor de CrS 
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1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e quarenta e seis 
milhões, quinhentos e cinqCienta e oito mil cruzeiros). 
Sessão: 28-9-83. 

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado n~' 188, de 1982 (n9 6.717/82, naquela Ca­
sa) de autoria do Senador José Lins, que altera a Leinl' 
~.686, de fi deSetembro de 1979, que dispõe sobre o 
exercício da análise clínico-laboratorial, e determina _ou- _ 
tras providêllcias, Sessão: 28-9-83. . 

Projeto de Resolução n9 109, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a elevar em Cr$ 2.878260.000,00 (dois bi­
lhões, oitocentos e setenta e oito milhões, duzentos e ses­
senta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 29-9-83, (extraordinária.) 

Projeto rejeitado nos termos do art. 278 do Regimento 
- Interno e encaminhado ao arquivo 

Projeto de Lei -da Câmara n'i' 89, de 1981 (nl' 4.982/81, 
na Casa de origem), que altera dispositivos das Leis n9s 
5.478, de 25 de_ julho de 1968, e 6.515, de 26 de dezembro 
de 1977. Sessão:_ 23-9-83. 

Requerimento de urgência art. 371, alínea "c" apwva-
do -- -

Requerimento n9 781, de 1983, de autoria do Senador 
Virgílio"TáVõrã; solicitando, nos termos do art. 371, alí­
nea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lci da Cãmara nl' 54, de 1983 (n'i' 881/79, na Casa de ori­
gem), que regula o exercício da profissão de Técnico em 
Planejamento Turístico, e determina outras providên­
Cias, Sessão: 23-9-83. 

Requerimento de criaçio de Comissão Especial aprova­
do 

Requerimento n9 770, de 1983, de autoria do Senador 
João ·calmon, solicita-ndo~ nos termos dos arts. 75 .. A1

', 

__ 20 e_77 do Regimento Interno, a criação de uma Comis­
são Especial, composta de 5 membros, para, no prazo de 
90 dias, examinar e avaliar os fatos relacionados com as 
graves denúncias do jornal O Estado de S. Paulo sobre os 
A-cordos entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Polônia, iniciadas no dia 14 de agosto de 1983, 
sob o título "Dívida Polonesa no Brasil: uma fraude". 
Sessão: 1~'-9-83, (extraordinária.) 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
6' Reunião Ordinária­

Realizada a 23 de setembro de 1983 

Sob a Presidência do Senhor Senador Nilo Coelho, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Barreto, 
Segundo Vice-Presidente, Henrique Santillo, Primeiro­
SecretáriO, Lenoir Vargas, Segundo-Secretário, e Milton 
Cabral, Terceiro-Secretário, às dez horas do dia vinte e 
três ~e setembro de hum qtil novecentos e oitenta e três, 
reune-s.e a ComisSão Diret9ra do Senado Federal. 

O Senhor Quarto-Secretário deixa de comparecer, por 
motivo justificado. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que 
apresenta requerimento, de sua lavra e do Senhor Segun­
d-O Vice-Presidente, propondo à Mesa do Senado Fede­
ral a apresentação do Projeto de Resolução que -··susta, 
nos termos do art. 32 da Constituição, os processos Cm 
curso perante o Supremo Tribunal Federal, contra o Se-

- _n:ador Fá6i0 Lucena". A P-ôs discussão- da matéria, os Se­
nhores Membros aprovam o requerimento e assinam o 
Projeto de Resolução, que vai à Secretaria-Geral da Me­
sa, para os devidos fins. 
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Continuando com a Palavra, o Senhor Primeiro­
Secre~ãrio apresenta parecer verbal sobre expediente da 
Subsecretaria de Orçamento solicitando a criação de três 
retribuições_ acessórias correspondentes a FG-2, três 
eQuivalentes a FG-3 e quatro correspondentes a FG-4-. O 
parecer é favorável à pretensão, por entender o Relator 
ser indispensável a criação das referidas gratificações, 
tendo em vista os aspectos de ordem administrativa que 
envolvem a questão. O parecer ê aprovado e o Ato com­
petente é assinado e vai à publicação. 

Em seguida, o Diretor-Geral entrega ao Senhor 
Pr1meiro-Secretãrio o Processo n~' 004076 834, que trata 
de consulta formulada pela Subsecretaria Financeira do 
Senado Federal, a respeito de problemas de ordem finan­
ceira e orçamentária que envolvem a questão do gozo de 
férias por parte de AsseSso[es Parlamentares regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. Segundo infor­
mações dos órgãos administrativos da Casa, a freqOência 
daqueles servidores no período de recesso do Congresso 
Nacional, por necessidade do serviço, tem sido atestada, 
fato este que acarreta transtornos à administração da 
Casa, pois, não concedendo as ferias da época oportuna, 
o Sen&do teria de pagar em dobro a remuneração respec­
tiva e, s_egundo informa a Subsecretaria Financeira, os 
saldos existentes nas contas respectivas não comportam 
tal volume de despesas, O Senhor Primeiro-SecretáriO 
apresenta parecer oral, sobre o assunto e minuta de Ato 
da Comissão Diretora determinando a concessão das 
ferias dos servido~es regidos pela CLT, de preferência, 
nos meses compreendidos nos periodos de recesso do 
Congresso Nacional. Os Sénhores Membros aprovam o 
Parecer e assim o Ato em questão, que vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, às dez horas e quarenta 
cinco minutos, o Senhor Presidente declara encerrados 
os trabalhos, pelo que, eu (Aiman Nogueira da Gama), 
D"iretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Presidente, vai 
à- publicação. -

Sala da Comissão Dírétora, 23 de setembro de 1983. 
- Nilo Coelho, Presidente. 

7~Rcuniào Ordinária realizada a 28 de setembro de 1983 

Sob a Presidência do Senhor Senador Nilo Coelho, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Barreto, 
Segundo Vice-Presidente, Henrique Santillo, Primeiro­
Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretário, Milton 
Cabral, Terceiro-Secretário e Raimundo Parente, 
Quarto-Secretário, às dez horas do dia vinte e oito de se­
tembro de hum mil novecentos e oitenta e três, reune-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
distribui ao Senhor Segundo-Secretário, processo em 
que Edson Ferreira Afonso, Diretor da Subsecretaria de 
Ata, faz opção pela retribuição de seu cargo efetivo 
acrescida de 20% do valor do nível do cargo em comis­
são. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro Vice­
Presidente, que emite parecer favorável à proposta de al­
teração do Orçamento doFUNCEGRAF, para o exercí­
cio de 1983. Discutida a matéria, à unanimidade dos pre­
sentes, ê aprovado parecer favorável do Relator. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Primeiro-Secretário, que relata as seguintes ma­
têrias: 

1 ') - P_r_oposta de alteração do Ato da Comissão Di­
retora n'i' 18, de 1983, relatívo ao concurso público para 
Assessor Legislativo. O Senhor Primeiro-Secretário es­
clarece a necessidade de se alterar, em algumas partes, o 
referido Ato e a Comissão Diretora, aceitando argumen­
tações apresentadas, aprova a alteração e assina o Ato, 
que vai à publicação. 
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2~)- Processo n~' 001928 83 O, de interesse do servidor 
aposentado Antonio Pinto Fanaia, requerendo revisão 
dos proventos de sua aposentadoria. 

O Relator emite Parecer verbal sohre a questão, en­
dossando os argumentos favorâveis emitidos pelos ór­
gãos administrativos e consultivos do Senado -Fedeial, 
concluindo, assim, pelo acolhimento da petição. 

Os Senhores Membros da Comissão, após discutirem 
o assunto, aprovam o Parecer do Relator. 

3•)- Processo n9 005912 83 O, no qual a Loja Maçôni­
ca Estrela do Planalto n~' 3 solicita a doação, pelo Senado 
Federal, dos bens móveis relacionados do documento de 
fls. 06 do referido processo. 

O Senhor Relator profere parecer verbal, favorável ao 
deferimento do pe-dido, pois, além de os bens lerem sido 
considerados inservíveis pela Subsecretaria de Patrimô~ 
nio e a Consultoria~Geral da Casa ter emitido sobre_ o as~ 
sunto parecer defendendo a tese de poder o Senador doá~ 
los, se assim o desejar, vez que destinam~se a orfanato 
mantido por aquela instituição. 

Após discutirem o assunto, os Senhores Membros au­
torizam o Diretor-Geral da Casa a assinar a minuta de 
.. Termo de Cessão Definitiva" em apenso ao process_o. 

4•)- Processo ntt 004456 83 l, do interesse de Arthur 
Botelho Casado Lima e outros servidores da Represen­
tação do Senado Federal no Rio de Janeiro, solicitando 
reconsideração do despacho que indeferiu o Processo n\t 
003_3_73_ 83 6, onde era pedido o pagamento da gratifi­
cação especial de desempenho. 

O Relator emite parecer contrário à pretensão, pois 
todos os pareceres e informações contidos no processo 
são contrários ao pedido, por falta de amparo legal, 
acrescendo ainda o fato _de que nada de novo foi trazido 
ao estudo da questão ensejando a retificação da decisão 
anterior. 
~aprovado, pela unanimidade, o parecer do Relator, 

sendo, em conseqüência, indeferida a petição. 
Prosseguindo os trabalhos da Comissão, o Senhor 

Presidente concede a palavra ao Senhor Terceiro­
Secretário, na qualidade de Relator dos seguintes assun­
tos: 

I) Processo ntt 004599 83 7, que trata da aplicação no 
Senado Federal, dos mesmos dispositivos da Lei ntt 
7.097, de_ 24 de maio de 1983, que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Técnico em Comunicação SO­
cial. 

O Parecer do Relator é favorável à adoção da medida, 
por se tratar de mero cumprimento da lei, concluindo 
pela assinatUra dos Atos que acompanham o processo, 
por estarem redigidos de acordo com a boa técnica. 

A matéria, após discutida, é aprovada por todos os 
Membros. 
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2) Processo n9 002315 83 1, que dispõe sobre a apti~ 
cação no Senado Federal das disposições da L-ei ntt 7.071 
que altera a estrutura da Categoria Funciomil de Enfer­
meiro, 

Entendendo tratar-se de aplicação pura e simples do 
dispositivo constitucional que estabelece a paridade de 
venCimentOS, o Senhor Relator da matéria emite parecer 
favorável, tendo sido este aprovado pelos Senhores 
Membros da Comissão. 

3) Projeto de Resolução ntt 63, de 1983, que cria a 
CategOria Funcional de Adjunto Legislativo, e dá outras 
sprovidências. 

O Senhor Relator analisa a Emenda N9 1_, aprovada 
pelas Comissão de Constituição e Justiça e Finança, opi­
nando -pela sua rejeição em função não só da diferença 
entre as duas categorias Funcionais, mas, também, em 
razão da repercussão financeira da medida. Concluindo, 
oferece subemenda incluindo parágrafo 39 ao artigo 39. 

O parecer, com submenda, ·após discutido pelos 
Membros da Comissão, é aprovado por unanimidade. 

Em seguida, a Presidência concede a palavra ao Se­
nhor Quarto-Secretário, que relata o Processo o9 004028 
83 O, no qual é solicitada a reestruturação da Seção de 
Protocolo Administrativo. 

O Parecer do Relator é favorável à medida, concluin­
do no sentido de ser criado o Serviço de Protocolo Ad­
ministrativo, nos moldes propostos no processo. 

A.matéria é colocada em discussão e em seguida apro­
vada pelos Membros da Comissão. 

O Senhor Segundo Vice-Presidente pede a palavra, 
que lhe é concedida pela Presidência, e aborda o_ proble­
ma da utilização de telefones no Senado Federal e as 
conseqüentes implicações de natureza financeira, suge­
rindo providências no sentido de serem instalados telefo­
nes públicos nas dependências do Senado Federal, fato 
-e-s-te-que podei-ia diminuir os gastos com ligações urbanas 
e interurbanas. 

Os Senhores membros acatam a sugestão e a Presidên­
cía da Casa determina ao Diretor-Geral sejam estudados 
os loca{S mais aproPfiã.dãs para instalação doS apare. 
lhos. 

O:mtinuando com a palavra, o Senhor Segundo Vice­
Presidente propõe a criação de_gra!ificaÇõ_es a serem co~­
cedidas a Inspetores e Agentes de Segurança lotados nos 
Gabinetes dos Senhores Membros da Mesa. O Senhor 
Primeiro-Secretário pede a palavra para esclarecer que 
entende esieja a situação -resolvida, porquanto, se os ser­
vidores estão lotados nos gabinetes, já percebem, portan­
to, gratificação pelo exercício da função, ficando, eiztre­
tanto, de verificar a real situação _daqueles servidores e 
trazer o assunto novamente à ComiSsão Diretora. 
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Ainda com a palavra, o Senhor Segundo Vice­
Presidente analisa a atual situação da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, chamando a atenção para a 
necessidade de serem determinados os tipos de prestação 
de assistência e _definição dos critérios a serein adotados, 
o que tange ao custeio das despesas decorrentes, princi~ 
palmente, à vista da insuficiênCia de recursos, sugerindo, 
como conseqüência, a criação de Grupo de Trabalho 
para estudar e sugerir definições sobre o tema. 

Após debate do problema, a Comissão Diretora auto­
riza a criação âo Giupo de Trabalho, como proposto. 

Daltdo prosseguiménto aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente aborda s~Jgestão proposta pelo Senador Milton 
Cabral, no sentido de serem definidas as Comissões do 
Seriado Federal e incumbe os Senhores Senadores Jaison 
Barreto e Milton Cabral de estudar a questão e a relatar 
na próxima reunião da Comissão Diretora. 

Em seguida, o Se_nhor Primeiro-Secretário pede a pa­
lavra para apreciar o pedido formulado pelo Senador 
Jaison Barreto, na qualidade de Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a Previdência Social, no 
sentido de serem concedidas passagens aéreas. e estadas 
aos Senhores Senadores e funcionários nos locais a se­
rem viSitadás. Esclarece o Senhor Relator que o Senado 
Federal não dispõe, no momento, de recursos para arcar 
co"h1 todas as despesas solcitadas e sugere que se for­
neçam as passagens aéreas, mas, relativamente às esta­
das, só seriam devidas aos funcionários, devendo as des­
pesas dos Senhores Senadores serem custeadas pelos 
mesmos. Atenta, ainda, o Senhor Primeiro-secretário 
para a necessidade de-se regulamentar a questão, a fim 
de serem evitados dissabores nas próximas oportunida­
des. 

É concedida a palavra ao Senhor Primeiro Vice­
Presidente, que retrata a situação dos diversos aeropor­
tos do Pais, dando conta de que em alguns Estados os 
S~_rlhores Senadores têm direito à utilização_ da Sala Vip, 
_mas que em outros tal não ocorre, sugerindo, então, es­
tude o Senado Federal a possibilidade de ser uniformiza­
do tal atendimento. 

Após debate do assunto, fica decidido que o Diretor~ 
Geral es_tudarã a possi~ilidade de ser firmado um convê­
nio com a INFRAERO no sentido da utilização daque­
las salas em todos os aeroportos do País. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e quarenta 
e cinco minutos, o Senhor Presidente declara encerrados 
os trabalhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), 
lavrei a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Presi~ 
dente, vai à publicação.-

Sala da Comissão Diretora, 28 de setembro de 1983_.._ 
- NilO Coelho~ Presidente. 


